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PREFÁCIO 

 

Nos dias 29 e 30 de novembro do ano de 2021, o Instituto Ibero-americano de 
Compliance — IIAC —, sediado no Brasil, e o Instituto Superior de Administração e 
Línguas — ISAL —, na Ilha da Madeira, em comunhão de esforços, reuniram-se, 
telepresencialmente, para celebrar o 2º Congresso Ibero-americano de Compliance, 
Governança e Anticorrupção. Era o segundo evento organizado pela união das duas 
entidades, cujo vínculo, de fraternos laços, desde então, apenas se estreitou. 

Nesta edição do evento, fomentou-se o debate da conformidade normativa em 
suas mais diversas vertentes. A ascensão do debate do compliance já há muito 
transcendeu a ideia da esfera meramente preventivo-criminal. Nessa senda, como 
bem afirmou PORTO (2020, p. 16), “além de um fim imediato (combate à corrupção), 
o compliance deve atuar como verdadeiro farol, torre de controle (em linguagem da 
aviação), indicando para os agentes as condutas esperadas e que trarão um maior 
bem-estar para todos”1. 

Justamente, foi este o fio condutor que norteou o evento. Ao longo dos dois 
dias, com a participação de acadêmicos de mais de dez nacionalidades, debateu-se 
do alfa ao ômega deste ramo interdisciplinar, orgânico e mutável que é a gestão ética, 
responsável e social. Na condição de membro da comissão organizadora do evento, 
registro em nome de todos que muito nos honrou a riqueza das pesquisas que foram 
efetuadas, bem como a expansão fronteiriça do nosso evento: concebido entre 
Portugal e Brasil, porém construído pela colaboração da Península Ibérica e da 
América Latina como um todo. 

Ao longo dos dois dias — juntamente com as apresentações dos palestrantes 
convidados —, debateu-se mais de cinquenta pesquisas únicas em grupos de trabalho, 
em dezenove temáticas diferentes, cujos resumos podem ser conferidos pelo leitor 
nos anais do evento, já publicados em janeiro de 2022. A presente obra corresponde 
às pesquisas que, uma vez trazidas ao debate no evento, foram convertidas em 
formato de artigo para expor à academia os resultados obtidos diante da proposta 
apresentada. 

O leitor encontrará, nesta obra, doze pesquisas desenvolvidas por dezoito 
acadêmicos no Brasil, Portugal, Espanha, Argentina e Estados Unidos da América. A 
abrangência dos temas sempre foi uma pedra angular da parceria entre o IIAC e ISAL, 
uma vez que, ao se tratar de compliance, não há de ser diferente. Nesta edição, os 
pesquisadores abordaram as mais variadas vertentes: compliance previdenciário, 
laboral, digital, corporativo, criminal, bancário, turístico e social, bem análise de gestão 
de riscos. 

É motivo de orgulho para os organizadores que o leitor acesse pesquisas sobre 
os desafios contemporâneos da inteligência artificial no campo bélico e sobre a 
acessibilidade do turismo sob a ótica da conformidade normativa e gestão ética na 
mesma obra. Permito-me parabenizar, em nome do IIAC e do ISAL, o labor de todos 

 
1 Porto, Éderson Garin. (2020) Compliance & Governança Corporativa: uma abordagem prática e objetiva. Porto 

Alegre: Lawboratory. 
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os participantes desta obra. O evento foi brindado com esta riqueza acadêmica, e a 
área de pesquisa com os relevantes avanços e inovações trazidas pelos autores. 
Obrigado a todos que contribuíram neste debate transdisciplinar e transfronteiriço 

Por fim, entrego este prefácio ao leitor na certeza de que as páginas seguintes 
contribuam para a sua pesquisa na área e o convidem a participar das próximas 
edições do CIACGA. Boa leitura. 

Cássio Chechi de Assis 

Membro da comissão organizadora do 2º CIACGA. Vice-Presidente do Instituto Ibero-americano 
de Compliance. Doutorando, Mestre e Especialista em Compliance pela Universidade de Coimbra. 

Advogado. 
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APRESENTAÇÃO 

 

O presente livro, intitulado “DIÁLOGOS DE CONFORMIDADE”, é constituído  
pelos artigos produzidos na esteira do 2º Congresso Ibero-americano de Compliance, 
Governança e Anticorrupção (CIACGA 2021), sendo produto dos resumos 
apresentados e aprovados no evento realizado em novembro de 2021, de forma 
híbrida, na capital da ilha da Madeira, na sede do Instituto Superior de Administração 
e Línguas – ISAL. O mesmo é composto por doze capítulos, sendo cada um deles 
produzido por autores que, além de pesquisadores e cientistas observadores da 
realidade atual da matéria, nos emprestam seu olhar apurado e crítico sobre temas 
que na atualidade assumem importância capital para a construção de uma sociedade 
mais justa, fraterna e ética.   

O primeiro ensaio “A IMPLEMENTAÇÃO DE CRIMINAL COMPLIANCE COMO 
POLÍTICA CRIMINAL DE COMBATE À CORRUPÇÃO” de Juliano Astor Corneau, nos 
apresenta um estudo sobre a possibilidade do criminal compliance ser adotado como 
uma novel forma de política criminal, a fim de combater o problema endêmico da 
corrupção, ressaltando, por fim, a necessidade da adoção de uma cultura ética para o 
combate à desconformidade.  

Por sua vez, o artigo intitulado “A IMPORTÂNCIA DO COMPLIANCE COMO 
INSTRUMENTO DE COMBATE AOS CRIMES CIBERNÉTICOS”, escrito por Luís Augusto 
Antunes Rodrigues, enfrenta a problemática dos crimes cibernéticos e como a criação 
de regras especificas de compliance podem auxiliar na prevenção dos ataques 
criminosos de modo a mitigar a crescente ameaça ligada à criminalidade no 
ciberespaço. 

Na sequência, o trabalho “A RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA EMPRESA 
TOMADORA DE SERVIÇOS QUANTO A CORRETA APLICAÇÃO DO COMPLIANCE 
TRABALHISTA NAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO. ESTUDO DE CASO: 
LOJAS RIACHUELO.” que tem com autores Daniel das Neves Gomes e Luís Augusto 
Antunes Rodrigues, discorre sobre a questão do compliance trabalhista e a 
necessidade de se estender estas regras também para as empresas prestadoras de 
serviços, tendo em vista a possibilidade de responsabilização objetiva da pessoa 
jurídica por atos lesivos de corrupção, trazida pela Lei n.º 12.846/2013. Em seu bojo, 
traz como exemplo o caso das Lojas Riachuelo, a qual restou autuada pela Justiça do 
Trabalho porque a Guararapes Confecções, que lhe prestava serviços de forma 
terceirizada na confecção de roupas, explorava seus funcionários.    

No capítulo quarto apresenta-se ao leitor o artigo “COMO COMPATIBILIZAR OS 
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DO DIREITO DO TRABALHO COM O TRABALHO 
MODERNO?”. Este discorre sobre o  Direito do Trabalho em Portugal, analisando as 
novas mudanças no mundo laboral que ocorrerem em razão da expansão da 
globalização e da intensificação da utilização das novas tecnologias, o que tornou 
ainda mais evidente a fragilidade do trabalho nestes novos tempos. Evidencia a 
importância da compliance trabalhista como relevante ferramenta de mitigação de 
conflitos laborais, agindo, inclusive, como protetor das empresas, na medida que evita 
riscos desnecessários gerados pelas novas e ainda desreguladas situações.   
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Seguindo, o texto “COMPLIANCE E SAÚDE MENTAL NO MEIO AMBIENTE DE 
TRABALHO: A NECESSIDADE DE UM COMPROMISSO ÉTICO DAS LIDERANÇAS PARA 
PREVENIR O ABSENTEÍSMO POR ADOECIMENTO PSÍQUICO NAS ORGANIZAÇÕES 
PÚBLICAS” de autoria de Davi Valdetaro Gomes Cavalieri, apresenta o compliance 
como instrumento de proteção da integridade psicológica no meio ambiente de 
trabalho, de forma a diminuir índices de absenteísmo por doenças psíquicas nos 
ambientes organizacionais públicos. Realiza uma primorosa pesquisa empírica que 
se efetiva através de técnicas quantitativas e qualitativas, com coleta de dados e 
entrevistas. 

Já o sexto artigo, intitulado “DUE DILIGENCE – UMA ABORDAGEM VOLTADA 
PARA A MITIGAÇÃO DE RISCO NO RELACIONAMENTO COM TERCEIROS”, de autoria 
dos pesquisadores Renata de Oliveira Ferreira e Fernando Augusto Macedo de Melo, 
discorre sobre a utilização de DUE DILIGENCE no relacionamento com stakeholders, e 
como esta prática possui eficácia, sobretudo em relação à mitigação de risco 
advindos desta relação no tocante ao potencial de danos financeiros e à imagem 
organizacional. Busca propor uma classificação do risco de integridade com estes 
terceirizados para que adotem políticas de monitoramento adequadas à situação. 

O trabalho denominado “LA GESTIÓN DE CONFLICTOS COMO PILAR DE LOS 
PROGRAMAS DE COMPLIANCE EN PRIVACIDAD”, de Guilherme Hernandes Sicuto, trata 
sobre a temática da privacidade e da proteção de dados - tão polêmica na atualidade 
-, bem como da necessidade de adequação das instituições para a implementação de 
um compliance que leve em conta o interesse dos detentores dos dados pessoais e 
também os possíveis conflitos relacionados à problemática.  

No oitavo capitulo, “O COMPLIANCE COMO ALTERNATIVA DE INSTRUMENTO 
DE PROTEÇÃO AOS DIREITOS HUMANOS E A INEFICÁCIA DO DECRETO Nº 
9.571/2018”, de autoria de Bianka Adamatti e Eduardo Adolfo Ferreira, trabalha o 
compliance sob a ótica dos Direitos Humanos, através do Decreto nº 9.571/2018, que 
determinou as diretrizes para implementação de programas de Compliance em 
Direitos Humanos e como estas medidas podem impactar de forma positiva nos 
resultados e na imagem das empresas no mercado.  

Ainda, o ensaio “O SISTEMA DE GOVERNANÇA DO INSS E A 
RESPONSABILIDADE DO SERVIDOR GESTOR POR ATRASO NA CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIOS”, escrito por Claudine Costa Smolenaars, disserta sobre o programa de 
integridade e governança instituído pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
sobretudo no que concerne às desconformidades geradas pelo excesso de tempo que 
a autarquia leva em implantar os benefícios previstos pela Lei 8.213/91, gerando 
denúncias de prevaricação e desobediência de servidores, caracterizando uma 
ameaça de responsabilidade, o que pode ser mitigado através da transparência dos 
dados e por governança colaborativa permanente.  

O capítulo décimo enfrenta no trabalho “SUPERENDIVIDAMENTO E CRÉDITO 
RESPONSÁVEL: DA INOBSERVÂNCIA DOS DEVERES DE COMPLIANCE BANCÁRIO E A 
PROMULGAÇÃO DA LEI N° 14.181/2021”, elaborado por Renata de Alcântara e Silva 
Terra e Eduardo Adolfo Ferreira, a temática bancária no que diz respeito às políticas 
de crédito responsável em oposição ao atual superendividamento das pessoas físicas 
no Brasil. Discorre sobre a eficácia pretendida pela instituição da Lei nº 14.181/2021, 
que estabelece regras de proteção dos consumidores superendividados. 
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 THE ROBOTS OF WAR: DESAFIOS SOCIOJURÍDICOS ANTE O AVANÇO DA 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO CAMPO BÉLICO, de autoria de Gabriella Miraíra Abreu 
Bettio, traz em seu bojo a análise dos avanços da inteligência artificial nas aplicações 
de caráter bélico, provocando a questão relacionada à regulamentação necessária 
destas novas tecnologias, principalmente no que tange às questões éticas e 
humanitárias destes novos aparatos.   

Por fim, o texto “TURISMO ACESSÍVEL E COMPLIANCE”, de Leonilde Rodrigues 
Dias Olim, Andreia Nicole Pereira Carvalho e Sancha de Carvalho e Campanella, nos 
convida à temática do turismo acessível e democrático, evidenciando também os 
ganhos para as populações locais, beneficiárias do aumento da acessibilidade, 
condição fundamental positivada na Constituição Portuguesa. Constata que mesmo 
com o aumento da conscientização para o aumento da acessibilidade, ainda se vê 
uma realidade muito aquém da desejada e necessária para a mitigação do problema. 
Analisa as boas praticas implementadas na Região Autónoma da Madeira que, porém, 
ainda precisam avançar para fazer frente aos anseios dos portadores de 
necessidades especiais e, consequentemente, tornar a Madeira um destino 
plenamente acessível e inclusivo.  

Esperamos que a presente leitura seja uma oportunidade de partilha de 
experiências de investigação e que possa contribuir cada vez mais com o progresso 
da ciência. 

 

Fabrizio Bon Vecchio 
 Presidente do Instituto Ibero-americano de Compliance (IIAC)   
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A IMPLEMENTAÇÃO DE CRIMINAL COMPLIANCE COMO POLÍTICA 

CRIMINAL DE COMBATE À CORRUPÇÃO 

THE IMPLEMENTATION OF CRIMINAL COMPLIANCE AS A CRIMINAL 

POLICY TO COMBAT CORRUPTION 

Juliano Astor Corneau2 

Resumo 

A corrupção sistêmica existente no Brasil, no âmbito público e privado, é um dos maiores 

desafios do sistema de justiça criminal da última década no país. A forma de combate aos delitos 

econômicos consiste em um grande desafio para as ciências criminais, onde, na última década, 

o legislador passou a adotar métodos alternativos, como a utilização de programas de 

compliance para a prevenção destes delitos. Desta forma, constitui objetivo deste trabalho 

analisar se o criminal compliance poderia ser adotado como uma nova forma de política 

criminal no combate à corrupção. Ao final, conclui-se acerca da necessidade da instituição de 

uma cultura de ética e integridade nas instituições públicas e privadas no Brasil, alterando os 

rumos da política criminal da repressão e prevenção à corrupção. 

 

Palavras-chave: criminal compliance; direito penal; política criminal; corrupção. 

Abstract 

The systemic corruption that exists in Brazil, in the public and private spheres, is one of the 

biggest challenges of the criminal justice system of the last decade in the country. The way to 

combat economic crimes is a major challenge for the criminal sciences, where, in the last 

decade, the legislator began to adopt alternative methods, such as the use of compliance 

programs to prevent these crimes. In this way, it is the objective of this work to analyze whether 

criminal compliance could be adopted as a new form of criminal policy in the fight against 

corruption. In the end, it is concluded about the need to establish a culture of ethics and integrity 

in public and private institutions in Brazil, changing the course of the criminal policy of 

repression and prevention of corruption. 

 

Keywords: criminal compliance; criminal law; criminal policy; corruption. 

 
2 Graduando em Direito pela FSG - Centro Universitário da Serra Gaúcha. E-mail: juliano_corneau@hotmail.com. 
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1 INTRODUÇÃO 

A questão criminal é, e sempre foi, um dos temas mais debatidos na política, em 

campanhas eleitorais e no dia a dia do povo brasileiro, especialmente quando depara-se com 

diversas denúncias de corrupção de políticos e empresários, anunciadas pela mídia. A corrupção 

desenvolve-se por meio de uma ampla rede, e está capilarizada por amplos setores da sociedade, 

fazendo-se perceber no âmbito público e privado (GONÇALVES & MARTINI, 2019, p. 121), 

distanciando-se da concepção de que o lócus da corrupção é no centro do Estado, como se o 

mercado econômico fosse uma área onde reinam os valores da boa-fé e da ética. 

O “combate” à corrupção, termo constantemente utilizado pela mídia e pelos atores do 

sistema de justiça criminal, tradicionalmente ocorre por meio da via repressiva estatal, ou seja, 

mediante o processo penal. Na última década, o Brasil aperfeiçoou a legislação, trazendo 

inovações no tocante à instrumentos de repressão aos crimes econômicos, reconhecendo a 

ineficácia do modelo repressivo estatal frente a crimes de alta complexidade de elucidação, 

como são os delitos econômicos. Ainda, ao fazê-lo, também reconhece a necessidade de 

participação do setor privado no combate à corrupção, estabelecendo uma série de deveres de 

implementação de programas de compliance. 

Iniciando este processo de mudança dos paradigmas da luta contra a corrupção, fora 

promulgada a Lei 12.846/2013 (denominada de Lei Anticorrupção), a seguir, a Lei 13.303/2016 

(Lei das Estatais) e, por fim, a Lei 14.133 (Lei de Licitações e Contratos), apenas para citar as 

mais relevantes e que impactarão a lógica dedutiva trazida neste trabalho. Neste processo, que 

visa assegurar a sustentabilidade e a confiança no mercado econômico, o Estado exerce seu 

papel de “Estado Segurança” ou “Estado Providência”, que lhe é atribuído no século XXI. 

Assim, constitui objetivo deste estudo analisar se a instituição de criminal compliance 

pode ser adotado como política criminal de combate à corrupção. Utilizar-se-á o método de 

pesquisa hipotético-dedutivo, por apresentar o resultado mais adequado para os fins desta 

pesquisa, de caráter eminentemente teórico e baseado numa construção lógica de argumentos. 

Inicialmente, tratar-se-á sobre o combate à corrupção, delineando de forma breve acerca 

do fenômeno, bem como da forma com que é visto e tratado no Brasil atualmente, tecendo-se 

comentários acerca da forma repressiva tradicionalmente utilizada na repressão criminal 

econômica. Em um segundo momento, adentrar-se-á na seara do compliance, realizando alguns 

comentários explicativos acerca deste, bem como dos requisitos e de suas características 

eminentemente preventivas, para, em um momento final, analisar as características necessárias 

que devem estar presentes num programa de integridade para que seja efetivo no combate à 

A IMPLEMENTAÇÃO DE CRIMINAL COMPLIANCE COMO POLÍTICA CRIMINAL DE COMBATE À CORRUPÇÃO 
______________________________________________________________________________________________________________________________ 
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criminalidade econômica e, em especial, à corrupção, delineando-se por meio de doutrina e as 

legislações supracitadas para formar um juízo crítico acerca do tema. 

Por fim, em breve síntese efetuam-se as considerações finais acerca do apresentado ao 

longo do estudo, correlacionando os tópicos explorados acerca do combate à corrupção e da 

implementação de criminal compliance na estrutura de organizações públicas e privadas para 

combater a corrupção. 

2 SÍNTESE DA POLÍTICA CRIMINAL DE COMBATE À CORRUPÇÃO NO 

BRASIL 

Na última década, a corrupção tornou-se um dos assuntos mais comentados e debatidos 

no Brasil pelo povo, com diferentes opiniões acerca da sua raiz, desde a aparente desonestidade 

natural do brasileiro, o famoso “jeitinho”, até opiniões tais quais a da corrupção estar presente 

no agente político, corrupto por natureza (FILGUEIRAS, 2009, p. 387). Em especial após o 

Mensalão, e, mais recentemente, a deflagração da Operação Lava Jato, a sociedade brasileira 

visualiza constantes denúncias de atos corruptivos por agentes políticos e empresários. 

Em que pese a Lava Jato não ser a primeira nem a única força-tarefa brasileira dedicada 

ao combate ao crime, foi inovadora no que toca à utilização de um elemento surpresa: o apoio 

da grande mídia, que certamente colaborou para a popularização da informação e das práticas 

do Ministério Público Federal e do sistema de justiça criminal como um todo (CALLEGARI, 

DIAS e ZAGHLOUT, 2020, p. 266-267). Valendo-se deste apoio da mídia e de parcela da 

população, utilizou, como instrumento de efetivação do denominado “combate à corrupção”, 

conduções coercitivas, vazamento de informações e outras ilegalidades, realizando para com o 

processo penal um verdadeiro espetáculo, por vezes criando o estigma de corrupto condenado 

em agentes políticos que apenas eram investigados em inquérito policial, medidas apoiadas por 

alguns penalistas, que acreditam em uma atuação de forma diferenciada do direito penal para 

garantir sua efetividade (CACICEDO, 2017, p. 416). 

Buscando amparar anseios populares, o Estado, representado por seus agentes do 

sistema de justiça criminal, valeu-se da repressão do Direito Penal como primeira ratio para a 

solução do conflito, assim como o realizado para buscar resolver diversos problemas e mazelas 

da sociedade (CACICEDO, 2017, p. 410; CALLEGARI, DIAS & ZAGHLOUT, 2020, p. 277). 

Esta forma de atuação repressiva por meio do Direito Penal forma a clássica concepção, 

infelizmente enraizada no imaginário popular, de que a corrupção reside unicamente no Estado 

e no agente político, sendo neste e por estes, o local e a persona por excelência da prática dos 

delitos corruptivos (CACICEDO, 2017, p. 417; FILGUEIRAS, 2009, p. 403), criminalizando 

a política e o próprio agente (INNERARITY, 2017). 
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Ademais, nesta criminalização, revela-se um contrassenso, na medida em que, ao adotar 

o sistema penal como o primeiro mecanismo de solução de conflitos, desconsidera-se a 

influência e o poder político que exercem os agentes denunciados pelos crimes de colarinho 

branco (MENDES, 2020, p. 1185). O discurso repressivo do combate à corrupção possui, 

também, fins político-econômicos, ao sustentar em favor do (neo)liberalismo que, da concepção 

que o lócus da corrupção reside no âmago do Estado, deve este ter sua área de atuação reduzida 

ao mínimo, deixando ao âmbito privado todas as demandas subsistentes (GLOECKNER & 

SILVEIRA, 2020, p. 1148). Por consequência da aceitação desta “luta” contra o corrupto, 

representado no agente político, deve(ria) o Estado instituir uma série de leis transnacionais 

acerca de limitações ao agente público, reduzindo seu campo de atuação, em verdadeira atuação 

política econômica por conta da escusável endemia de corrupção (GLOECKNER & 

SILVEIRA, 2020, p. 1155). 

Em estudo publicado acerca do surgimento da criminalidade econômica, Sutherland 

(2015, p. 340) verifica que o empresário, mesmo que pratique crime, não se vê como criminoso, 

haja vista não possuir o estereótipo de criminoso. Ainda, afirma que os homens de negócios 

consideram que, quanto menor for o governo, melhor será, destacando seu verdadeiro desprezo 

pela lei (SUTHERLAND, 2015, p. 336). 

Noutra forma, em relação ao agente público e ao empresário, visa a norma jurídica dos 

crimes econômicos tutelar e proteger o desenvolvimento econômico e a sua sustentabilidade 

(RUIVO, 2011, p. 32), sendo pouco provável a existência do mercado financeiro 

completamente divorciado da ordem jurídica, na medida em que há de se reconhecer a 

artificialidade do mercado e a possibilidade de correção de distorções (RUIVO, 2011, p. 20-

21). Ainda, salienta Ruivo (2011, p. 22) que é essencial haver intervenção preventiva estatal, 

com a devida conformação do Direito Administrativo Sancionador, utilizando o Direito Penal 

da sua forma mínima, ou seja, como a última ratio, lançando mão deste instrumento 

constantemente utilizado como instrumento preferencial no combate às mazelas sociais 

(BOLDT, 2020, p. 1213). 

Nesta seara, nota-se que o combate à macrocriminalidade econômica pela via repressiva 

tem se mostrado ineficaz, por dois motivos: sua ineficácia para com os agentes que cometem 

esta espécie de delito e, da tentativa da repressão destes delitos, a transgressão de normas penais 

básicas do Estado de Direito visando a condenação do indivíduo. Explica-se.  

Ao primeiro ponto, verifica-se que há evidente dificuldade na atribuição pessoal e 

individual da responsabilidade penal do indivíduo delinquente, nem sempre sendo possível 

constatar-se esta atividade, haja vista a ocultação de bens, branqueamento de capitais e outras 
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práticas se darem por meio de diversas operações, terceiros (laranjas) ou até realizadas por meio 

de pessoas jurídicas (MENDES & SOUZA, 2020, p. 1185). Da sua inefetividade em, na prática 

comum forense, identificar os agentes que delinquem, o Direito Penal sequer alcança seu caráter 

preventivo-geral, visto que da certeza de sua ineficácia gera a anulação dos efeitos dissuasivos 

que visa com a criação do tipo penal e a respectiva cominação de pena (MENDES & SOUZA, 

2020, p. 1186). Assim, têm-se que os crimes são mais efetivamente prevenidos pela certeza das 

penas do que por sua severidade, pois a certeza de uma pequena punição causa uma impressão 

mais grave que uma possível punição mais severa (BECCARIA, 2015, p. 76). 

Quanto ao segundo motivo, por vezes utiliza-se do argumento de “não tolerar a 

impunidade” para perpetrar-se ilegalidades contra os acusados ou investigados, tratando as 

garantias processuais como empecilhos ao objetivo da perseguição criminal (CALLEGARI, 

DIAS & ZAGHLOUT, 2020, p. 282). A forma com que as ilegalidades são diversas, tais quais 

restrições ao direito de defesa, prisões preventivas como primeira medida, admissão de provas 

extraordinárias e longos períodos de prisão preventiva visando constranger o acusado a firmar 

um acordo de delação premiada, tudo se torna legítimo se o objetivo é combater a corrupção 

(BOLDT, 2020, p. 1219). 

A lesão aos direitos fundamentais lesa o próprio interesse público, sendo impossível 

restringi-los em nome da “supremacia do interesse público”, haja vista que a defesa dos direitos 

fundamentais interessa tanto ao cidadão com o bem jurídico ofendido, como à própria 

comunidade, sopesado ao fato de que a proteção aos direitos fundamentais é característica 

intrínseca ao Estado Constitucional, constituindo estes direitos indisponíveis e de prestação 

negativa frente ao Poder Público (ABBOUD, 2011, p. 12-15). Diz Zaffaroni (2007, p. 119) que, 

quando são toleradas medidas extremas de ilegalidades perpetradas contra indivíduos, 

indiferente do motivo, torna-se impossível evitar que as mesmas ações sejam utilizadas contra 

outros agentes no momento que lhes for conveniente, gerando um precedente gigantesco e 

extremamente perigoso para com o garantismo. 

Observando que, no século XXI vive-se no “Estado Segurança”, não há como o Estado 

escusar-se de buscar assegurar a estabilidade e a confiança nas instituições e relações 

econômicas, visto que os crimes contra a ordem econômica, tributária e financeira, mesmo que 

não acarretem prejuízos a terceiros de forma imediata, produzem efeitos nas políticas públicas, 

recaindo sobre bens jurídicos de natureza supraindividual (BURKE, 2020, p. 209-210), além 

desta constituir  uma atividade estatal prevista na Constituição Federal, em seu artigo 173, § 5º. 

Entretanto, mister realizar uma combinação entre elementos extrapenais por meio do 

Direito Administrativo Sancionador, utilizando o Direito Penal como última ratio (MENDES 
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& SOUZA, 2020, p. 1201). Justifica-se, para efeitos práticos, tendo em vista a insuficiência do 

Direito Penal em combater a macrocriminalidade econômica no Brasil, com o modelo 

repressivo relevando-se pouco eficiente na prevenção de fraudes, tendo em vista a ampliação 

do alcance estatal na criminalização de tais condutas, resultando na frustração das expectativas 

do modelo de persecução penal para os problemas penais econômicos abstratos (MENDES & 

SOUZA, 2020, p. 1177-1184). 

Desta forma, necessário buscar novas estratégias político-criminais, que possam 

contribuir de forma preventiva, isto é, antes do fato ocorrer, que se desenvolvam dentro da 

esfera social e empresarial, colaborando para com o campo penal (FURTADO, 2012, p. 23), e 

fornecendo soluções em tempo hábil, não se resumindo a fórmulas processuais penais clássicas 

(MENDES & SOUZA, 2020, p. 1202), bem como da constatação da possibilidade da 

participação de agentes públicos e privados neste movimento, surge a instituição dos programas 

de compliance (NIETO MARTÍN, 2013, p. 134). Este caracteriza-se essencialmente pela sua 

atuação ex ante nos crimes, ou seja, por meio de uma análise dos controles internos e 

implementando medidas que possam prevenir delitos, como consequência, prevenindo a 

persecução penal (SAAVEDRA, 2011, p. 11) e sanções administrativas e civis decorrentes de 

conflitos com atos regulatórios, bem como lesões na imagem da organização (BOTTINI, 2019, 

rb-4.1). 

Com a obrigatoriedade de implementação de programas de compliance em 

determinadas circunstâncias, é reforçada a concepção do foco coletivo difuso, onde, por meio 

de estipulações e determinações, o Estado torna-se cada vez mais presente, formando uma 

espécie de “Estado de vigilância” (SILVEIRA & SAAD-DINIZ, 2012), ou, em outros termos, 

uma “privatização da luta contra a corrupção” (NIETO MARTÍN, 2013). Outrossim, a 

regulação moderna, tal qual o compliance, atua principalmente focada no combate aos riscos, 

que podem nem chegar a ser produzidos, em comparação ao direito penal, que combate os danos 

(SOUZA & PINTO, 2021, RB-1.1). 

Ante a esta forma com que os programas de integridade atuam na prevenção de ilícitos 

penais, fundamental observar e analisar onde ele se insere na política criminal de combate à 

corrupção, bem como verificar a sua eficácia para tal, considerando o ambiente cultural e 

jurídico atualmente vigente no país. Tecer-se-á algumas considerações acerca destes pontos a 

seguir. 

3 CRIMINAL COMPLIANCE NA ESTRUTURA INTERNA DAS INSTITUIÇÕES 

BRASILEIRAS 
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A implementação de programas de integridade nas instituições públicas e privadas, 

também denominados de programas de compliance, sendo o primeiro o termo correntemente 

utilizado pela legislação pátria, são programas que estabelecem estratégias de gestão de riscos 

na estrutura interna das organizações, e, sob o aspecto criminal, alcunhado de criminal 

compliance, visam a prevenção de delitos (SOUZA & PINTO, 2021, RB-1.2). Representa para 

além do mero cumprimento legal, sendo visto como o cumprimento normativo, abarcando 

normas não jurídicas, tais quais regras técnicas, princípios de ética empresarial e expectativas 

dos stakeholders (SOUZA & PINTO, 2021, RB-1.2; CUEVA, 2018, p. 54). Porém, 

diferentemente de auditorias internas, como a ISO 19600, dentre outras, que exercem um 

controle esporádico e pontual, direcionado para analisar amostragens, o compliance é um 

programa permanente e sempre preventivo (BOTTINI, 2019, RB-4.3). 

Para a sua implementação bem-sucedida, deve possuir alguns mecanismos básicos, tais 

como: avaliação contínua de riscos do âmbito de atuação da empresa/instituição, elaboração do 

Código de Ética e Conduta, comprometimento da alta administração, autonomia e 

independência da equipe responsável, treinamentos periódicos, canais seguros para a denúncia 

de infrações e a proteção destes informantes, investigação das condutas denunciadas pelos 

whistleblowers e a criação de uma cultura ética de respeito às leis (FRAZÃO & MEDEIROS, 

2018, p. 95). Alguns destes requisitos supracitados restam estabelecidos no Decreto n° 

8.420/2015 do Governo Federal, que regulamentou a Lei 12.846/2013, listando requisitos 

mínimos para a avaliação de um bom programa de compliance. 

Todavia, não há um programa aplicável a toda e qualquer empresa/instituição, mas é 

necessária a análise da cultura empresarial em cada instituição para a formulação do programa 

de integridade ideal, que, em que pese a existência de inúmeros requisitos, não deve ter como 

princípio a burocracia, mas sim a atuação independente e colaborativa para com todos os setores 

da empresa (SIMONSEN, 2018, p. 111). Mister observar que a sua implementação visa refletir 

sobre pontos de risco e recomendar práticas que minimizem a possibilidade da prática de 

crimes, em uma atuação anterior ao acontecimento do fato, mirando proporcionar segurança 

jurídica aos gestores e à pessoa jurídica (BOTTINI, RIZZO & ROCHA, 2018, p. 383-385). 

Em resumo, o programa de criminal compliance pode ser definido como uma série de 

esforços internos e contínuos de auto-organização, que visarão a detecção e prevenção de 

qualquer atividade criminal passível de ocorrer na estrutura interna da pessoa jurídica, 

utilizando-se de controles internos e do desenvolvimento de um ambiente corporativo ético 

(SOUZA & PINTO, 2021, RB-1.2). 
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Diante da perspectiva claramente preventiva do compliance, este inaugura uma 

realidade nova no Direito Penal, em face à atuação repressiva que classicamente exerce, visando 

estabelecer um afastamento da incidência típica, com abrandamento do risco delitivo 

(SILVEIRA & SAAD-DINIZ, 2015, p. 214). Este movimento se justifica, tendo em vista os 

escândalos protagonizados por entidades financeiras em atos de lavagem de dinheiro, 

manipulação de juros e as práticas de fraude e corrupção, buscando uma maior intervenção do 

Estado no mercado, cerceando a autonomia anteriormente usufruída pelas grandes companhias 

(ANTONIETTO & RIOS, 2015). Assim, por meio da “privatização da luta contra a corrupção”, 

como denomina Nieto Martín (2013), o Estado concedeu às corporações o dever de atuar junto 

com as instituições públicas no desenvolvimento e implementação de políticas regulatórias 

(SOUZA & PINTO, 2021, RB-1.1), com o objetivo de evitar riscos juridicamente relevantes, 

dando espaço aos tipos penais preventivos (SOUZA & PINTO, 2021, RB-1.2-RB-2.2). 

Neste contexto inserem-se diversas inovações legislativas promovidas no Brasil, que 

tem se alinhado às medidas internacionais anti-lavagem de capitais e de combate à corrupção, 

sendo signatário das convenções e ainda firmando uma ampla rede de acordos multilaterais de 

assistência entre Estados (GONÇALVES & MARTINI, 2019, p. 116). 

Dentre as inovações legislativas, das mais recentes e relevantes destacam-se a Lei 

Anticorrupção (Lei 12.846/2013), Lei das Estatais (Lei 13.303/2016) e a Nova Lei de Licitações 

(Lei 14.133/2021), que seguem o acordo firmado pelo Brasil Convenção das Nações Unidas 

contra a Corrupção, denominada Convenção de Mérida, assinada pelo Brasil em 9 de dezembro 

de 2003. A Lei Anticorrupção (Lei 12.846/2013), primeira norma nacional que delimitou os 

programas de compliance, além de definir como objetiva as responsabilidades civil e 

administrativa sobre atos corruptivos praticados por empresas privadas em prejuízo da 

Administração Pública, instituiu, em seu art. 7°, inciso VIII, os programas de integridade como 

circunstância atenuante na aplicação de sanções às pessoas jurídicas. Embora não se trate de, 

formalmente, lei penal, possui como característica fundamental a restrição de direitos, 

repercutindo na esfera da aplicação de condenação criminal (SILVEIRA & SAAD-DINIZ, 

2015, p. 308), configurando-se no limite do Direito Administrativo Sancionador e na busca de 

maior racionalidade e efetividade ao sistema de justiça criminal (MENDES & SOUZA, 2020, 

1194). 

Por usa vez, a Lei 13.303/2016, denominada de Lei das Estatais, inova em seu artigo 9°, 

dispondo acerca da obrigatoriedade das empresas públicas e sociedades de economia mista, de 

receita operacional bruta superior a R$90 milhões, implementarem regras de estruturas e 

práticas de gestão de riscos e controle interno. Nesta seara, deve elaborar e divulgar Código de 
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Conduta e Integridade, contendo uma série de requisitos visando a implementação de uma 

cultura de ética empresarial, nos moldes citados anteriormente. Não se olvide de citar a Lei de 

Lavagem (Lei n° 9.613/1998), que, já nos anos 90, instituíra o dever de compliance para setores 

sensíveis do mercado financeiro, variando de acordo com a atividade e o grau de complexidade 

das operações, com as normas a serem estipuladas pelo órgão fiscalizador próprio do ramo de 

atuação da empresa, e, na sua ausência, pelo COAF (BOTTINI, 2019, RB-4.4). 

Ainda no âmbito da Administração Pública, a Nova Lei de Licitações torna obrigatória 

a adoção de programas de integridade pelas pessoas jurídicas nos contratos de grande vulto 

firmados com a Administração Pública (contratos com valor superior a R$200 milhões de reais), 

devendo, no prazo de até 6 meses da celebração do contrato, instituir um programa de 

compliance na estrutura interna da organização (Lei 14.133/2021, art. 25, §4º). Ainda, 

estabelece a implementação do programa de integridade como critério de desempate entre dois 

ou mais licitantes, assim como a determina como requisito obrigatório de reabilitação na seara 

administrativa. 

Consoante observa-se, a implementação de compliance nas estruturas internas das 

empresas públicas e na Administração Pública direta e indireta é recente, que ainda passará por 

aperfeiçoamentos e internalização nas instituições. Outrossim, não há como tornar a 

necessidade de implementação de compliance apenas nas organizações privadas, mas sim esta 

prática deve ser estendida à Administração Pública e as entidades governamentais (NIETO 

MARTÍN, 2022,  p. 37), com o mesmo rigor ou até maior para empresas de grande porte (VIOL, 

2021, p. 70), haja vista que a integridade pública visa sustentar e priorizar os interesses públicos 

sobre os privados (VIOL, 2021, p. 57-58), não podendo ocorrer a total terceirização do combate 

à corrupção às empresas privadas e o Estado eximir-se da implementação destes programas em 

suas estruturas (NIETO MARTÍN, 2022, p. 38). Sopesa-se ao fato de que sua implementação 

no interior das organizações públicas pode contribuir para uma das falhas observadas por Mairal 

(2018, p. 195-199), que alerta sobre a contribuição do Direito Público para práticas corruptivas, 

como a ausência e os defeitos da fiscalização estatal acerca da execução dos contratos entre os 

particulares e o Estado.  

É de suma importância sua implementação nos órgãos estatais, haja vista que muitos 

delitos econômicos ocorrem entre uma pessoa jurídica de direito privado e outra entidade 

governamental, participante da Administração Pública, sendo esta afirmativa acrescida do fato 

da absoluta dificuldade de desvendar-se determinadas condutas delitivas na seara penal 

econômica, por conta de trâmites específicos internos dentro de cada organização (SILVEIRA 

e SAAD-DINIZ, 2015, p. 72). 
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Assim, devem os programas de integridade públicos englobar as obrigações inerentes 

às organizações públicas, para além dos deveres legais estipulados a cada setor, também o 

controle interno, prestação adequada de serviço com gestão de risco e outros instrumentos 

previstos para o enfrentamento à corrupção (VIOL, 2021, p. 71). Diz Nieto Martín (2022, p. 

39) que, para que esta autorregulação na organização pública seja efetiva, é necessário o 

estabelecimento de sanções que obriguem os líderes a buscarem a melhoria contínua na 

organização interna, além de inúmeros outros requisitos essenciais para que esta estrutura 

interna na pessoa jurídica, pública ou privada, surta verdadeiros efeitos positivos no combate à 

delitos econômicos, e busque romper com o ciclo de corrupção presente, por vezes muito bem 

estruturado, sem invalidar as formas tradicionais de combate à corrupção (GONÇALVES & 

MARTINI, 2019, p. 118). Para que seja possível esta quebra de ciclo, o programa de integridade 

não pode ser unicamente formal, pois a mera existência de normas e penas não é capaz de evitar 

determinados comportamentos delitivos, devendo, então, ser criado a partir de características 

de cada organização, exemplo da alta gestão, todos os membros devem compreender o 

programa, a revisão periódica do programa, a disponibilidade de hotlines para denúncia, e, 

havendo denúncias, ocorrer a investigação destas (VIOL, 2021, p. 72-78), criando uma cultura 

organizacional de integridade (VIOL, 2021, p. 78). 

Assim, fundamental visualizar-se a ideia da construção de uma cultura organizacional 

de integridade, que necessita da inserção profunda e exercida com ética por todos os membros 

da organização, desde o estagiário até o CEO (VIOL, 2021, p. 78; SOUZA & PINTO, 2021, 

RB-3.3), desde fornecedores até clientes, propagando a cultura e os comportamentos esperados 

de não tolerância a violações das regras internas e normas legais (SOUZA & PINTO, 2021, 

RB-3.2). O Código de Conduta ou de Ética deve ser sólido e estabelecer as bases e diretrizes a 

serem adotadas no cotidiano, com os valores sendo diretamente associados à cada instituição 

de forma única (SOUZA & PINTO, 2021, RB-3.3). 

Definidas as bases do Código de Conduta, a gestão dos líderes no ambiente da 

organização terá o papel de buscar disseminar a cultura ética prevista no Código, sendo, em 

nível macro, papel do tone-from-the-top, ou seja, a direção da empresa, o exemplo em sentido 

lato, com as decisões da empresa reafirmando atitudes éticas, assim como o tone-in-the-middle, 

os gerentes e líderes que estão no dia-a-dia da execução das atividades laborais, que devem ser 

capacitados e estarem alinhados com o propósito ético do programa de integridade, visando 

propagá-lo aos demais setores da organização (VIOL, 2021, p. 180). A influência dos líderes 

explica-se, na medida em que, nas organizações em que as pessoas percebem uma cultura de 
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integridade enraizada e os procedimentos são vistos como justos, há maior probabilidade de os 

membros estarem motivados a cumprir as regras e os regulamentos (VIOL, 2021, p. 80). 

Ato seguinte à colaboração de todos os membros da organização é a disponibilização de 

canais de denúncias, ou hotlines, que são meios eficazes de obtenção de informações que 

dificilmente seriam descobertas de outra forma, que devem ser tratadas com sigilo e cuidado, 

para que não vazem informações dos nomes dos denunciantes (SOUZA & PINTO, 2021, RB-

3.5). A informação chega até o canal de denúncias, e, por vezes podem estar desencontradas ou 

incompletas, devendo a equipe responsável pelo compliance realizar valoração das informações 

recebidas, e, da pertinência, realizar investigação interna averiguando o descoberto (SOUZA & 

PINTO, 2021, RB-3.5).  

Assim sendo, diante da constatação do cometimento de um delito, possui a equipe 

responsável pelo compliance o dever de reportá-los ao COAF (Conselho de Controle de 

Atividades Financeiras), órgão de natureza administrativa, que pode promover medidas 

cautelares, quebras de sigilo e até requerer a instauração de processo penal (art. 14 da Lei 

9.613/98), cabendo à esta receber, armazenar e sistematizar informações, e contribuir para o 

combate à lavagem de dinheiro por meio de planejamento estratégico (BOTTINI, 2019, RB-

3.6).  

Ademais, não se olvide de levantar-se a utilização da tecnologia da informação como 

um meio de investigação de atos delitivos na estrutura interna da organização (NIETO 

MARTÍN, 2022, p. 37). Ressalte-se, com a digitalização e universalização de sistemas da 

informação, com a compactação de dados, que este pode e deve ser utilizado durante as 

investigações realizadas pela equipe responsável pelo compliance quando da suspeita de ilícitos 

no ambiente interno, haja vista o avanço de novas tecnologias de controle durante as últimas 

décadas (SAAD-DINIZ, 2018, p. 26). 

Noutrossim, observados estes fundamentos para um programa de integridade de 

sucesso, ou seja, que previna a corrupção, destaca-se que de grande valia seria a criação de 

conexões entre os sistemas privados e estatais de controle, disponibilizando um campo de 

informações de possíveis programas de fachada, que burlam o sistema legal da implementação 

de um programa real de compliance (SIEBER, 2001, p. 25), que utilizaria a capacidade do 

compliance de monitorar informações, sistematizar dados e gerar relatórios sobre práticas de 

branqueamento de capitais e atos de lavagem (BOTTINI, 2019, RB-3.6). Este diálogo entre o 

setor privado e público visaria uma aproximação entre o compliance e a defesa da concorrência, 

exercendo e protegendo valores constitucionais da isonomia, publicidade e prestação de contas, 
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tendo em vista que o compliance é um dos elementos estruturantes de accountability 

(ABBOUD, 2019, p. 8). 

Sopesados os parâmetros e requisitos acima descritos, verifica-se que um programa de 

integridade que realmente combata à corrupção passa por três etapas: a montagem do plano de 

integridade, os instrumentos e mecanismos de integridade e a efetiva formação e construção de 

uma cultura de integridade (VIOL, 2021, p. 83). Há uma infinidade de “poréns” dentro de cada 

um destes tópicos acima descritos, todos igualmente impactados pela independência das 

políticas de compliance estruturadas dentro da empresa pela alta direção, sua liberdade de 

atuação dentre os mais diversos setores e a capacidade de sugestão de mudanças no processo 

de trabalho interno a evitar determinadas brechas para delitos, sendo a área de compliance uma 

área destacada da estrutura empresarial (SOUZA & PINTO, 2021, RB-3.1). Dentro desta 

concepção, e diante do exposto, tecer-se-á as considerações finais acerca do trabalho 

desenvolvido. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por fim, após breve análise acerca da corrupção e do criminal compliance, necessário 

tecer alguns comentários conclusivos, mas que, de forma alguma encerram o debate acerca do 

tema. O debate acerca da corrupção possui inúmeras interfaces e linhas de pesquisa, dentre elas 

a política, sociológica e jurídica, à qual, neste trabalho opta-se por realizar uma análise entre 

estas três, haja vista entender-se impossível dissociar-se a política do jurídico, e vice-versa, 

norteado pela máxima ubi societas, ubi jus. 

O fenômeno da corrupção, “combatido” pelo sistema de justiça criminal nas últimas 

décadas, especialmente pela via repressiva, à qual delineia-se de forma crítica neste trabalho, 

considerando as diversas transgressões de direitos fundamentais, justificadas pelo suposto 

“interesse público”, o que, consoante expôs-se, sequer possui validade jurídica-argumentativa 

dentro de um Estado Constitucional de Direito. Ainda, a ineficácia da repressão estatal no 

combate à corrupção, considerando o agente delinquente nos delitos econômicos, geralmente 

possuidor de poderio econômico e político, bem como da utilização de mecanismos sofisticados 

e internos de branqueamento de capitais e demais delitos nesta seara. 

Assim, após o legislador constatar a ineficácia do combate repressivo, e, necessitando 

assegurar a sustentabilidade e a confiança ao mercado econômico, importou-se os programas 

de integridade conforme o modelo norte-americano, visando o combate à criminalidade 

econômica por meio de empresas privadas. Inaugurado com a Lei 12.846/2013, iniciou-se um 

movimento de criação e implementação de programas de compliance nas organizações privadas 

no Brasil, estendendo-se às empresas públicas com a Lei 13.303/2016, bem como tornando-se 
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requisito obrigatório para a celebração de contratos de grande vulto com a Administração 

Pública, no advento da Lei 14.133/2021. 

Diferentemente da concepção repressiva dos delitos econômicos, que são 

constantemente tratados como uma “luta” ou um “combate”, o compliance trata de uma 

mudança de perspectiva e de política criminal, com foco essencialmente racionalizador. Na 

última década o legislador brasileiro passou a apostar fortemente na formação de uma cultura 

de integridade no interior das organizações privadas, que, em nossa visão, deve se estender às 

instituições públicas, que, por certo, possuem dever acentuado de ética pública e de 

fornecimento do exemplo a ser seguido na ordem privada, constituindo uma nova forma de 

política criminal por meio do aumento da utilização do direito administrativo sancionador. 

Quanto aos desafios de implementação de um programa de compliance, por certo são 

muitos, com questões que residem no âmago das instituições, acrescido no fato de que não há 

um programa de integridade padrão para todas as organizações, mas, no que toca à velocidade 

com que os negócios e as atualizações financeiras ocorrem atualmente, o criminal compliance 

revela-se como o meio mais eficaz de prevenção à delitos econômicos e posterior agregador de 

segurança ao mercado. Justifica-se, pois a alternativa clássica, o meio repressivo, revela-se 

extremamente vagaroso, falho e por vezes extrapolando a legalidade, ao contrário dos 

programas de integridade, que, embora não se negue que em algumas ocasiões as organizações 

meramente visam atender às expectativas do regulador para evitar punições, tratar-se-ia da 

criação de uma cultura de ética empresarial e institucional nas organizações, atualmente 

inexistente no Brasil. 

Por certo que cultura alguma cria-se com a mera promulgação de uma lei, devendo ser 

aperfeiçoada por inúmeros instrumentos, com a colaboração da sociedade empresarial e das 

instituições públicas na sua eficácia, visto que a partir do instante em que a sociedade se engajou 

para combater a corrupção, incumbe-se a ela colaborar com o Estado para diminuir a corrupção, 

por meio, também, do compliance. 
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A IMPORTÂNCIA DO COMPLIANCE COMO INSTRUMENTO DE COMBATE AOS 

CRIMES CIBERNÉTICOS 

THE IMPORTANCE OF COMPLIANCE AS A TOOL TO COMBAT CYBERCRIME 

Luís Augusto Antunes Rodrigues3 

Resumo  

Vigora no Brasil a Lei 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados, visando proteger direitos 

fundamentais de liberdade e personalidade. Nesta visão a proposta está intimamente ligada à 

análise da implantação de regras do compliance nos setores de tecnologia empresarial a fim de 

evitar crimes cibernéticos, identificando na prática o que deve ser feito visando eliminar o 

vazamento de dados dos seus clientes.  O artigo informará sobre a importância do compliance 

nos crimes cibernéticos como as empresas devem proporcionar condições para que os 

criminosos não tenham acesso aos dados dos clientes. O empresário precisa manter seu nível 

de segurança tecnológico elevadíssimo, incluindo vários cuidados explicitados ao longo deste. 

As empresas devem ajudar no combate aos ataques cibernéticos visando o cumprimento de leis 

específicas. Demonstrar-se-á a necessidade da criação de regras específicas, evitando assim 

invasões à Internet. Esta tornou-se um paraíso para o desenvolvimento de crimes, 

principalmente por causa do anonimato. Não se pode negar o avanço da tecnologia, todavia 

deve-se estar consciente que hoje dependemos dela e que atos ilícitos cada vez mais se tornarão 

realidade. O que se busca é identificar meios concretos de combater os crimes cibernéticos 

através do correto uso do compliance no setor de tecnologia das empresas. 

 

Palavras-chaves: Compliance; Crimes Cibernéticos; Internet; Tecnologia. 

Abstract 

Law 13.709/2018 - General Law of Data Protection - is in force in Brazil, aiming to protect 

fundamental rights of freedom and personality. In this view, the proposal is closely linked to 

the analysis of the implementation of compliance rules in the business technology sectors in 

order to avoid cybercrime, identifying in practice what must be done aiming to eliminate the 

leakage of their clients' data. The article will inform about the importance of compliance in 

cybercrime, how companies should provide conditions so that criminals do not have access to 

customer data. Business owners need to keep their technological security level very high, 

including several precautions explained throughout this one. The companies must help in the 

fight against cyber attacks aiming to comply with specific laws. The need for the creation of 

specific rules will be demonstrated, thus avoiding invasions to the Internet. One cannot deny 

the advance of technology, but one must be aware that today we depend on it and that illegal 

acts will increasingly become a reality. What is sought is to identify concrete means of 

combating cybercrime through the correct use of compliance in the technology sector of 

companies. 

 

Keywords: Compliance; Cybercrime; Internet; Technology. 
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1 INTRODUÇÃO 

Segundo definição constante da Wikipedia, provavelmente a mais popular referência 

geral na própria Internet, a definição de “Internet” é a seguinte: 

A internet é um conglomerado de redes em escala mundial de milhões de computadores 

interligados pelo TCP/IP que permite o acesso a informações e todo tipo de transferência de 

dados. Ela carrega uma ampla variedade de recursos e serviços, incluindo os documentos 

interligados por meio de interligações da World Wide Web – (www) (Rede de Alcance Mundial), 

e a infraestrutura para suportar correio eletrônico e serviços como comunicação instantânea e 

compartilhamento de arquivos (MARQUES, 2012).  

Sendo a Internet este paraíso de informações, e pelo fato destas serem verdadeiras 

riquezas, atiçaram os criminosos, pois “onde há riqueza, há crime” (CORRÊA, 2000).  

Percebe-se isto quando sinais digitais, que venham a representar enormes quantias de 

dinheiro, podem ser interceptados e “furtados”. Os criminosos digitais não precisam mais usar 

seus revólveres, pistolas ou fuzis para assaltar um banco e trocar tiros com policiais, expondo 

muitas vezes sua própria vida. Estes agora usam a Internet e sofisticados programas para 

cometer os mesmos crimes. Sacam o dinheiro dos correntistas dos bancos sem disparar nenhum 

tiro e evitando colocar suas vidas em risco. Mas este se trata apenas de um dos delitos possíveis 

de operar pela Internet. Ao longo deste artigo observaremos outros, principalmente na esfera 

empresarial, e como as empresas devem se precaver destes golpes. Justamente nesta prevenção 

que se faz muito importante a implementação do Compliance. 

2 CRIMES DIGITAIS 

Para Neil Barret os “crimes digitais” seriam: (…) a utilização de computadores para 

ajuda em atividades ilegais, subvertendo a segurança de sistemas, ou usando a Internet ou redes 

bancárias de maneira ilícita” (BARRET, 2015). 

Sabemos que toda sociedade depende da informação e por isto acaba sendo vítima de 

simples ameaças até o terrorismo exercido na maior rede mundial de computadores.  

Já dizia Neil Barret: “(…) a era da informação não afeta apenas as nossas empresas ou 

correio eletrônico, mas também toda a infraestrutura nacional como a economia. Se os 

“hackers” podem penetrar em sistemas de computadores existentes em universidades e 

empresas, por que não em sistemas bancários, de tráfego aéreo, ferrovias, televisão e rádio?” 

(BARRET, 2015). 

Precisamos entender esta nova realidade apresentada com o advento da Internet, baseada 

na tecnologia de ponta. Como conciliar esta evolução com a evolução das relações humanas? 
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Não resta alternativa, senão buscarmos incansavelmente a prevenção das futuras implicações 

resultantes deste relacionamento entre humanidade e máquinas, onde a estrutura e a capacidade 

oferecida pelas máquinas e pelas novas tecnologias igualmente serão utilizadas por criminosos 

e ciberterroristas. Estes utilizarão estas novas tecnologias para lavar dinheiro, esconder arquivos 

sobre material ilegal, ou até em uma situação extrema, armar uma conspiração contra 

determinada ordem, de um Chefe de Estado por exemplo, o que acarretaria até uma guerra 

mundial. 

A Internet com certeza hoje se trata de um lugar propenso ao desenvolvimento de 

fraudes, devido, sobretudo, a impossibilidade de identificar os seus usuários e à imperfeição 

dos programas de computadores utilizados para o acesso a ela e seu desenvolvimento. E na 

esteira de quem busca coibir estas fraudes e crimes, igualmente surgem dificuldades inerentes 

às novas formas utilizadas para a prática corrente de delitos, vindo à tona a dificuldade em se 

punir os praticantes destes delitos e de se fazer valer o direito da vítima de tais crimes, porque 

tal efetividade esbarra no direito de sigilo dos dados de quem está na Internet. 

A própria proteção conferida pelos provedores fornece aos criminosos uma falsa 

sensação de anonimato e, com esta dificuldade de identificá-los, até mesmo uma sensação de 

ficaram impunes em razão do ordenamento jurídico ainda carecer de normas legais que 

abriguem todo o arcabouço de crimes praticados pela Internet. 

E no campo empresarial, como as empresas vêm sofrendo com estas novas opções de 

fraude no que diz respeito aos seus controles financeiros e/ou contábeis? Quais as seguranças 

que as mesmas podem oferecer a seus colaboradores e clientes que não tenham seus dados 

furtados por “Crackers” ou até mesmo retirados valores de suas contas correntes?  

3 A SEGURANÇA CIBERNÉTICA 

A informação nos dias atuais trata-se de um ativo organizacional essencial, e 

consequentemente, deve ser protegida da melhor forma possível. A segurança cibernética tem 

como objetivo primordial proteger a integridade, a disponibilidade e a confidencialidade de 

toda e qualquer informação, sendo desenvolvida nas empresas para reduzir a ocorrência dos 

crimes cibernéticos. Com a implantação de um programa de Compliance eficaz, as empresas 

atingirão estes objetivos, seguindo alguns procedimentos básicos, tais como: (a) Montar um 

plano de ação adequado; (b) Criar um código de conduta; (c) Estabelecer canais de 

comunicação, internos e externos; (d) Capacitar todos os colaboradores; (e) Monitorar o 

funcionamento de todo o programa e (f) Avaliar e corrigir os problemas durante a implantação 

do programa. 
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Os objetivos da segurança cibernética nas empresas serão alcançados por meio da 

implantação de um conjunto de regras e controles, tais como políticas internas, processos 

gerenciais eficazes, procedimentos internos bem-adaptados às reais necessidades da empresa, 

estruturas organizacionais enxutas, softwares e hardwares capazes de identificar quaisquer 

anomalias em seus sistemas operacionais, gerenciais, contábeis e financeiros. Estes controles 

devem ser continuamente monitorados e atualizados para garantir um perfeito alinhamento com 

os objetivos do negócio em questão. 

Sabemos que estes criminosos virtuais já realizaram invasões em organizações 

tradicionais da área da segurança, tais como Interpol, CIA, NASA, Pentágono, OTAN, e muitas 

outras, incluindo também os principais bancos mundiais e operadoras de cartões de crédito. Os 

cibercriminosos atuam no mundo todo e de forma organizada, desafiando todas as medidas de 

segurança, por mais fortes e eficazes que sejam, e os principais órgãos de investigação no 

mundo inteiro. Eles têm como propósito principal a violação da confidencialidade, integridade 

e disponibilidade de dados e informações. Adulteram, indiretamente, a legalidade, a 

propriedade e a rastreabilidade do conteúdo produzido e armazenado na Internet.  

Em determinadas situações, aspectos internos nas empresas podem estimular o 

rompimento das regras estabelecidas. Frustração, indignação, trabalhos forçados, pressão 

interna de chefia, raiva ou um simples descontentamento que envolva elementos psicológicos, 

financeiros e/ou sociais, podem motivar pessoas a tomar o caminho da criminalidade, tanto no 

meio físico como no digital. Neste último, vindo a utilizar habilidades e conhecimentos em 

prejuízo de terceiros. Trata-se de uma realidade em empresas, principalmente de grande porte, 

que indivíduos que detinham status de confiança tenham se envolvido com violações de 

segurança. Em virtude de fatores pessoais e profissionais, aproveitando oportunidades 

específicas, falhas nos controles das empresas e do conhecimento adquirido internamente, essas 

pessoas praticam o crime digital.  

4 COMPLIANCE INTERNO NAS ORGANIZAÇÕES 

E na prática como um Programa de Compliance instituído dentro de uma organização 

pode contribuir para diminuir os riscos de ocorrência destes crimes em seus quadros? Como já 

identificado anteriormente, algumas ações podem e devem ser realizadas pelas organizações 

com este intuito, são elas: 

a) Fazer uma análise dos riscos – Nessa primeira etapa se faz necessário avaliar todos 

os problemas de conduta que a empresa possa vir a ser submetida de acordo com a área 

que atua. Importante destacar que o decreto que regulamenta a Lei Anticorrupção prevê 
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a diferenciação entre as empresas relativas às suas relações com o mercado internacional 

e/ou com a administração pública.  

b) Montar um plano de ação adequado – Nesta segunda etapa se faz necessário o 

planejamento de uma estratégia interna com o propósito de implantar o programa de 

Compliance. Neste, para alcançar o resultado almejado, deve ser descrita cada etapa, 

como serão realizadas, além de pontos nevrálgicos, como a divulgação, a capacitação 

dos colaboradores e o monitoramento das ações.  

c) Criar um código de conduta – Nesta terceira etapa precisa-se que o documento 

(planejamento elaborado na etapa anterior) seja claro, objetivo e pertinente à realidade 

da empresa. Não interessa a estética do documento e sim o real significado alinhado aos 

valores e às necessidades da organização.  

d) Estabelecer canais de comunicação, internos e externos – Na quarta etapa, o código 

criado tem que ser colocado em prática. Para isso, devem ser criados e divulgados canais 

de denúncia (ouvidoria) e análise de situações. Esses canais obrigatoriamente devem ser 

abertos tanto para o público interno (os colaboradores da empresa) bem como para o 

externo (clientes e fornecedores), com o único propósito de identificar ações 

fraudulentas, procedimentos errôneos e suspeitos, bem como propor soluções internas a 

fim de evitar prejuízos futuros, consequentes indenizações e/ou ações no judiciário.  

e) Capacitar todos os colaboradores – Nesta nova etapa se faz necessário que todos os 

funcionários estejam conscientes de suas responsabilidades e de seus atos. Todavia, mais 

importante ainda que essa consciência é o fato deles aderirem ao programa de 

Compliance. Para proporcionar um engajamento maior por parte dos mesmos devem ser 

feitos treinamentos periódicos aliados a campanhas de conscientização e de 

comunicação interna.  

f) Monitorar o funcionamento de todo o programa – Na sexta etapa imprescindível que 

se monitore o funcionamento de cada uma das ações do programa de Compliance. Não 

basta colocá-las em prática, é necessário acompanhar o desenvolvimento e testar cada 

um dos componentes do programa, incessantemente, para ter certeza sobre sua 

efetividade.  

g) Avaliar e corrigir os problemas durante a implantação do programa – Por fim, mas 

não menos importante, as soluções não devem considerar apenas casos isolados, mas 

sim todo o ambiente que proporcionou tais ocorrências. Ou seja, um programa de 

Compliance não se trata de um simples adiamento de soluções (quando a chefia 

identifica os problemas e guarda-os em uma “gaveta” para resolver mais além). O 
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principal objetivo do programa é propor mudanças permanentes na conduta dos 

membros da empresa, evitando assim inúmeros dissabores no futuro (quem sabe bem 

próximo!). 

5 LEIS DE COMBATE AOS CRIMES CIBERNÉTICOS 

E qual a forma legal (leis) que alguns países estão usando para combater estes crimes 

cibernéticos? 

Nos Estados Unidos da América as leis relacionadas ao tema são divididas em duas 

categorias, quais sejam: as leis estaduais, responsáveis por coibir os casos relevantes de cada 

Estado, e as leis federais que abrangem crimes com impacto superior, como por exemplo, o 

movimento de fundos e materiais ilícitos entre os Estados. Atualmente quase todos os Estados 

norte-americanos possuem leis regulamentando o acesso ilícito a sistemas de computação 

(software) e a manipulação de dados. O mais interessante é que estas regulamentações 

classificam ações como a simples posse de informações protegidas por computadores, como 

por exemplo, palavras-chaves. 

O Wire Fraud Act, antes ainda do advento da Internet, estatuto federal que regulamenta 

a matéria, se preocupou em registrar atos ilegais envolvendo a comunicação via telefone, 

telégrafo, televisão, entre outros meios, entre Estados. Nos dias atuais podemos inserir a 

Internet nesta modalidade, pois as informações trocadas no seu ambiente virtual (tráfego de 

dados) estão diretamente relacionadas a comunicação entre os Estados, deslocando a 

competência para a Justiça Federal. 

Sem dúvida alguma, a lei mais importante relacionada aos “crimes” cibernéticos nos 

Estados Unidos foi promulgada em 1986, denominada Computer Fraud and Abuse Act – Lei 

de Fraudes e Abusos por Computador. Referida lei tipificou atividades divididas em várias 

categorias, tendo o objetivo de esclarecer ao violador de determinado sistema que sua atividade 

era ilegal, e, por isso, seria suscetível de penalização, quais sejam: 

a) acessar sistemas sem autorização, com o objetivo de obter informação 

governamental restrita; 

b) acessar sistemas sem autorização, com o objetivo de obter informação financeira 

restrita; 

c) ter a intenção de acessar, sem autorização, qualquer computador do governo, ou 

qualquer computador utilizado pelo governo; 

d) transmissão de dados através de computador objetivando fins ilícitos; 
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Neste contexto é fácil perceber o maior interesse do Estado sobre o particular, pois 

referidas categorias, fazem menção, quase que de forma exclusiva, com os computadores do 

governo.  

Diferentemente dos Estados Unidos, no Reino Unido não há diferenças entre lei estadual 

e federal. Todas são igualmente aplicáveis sobre a totalidade do território. O Computer Misuse 

Act – Lei de Abuso por Computadores baseou-se no modelo das leis Norte-americanas. Todavia 

extrapolou o nível de autorização que lhe havia sido outorgado. Existem na Lei três tipos de 

crimes em termos genéricos, sendo o segundo e terceiro suscetíveis de privação de liberdade, 

quais sejam: 

Seção 1 – ofensa envolvendo ganhos não autorizados de acesso ao computador que não 

tenha autoridade. Trata-se da mais geral das especificações, enquadrando desde “hackers” até 

tentativas de localização de informações específicas dentro de algum sistema. 

Seção 2 – ofensa envolvendo o acesso não autorizado a quaisquer computadores, com o 

propósito de violar a lei, como por exemplo, a publicação de informações obtidas, utilização de 

informações obtidas, ou para uso de dados com o propósito de violar a segurança de outros 

sistemas. 

Seção 3 – ofensa envolvendo o acesso não autorizado a computadores, com o propósito 

de alterar os seus dados, obstando assim o funcionamento ou acesso de usuário autorizado. 

Já neste contexto, do Reino Unido, nota-se que as três seções da lei conseguem proibir 

uma gama maior de “crimes” cibernéticos, como a publicação de material particular, 

confidencial e protegido por direitos autorais, assim como a criação e disseminação de vírus e 

outros ataques, atingindo assim, seu objetivo principal, qual seja, de tipificar os atos maléficos 

ao desenvolvimento tecnológico. 

No Brasil as principais leis que versam sobre o tema são: a) A lei de Crimes Cibernéticos 

(Lei 12.737/2012); b) A lei que regulamenta o E-commerce (Lei 7.962/2013); c) o Marco Civil 

da Internet (Lei 12.965/2014); d) Cadastro Base do Cidadão (Lei 10.046/2019) e a mais 

importante delas a e) Lei Geral de proteção de Dados (Lei 13.709/2018).   

Lei de Crimes Cibernéticos (Lei 12.737/2012)  

Até o ano de 2012, o Brasil não possuía nenhuma sanção para crimes de violação ou 

invasão de sistemas ou outros dispositivos digitais (celulares, tablets e outros), somente 

existindo algumas vagas determinações na Lei de Interceptações ou hipóteses de alguns crimes 

cometidos por funcionários públicos contra a administração pública (leis específicas). 

Todavia, em decorrência de fatos envolvendo o vazamento de fotos íntimas de uma atriz 

global muito conhecida, o Brasil, através de seus legisladores, percebendo a lacuna existente 
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sobre o assunto, criou a Lei nº 12.737/2012, acrescentando os artigos 154-A e 154-B do Código 

Penal Brasileiro, não recebendo alterações até maio do ano de 2021. 

Art. 154-A. Invadir dispositivo informático de uso alheio, conectado ou não à 

rede de computadores, com o fim de obter, adulterar ou destruir dados ou 

informações sem autorização expressa ou tácita do usuário do dispositivo ou de 

instalar vulnerabilidades para obter vantagem ilícita:(Redação dada pela Lei nº 

14.155, de 2021) 

Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 

14.155, de 2021) 

§ 1o Na mesma pena incorre quem produz, oferece, distribui, vende ou difunde 

dispositivo ou programa de computador com o intuito de permitir a prática da 

conduta definida no caput. (Incluído pela Lei nº 12.737, de 2012) 

§ 2º Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços) se da invasão resulta 

prejuízo econômico.(Redação dada pela Lei nº 14.155, de 2021) 

§ 3o Se da invasão resultar a obtenção de conteúdo de comunicações eletrônicas 

privadas, segredos comerciais ou industriais, informações sigilosas, assim 

definidas em lei, ou o controle remoto não autorizado do dispositivo 

invadido:        (Incluído pela Lei nº 12.737, de 2012) 

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 

14.155, de 2021) 

§ 4 Na hipótese do § 3o, aumenta-se a pena de um a dois terços se houver 

divulgação, comercialização ou transmissão a terceiro, a qualquer título, dos 

dados ou informações obtidas. (Incluído pela Lei nº 12.737, de 2012) 

§ 5o Aumenta-se a pena de um terço à metade se o crime for praticado contra: 

(Incluído pela Lei nº 12.737, de 2012) 

I - Presidente da República, governadores e prefeitos; (Incluído pela Lei nº 

12.737, de 2012) 

II - Presidente do Supremo Tribunal Federal; (Incluído pela Lei nº 12.737, de 

2012) 

III - Presidente da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, de Assembleia 

Legislativa de Estado, da Câmara Legislativa do Distrito Federal ou de Câmara 

Municipal; ou (Incluído pela Lei nº 12.737, de 2012) 

IV - Dirigente máximo da administração direta e indireta federal, estadual, 

municipal ou do Distrito Federal. (Incluído pela Lei nº 12.737, de 2012) 
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Ação penal(Incluído pela Lei nº 12.737, de 2012) 

Art. 154-B. Nos crimes definidos no art. 154-A, somente se procede mediante 

representação, salvo se o crime é cometido contra a administração pública direta 

ou indireta de qualquer dos Poderes da União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios ou contra empresas concessionárias de serviços públicos. (Incluído 

pela Lei nº 12.737, de 2012) 

A recente criação da Lei nº 14.155/21 agrava as punições previstas no Código Penal 

acerca de crimes conhecidos como crimes cibernéticos. De acordo com o texto da lei, os crimes 

de violação de dispositivo de informática, furto e estelionato cometidos de forma eletrônica ou 

pela internet, ficaram ainda mais graves. Com a nova legislação, a punição que anteriormente 

era detenção de três meses a um ano e multa passou a ser de um a quatro anos de reclusão e 

multa visando inibir um pouco mais as ações destes cibercriminosos.  

A lei sancionada prevê que a pena de reclusão seja aplicada em condenações mais 

severas e que o regime de cumprimento possa ser fechado. Já a detenção é aplicada para 

condenações mais leves e não admite que o início do cumprimento seja em regime fechado. 

6 LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LEI 13.709/2018)  

A Lei 13.109/18 entrou em vigor em agosto de 2020, tendo como principal objetivo 

regulamentar a proteção dos dados pessoais, bem como a privacidade desses dados. É uma 

forma de impor que as empresas e organizações lidem de forma mais responsável com as 

informações das pessoas. 

Com isso, ficam assegurados os direitos fundamentais, que são a liberdade, a 

privacidade e também o desenvolvimento da personalidade da pessoa natural. 

Com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) em vigor, as empresas e organizações 

precisaram mudar o seu comportamento rapidamente. As mesmas têm a obrigação de 

desenvolver um sistema que assegure a proteção total dos dados de todas as pessoas que 

nasceram, vivem e/ou estão em território nacional, ou ainda de dados que foram coletados no 

país. 

Através da LGPD tanto os consumidores quanto as empresas em si passaram a observar 

a importância dessa proteção, que vale tanto para o mundo digital quanto para as empresas 

físicas. A lei também versa sobre o consentimento e a permissão em compartilhar seus dados, 

visto que os dados de uma pessoa titular necessitam de autorização expressa para serem 

compartilhados, bem como o consumidor tem o direito de solicitar o cancelamento ou a 

exclusão de suas informações de qualquer sistema onde estejam inseridas. 
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A Lei Geral de Proteção de Dados é um marco deveras importante no Brasil. Com o 

avanço da internet, o aumento significativo do E-commerce, bem como de bancos digitais, o 

acesso e a propagação de dados importantes e privativos aumentou de forma exponencial. Por 

conta disso, aumentou-se também o vazamento de dados. 

Assim sendo, uma lei que regulamenta e fiscaliza empresas para que existam dentro 

delas normas e softwares para proteger os dados dos seus clientes é, sem dúvida alguma, uma 

decisão essencial. 

O rigor da lei 13.709/18 garante uma fiscalização severa às empresas, para constatar se 

de fato estas estão seguindo as normas estipuladas pela Lei Geral de Proteção de Dados. O 

órgão responsável por fiscalizar e apresentar penalidades para quem descumpre as 

determinações da lei é a Autoridade Nacional de Proteção de Dados Pessoais (ANPD); sendo a 

autoridade máxima para determinar as multas a serem aplicadas pelo descumprimento da lei, 

bem como orientar essas empresas sobre a importância de proteger os dados de seus 

colaboradores, consumidores, fornecedores e clientes. 

A Lei vem para autorizar a punição caso exista um ataque cibernético em algum sistema, 

evitando o uso destes dados para algo ilícito, sobretudo os dados sensíveis. Afinal, nenhum 

dado pessoal pode ser cedido sem prévio consentimento. A liberdade de escolher entre ceder ou 

não deve ser exclusivamente do indivíduo. 

Concluindo, entendemos que as empresas no seu ambiente de trabalho devem 

proporcionar condições para que os criminosos virtuais não tenham acesso aos seus dados. Para 

obter êxito nesta demanda o empresário precisa manter seu nível de segurança empresarial 

elevadíssimo, incluindo alguns cuidados fundamentais, tais como: 

a) Monitoramento contínuo da rede na detecção de ameaças – necessário verificar 

constantemente, através de softwares específicos e confiáveis o comportamento e 

possíveis alterações dos seus dados na rede; 

b) Manter sempre atualizado a infraestrutura de sua TI – assim a empresa evita riscos 

de invasão aos seus dados; 

c) Implantar, sempre que possível, uma rede virtual privada – deste modo, o empresário 

proporcionará uma conexão mais segura com a rede de sua empresa e com a Internet; 

d)  Desenvolvimento de planos alternativos em casos de recuperação de perda de dados 

– assim, a empresa poderá criar opções em casos de emergência na eventual perda de 

dados. 
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7 CONCLUSÃO 

Por fim, não se pode negar o avanço da tecnologia no dia a dia, todavia também devemos 

estar conscientes que hoje em dia há uma dependência quase que absoluta da Internet e que atos 

ilícitos cada vez mais se tornarão realidade. O que precisamos buscar a todo instante é 

identificar meios concretos de combater os crimes cibernéticos através do correto uso do 

Compliance no setor de tecnologia das empresas.  
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A RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA EMPRESA TOMADORA DE 

SERVIÇOS QUANTO A CORRETA APLICAÇÃO DO COMPLIANCE 

TRABALHISTA NAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO. ESTUDO DE 

CASO: LOJAS RIACHUELO 

THE SUBSIDIARY RESPONSIBILITY OF THE SERVICE TAKER COMPANY 

REGARDING THE CORRECT APPLICATION OF LABOR COMPLIANCE IN 

SERVICE PROVIDING COMPANIES. CASE STUDY: RIACHUELO STORES 

Daniel Das Neves Gomes4 

Luís Augusto Antunes Rodrigues5 

Resumo 

A lei 12.846/2013, responsabiliza objetivamente as empresas por atos lesivos e de corrupção, 

ampliando assim os programas de compliance trabalhista, aplicando-se a questão da 

responsabilidade subsidiária nas empresas tomadoras de serviços quanto a correta aplicação nas 

empresas prestadoras de serviços. Analisar-se-á as regras de compliance identificando a 

responsabilidade das empresas, visando a adoção de programas e objetivando a correta 

adequação e o respeito às leis trabalhistas, buscando evitar o dumping social. Verificar-se-á 

internamente, os benefícios sociais aos trabalhadores, à atividade econômica pela adoção de um 

sistema efetivo de compliance. Fundamental que o empresário lance o programa de compliance 

interno, para atingir o pleno êxito nas suas ações. Imprescindível ainda a Due Diligence desde 

a fase de pré-contratação até o desligamento do empregado. Igualmente, para os prestadores de 

serviços, evitando situações como das Lojas Riachuelo que foi autuada pela Justiça do 

Trabalho, porque uma de suas prestadoras de serviços, a Guararapes Confecções, 

confeccionava peças de roupas explorando seus funcionários. Precisa-se sempre estar aberto às 

novidades e buscar, sempre, a empatia. O Compliance Trabalhista trata de regular e normatizar 

relações entre terceiros – no caso, entre empresa e colaboradores visando continuamente a ética 

e o bem-estar de todos. 

 
Palavras-chaves: Compliance Trabalhista; Due Diligence; Empresas; Cadeia Produtiva. 

Abstract 

Law 12,846/2013 holds companies objectively liable for harmful acts and acts of corruption, 

thus expanding the labor compliance programs, applying the issue of subsidiary liability in the 

companies that take services as to the correct application in the companies that provide services. 

The rules of compliance will be analyzed, identifying the responsibility of the companies, 

seeking the adoption of programs and aiming at the correct adaptation and respect for the labor 

laws, seeking to avoid social dumping. The social benefits to the workers, to the economic 

 
4 Especialista em Direito do Trabalho, Processo do Trabalho e Seguridade Social pela Fundação Escola da 

Magistratura do Trabalho – FEMARGS. E-mail: danielng86@hotmail.com 
5 Mestrando em Direito Tributário pela Universidade Católica Argentina -UCA E-mail: 

luisaugustoantunes67@gmail.com 
 



 

 
43 

activity by the adoption of an effective compliance system will be verified internally. It is 

essential that the entrepreneur launches the internal compliance program in order to achieve full 

success in his actions. Due Diligence is also indispensable from the pre-employment phase up 

to the dismissal of the employee. Likewise, for service providers, avoiding situations such as 

Lojas Riachuelo that was fined by the Labor Court, because one of its service providers, 

Guararapes Confecções, made clothes by exploiting its employees. One must always be open 

to new things and always seek empathy. Labor Compliance is about regulating and normatizing 

relations between third parties - in this case, between the company and its employees, 

continuously seeking ethics and the well-being of all. 

 
Keywords: Labor Compliance; Due Diligence; Companies; Production Chain.  
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1. INTRODUÇÃO 

O Compliance Trabalhista faz referência à adoção de programas que objetivem a 

adequação e o respeito às leis trabalhistas, aos acordos e convenções coletivas, aos regramentos 

internos das organizações, bem como às diretrizes internacionais de proteção do trabalhador, 

além da constante busca pela ética no ambiente de trabalho. Nesta esteira, analisaremos o 

conjunto dos princípios na área da saúde do trabalhador, detalharemos as normas que 

regulamentam e fiscalizam o cumprimento do programa, bem como a (im)possibilidade de 

condenação em dano moral pelo descumprimento das normas regulamentadoras. 

2.  ASPECTOS GERAIS DO COMPLIANCE NAS CIÊNCIAS JURÍDICAS E NO 

ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO  

O direito positivo evolui ao longo dos anos no ocidente de modo que, para além da 

punição carregue outros modos de efetivação. A evolução histórica com a preocupação ética de 

cumprimento das normas – embora sua evolução legislativa ocorra de modo mais hodierno – é 

antiga no trato dos juristas. No século XVIII, o ilustre representante da L'Accademia dei Pugni, 

Cesare Beccaria (1764) já afirmava que “é preferível prevenir os delitos a ter de puni-los(...)”. 

Com base neste imperativo categórico de dar efetividade ao direito, surge a ideia de 

compliance, que só começa de fato a ser desenvolvida nas legislações ocidentais do século XX. 

A expressão compliance parte do verbo inglês ‘to comply,’ que significa agir de acordo com 

uma regra, uma norma interna ou um regulamento de acordo com a atividade desenvolvida pela 

empresa (LIRA, 2014). 

Entretanto, a positivação legislativa sobre o tema ocorre apenas a partir do século XX. 

Indene de dúvidas que os Estados Unidos foi o país que mais se desenvolveu na legislação de 

compliance. Destarte, não é surpresa a própria etimologia do termo decorrer da língua inglesa. 

Na década de 1930, foi criada a Securities and Exchange Commission (SEC), agência 

reguladora estadunidense com o escopo de evitar o abuso de informações privilegiadas. Nos 

Estados Unidos, o compliance avançou mais no setor de concorrências, especialmente até a 

década de 1980 (CARVALHO, 2019). 

Na década de 1990, eclodiu, na legislação europeia e latino-americana, diversas 

legislações positivando o compliance. Sobre a temática, podemos citar a Convenção sobre o 

Combate a corrupção de países-membros da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE); além do Brasil, Argentina, Bulgária, Chile e 

Eslováquia, que realizaram, em 1999, a Convenção sobre o Combate à Corrupção de 

Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais, obrigando a adequação de suas 

DANIEL DAS NEVES GOMES & LUÍS AUGUSTO ANTUNES RODRIGUES 
_________________________________________________________________________________________________________________________ 



 

 
 45 

legislações às medidas necessárias à prevenção e combate à corrupção de funcionários públicos 

estrangeiros no âmbito internacional (MORAIS, 2019). 

No Brasil vigora o Decreto federal 8.420/15, que regulamenta a Lei 12.846/2013, e que 

conceitua compliance em seu artigo 41, in verbis:  

Art. 41. Para fins do disposto neste Decreto, programa de integridade consiste, 

no âmbito de uma pessoa jurídica, no conjunto de mecanismos e procedimentos 

internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na 

aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com 

objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos 

praticados contra a administração pública, nacional ou estrangeira.  

Parágrafo Único. O programa de integridade deve ser estruturado, aplicado e 

atualizado de acordo com as características e riscos atuais das atividades de cada 

pessoa jurídica, a qual por sua vez deve garantir o constante aprimoramento e 

adaptação do referido programa, visando garantir sua efetividade. 

Foi por intermédio da Lei nº 12.846/2013 que o Brasil ampliou os programas de 

compliance implantados. Igualmente, foi por meio dessa lei, que responsabiliza objetivamente 

as empresas por atos lesivos e de corrupção, que surgiu o compliance trabalhista. Nesta visão a 

proposta está ligada a questão da responsabilidade subsidiária nas empresas tomadoras de 

serviços quanto a correta aplicação com o compliance trabalhista nas empresas prestadoras de 

serviços. 

O compliance é um instrumento da gestão corporativa, cujas particularidades de 

monitoramento e estímulo estão profundamente ligadas ao programa de integridade. Dentro do 

ambiente corporativo, a relação de integração do setor de compliance com todos os outros 

setores de organização é fundamental a um programa exitoso (KNOER, MARCHI, 

BALDÍSSERA, 2019). Neste contexto, a relação do compliance com o direito do trabalho 

ganha força, com intuito de se preservar a integridade de conduta das pessoas jurídicas. 

3.  O COMPLIANCE E O DIREITO DO TRABALHO 

Quando analisadas no sistema do direito do trabalho, importante a leitura dos sistemas 

de compliance no contexto o qual se inserem. A compreensão puramente pela ótica do direito 

econômico e cálculo de risco é insuficiente à análise da temática dos sistemas de compliance 

na sistemática de direitos sociais do trabalho, isto porque, quando tratamos de direito e sua 

relação com a miséria enquanto manifestação social, lidamos com a perspectiva utópica da 

dignidade (NASCIMENTO, 2008). 
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A partir da compreensão histórica da relação de trabalho e capital na história, observa-

se que, na legislação ocidental, houve uma busca pela concreção da dignidade do trabalhador, 

também através da proteção do ambiente de trabalho de modo geral. Nesta senda, imperioso 

considerar os múltiplos atrativos que (in)formam o direito, considerando seus aspectos sociais, 

físicos, históricos, econômicos. Seguimos aqui a premissa de Tainã Gois (2018) quando se 

manifesta da postura sobre o olhar do jurista perante o fato jurídico, em especial nas relações 

de trabalho: 

(...) muitas vezes, o jurista entende fora da história, como fiel cego de uma 

balança, medindo de maneiras neutras os pesos de cada lado, sem a sensibilidade 

de se atentar ao fato de que essa neutralidade é de uma falsidade perversa que 

em muito auxilia um dos lados. Isso porque nossa justiça é jovem demais para 

ser cega – quando ela chegou aqui, junto à democracia, já há muito as relações 

se desenrolaram de uma maneira extremamente desigual. Assim, não é 

materialmente possível promover a justiça a partir de uma técnica neutra, é 

preciso primeiro equilibrar como essas forças subirão na balança. 

Doravante, antes de adentramos na aplicação dos sistemas de compliance no direito do 

trabalho, necessária uma breve exposição sobre valores que (in)formam o direito do trabalho, 

dando elementos constitutivos de sua existência e suas diretrizes. Os princípios nas ciências 

jurídicas e sociais têm funções diferenciadas, atuando na intepretação do direito em sua atuação 

mais relevante e, até mesmo, na criação legislativa, fase política do direito, portanto, 

fundamentais ao seu entendimento (DELGADO, 2013): 

Em conclusão, para a Ciência do Direito os princípios conceituam-se como 

preposições fundamentais que informa a compreensão do fenômeno jurídico. 

São diretrizes centrais que se inferem de um sistema jurídico e que, após 

inferidas, a ele se reportam, informando-o. 

Em suma, princípios são “ideias fundamentais e informadoras da organização jurídica” 

(RODRIGUEZ, 2000). Destarte, rememoramos a função precípua dos direitos sociais que 

confirmam o direito do trabalho, pautada no postulado da proteção, também denominado como 

o princípio tutelar do trabalhador hipossuficiente em sua relação com o capital (COUTINHO, 

2016): 

A função precípua do Direito do Trabalho consiste em “criar limites ao capital, 

por meio do reconhecimento de direitos aos trabalhadores, fixando pautas de 

conduta para que a exploração seja controlada, mínima e restrita ao trabalho 

enquanto força; e, ainda, não espoliativa e não violadora da dignidade da pessoa 
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humana, mediante a incorporação dos direitos sociais fundamentais nas relações 

interpretadas obrigacionais, rechaçando o exercício do poder arbitrário exercido 

sobre a pessoa. 

Pode-se aferir que o princípio da proteção está nas raízes ontológicas do Direito do 

Trabalho corrobora com a afirmação do caráter tutelar das leis trabalhistas, voltadas à proteção 

do trabalhador (ALMEIDA, 2009). Conclui-se, portanto que qualquer leitura das normas de 

segurança e saúde do trabalho deve ser lida sob o aspecto da justificativa social de sua 

existência, qual seja, a proteção do trabalhador (DELGADO, 2013): 

O princípio tutelar influi em todos os segmentos do Direito Individual do 

Trabalho, influindo também na própria perspectiva desse ramo ao construir-se, 

desenvolver-se e atuar como direito. Efetivamente, há ampla predominância 

nesse ramo jurídico especializado de regras essencialmente protetivas, tutelares 

da vontade e interesses obreiros; seus princípios são fundamentalmente 

favoráveis ao trabalhador; suas presunções são elaboradas em vista do alcance 

da mesma vontade jurídica retificadora da diferenciação social prática. Na 

verdade, pode-se afirmar que sem a ideia protetiva retificadora, o Direito do 

Trabalho não se justificaria histórica e cientificamente. 

No direito do trabalho, o princípio tutelar do trabalhador faz parte do núcleo basilar. Na 

obra de Maurício Godinho Delgado (2013), os princípios “da norma mais favorável; da 

imperatividade das normas trabalhistas; da indisponibilidade dos direitos trabalhistas; da 

condição mais benéfica; da inalterabilidade contratual lesiva; da primazia da realidade; e, da 

continuidade da relação de emprego”. 

Com base nesta premissa, o objetivo teleológico é o de assegurar melhores condições 

de trabalho com a evolução dos direitos ao longo do tempo. Ponderando que a maioria da 

população ativa da sociedade ocidental, inclusive da sociedade brasileira, vive apenas do seu 

trabalho, a continuidade da relação de emprego é de extrema relevância na sociedade brasileira 

e no Direito (DELGADO, 2013). 

Neste diapasão, quando abordamos a interpretação dogmática do presente estudo, 

devemos ter em mente o fator principiológico da proteção, em um direito imperativo do trabalho 

que limita a autonomia da vontade evidentemente prejudicada em relação a dependência 

econômica da força de trabalho. Igualmente, sopesamos que a formação histórica do nosso 

ordenamento jurídico reconhece os direitos trabalhistas como garantias irrenunciáveis, 

priorizando a realidade de fato das relações de trabalho. 
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Esta concepção humanística e social do direito do trabalho é positivada por valores 

eleitos pela Constituição brasileira. Portanto, a CRFB/1988 limita o poder estatal por meio de 

direitos e garantias fundamentais, orientando a o ordenamento jurídico do Estado brasileiro 

(MORAES, 2007). 

Além da principiologia própria do direito do trabalho, devemos considerar no direito 

ocidental contemporâneo o desafio histórico da conciliação entre liberdade e igualdade. Nas 

palavras do saudoso jurista Ricardo Aronne (2010): 

Não existe Estado Social e Democrático de Direito ausente a garantia da 

dignidade da pessoa humana. Para além da proteção singular ou egoística do 

indivíduo, tal princípio conclama à compreensão intersubjetiva do sujeito e sua 

inserção e contextualização social, para a realização. 

Na Constituição brasileira, a função social tem como pressuposto essencial a 

propriedade, sendo uma própria afirmação desta, conquanto o princípio seja resultado de uma 

evolução coletivista da filosofia. Nesta senda, a propriedade dos bens de produção como 

princípio da ordem econômica subordina o exercício desta propriedade aos mandamentos éticos 

da justiça social, incutindo em seus fins assegurar uma existência digna (GRAU, 2005). 

Imperioso lembrar que, embora a função social exerça função de conotação proprietária, 

e apesar de sua imprecisão exegética, esta tem caráter vinculante. Sendo imprescindível que 

seja aplicada e interpretada de acordo com os objetivos estabelecidos na Constituição do Brasil 

(art. 3º CFRB), abarcando a visão do direito civil constitucional, elegendo como escopo a 

solidariedade e a dignidade do ser humano consubstanciadas pelos direitos fundamentais. 

(FRANCO e SZTAJN, 2008). 

No caso da Função Social da empresa, é cristalina a imprecisão semântica e 

epistemológica, de modo que é necessário observar a opção econômica de cada Estado, bem 

como, por óbvio, as garantias de não arbítrio. Assim, de modo geral, no direito ocidental a 

Função Social não pode escapar dos preceitos de livre iniciativa, tampouco trazer prejuízos para 

economia (FRANCO e SZTAJN, 2008). 

Na senda da evolução de um conceito social, observa-se hodiernamente condutas que 

são impostas ao empresário, como: o cuidado na escolha de produtos e serviços prestados à 

coletividade, evitando os desnecessários; a opção de instalação de núcleos em locais mais 

carentes, com intuito de promover o desenvolvimento; o cuidado com a publicidade, de forma 

a evitar a ofensa contra valores éticos; o cuidado com a qualidade do produto ou serviço 

utilizado; o dever de garantir a continuidade da empresa, por conseguinte, a sua contribuição 

com a economia e a sociedade (FRANCO e SZTAJN, 2008). 
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Com as premissas principiológicas identificadas, o compliance na esfera trabalhista 

comprova a responsabilidade das empresas, sejam as prestadoras de serviços como as 

tomadoras dos mesmos serviços, objetivando a adoção de programas, a correta adequação e o 

respeito às leis trabalhistas, junto aos regramentos internos das empresas, buscando 

continuamente a ética no ambiente de trabalho. Identificar-se-á quais os melhores programas 

de compliance aliados às melhores alternativas internas empresariais, mitigando riscos, 

preservando valores e sustentando a continuidade do negócio, em toda a cadeia produtiva, com 

o firme propósito de manter-se o respeito às leis e aos regramentos internos das empresas, 

visando a implementação da ética em toda a cadeia produtiva. O empresário, com estas 

medidas, só terá benefícios, tais como: a) os empregados se sentirão mais seguros; b) haverá 

um aumento na produtividade; c) diminuirão as ações trabalhistas; d) a empresa ficará bem-

vista aos olhos do poder judiciário; e) preservará a imagem da empresa no mercado. 

São vários temas que abordam o compliance trabalhista na redução de riscos, tais como: 

assédio moral e sexual; riscos da empresa tomadora de serviços; recrutamento e seleção; 

modalidades de contratação; saúde e segurança do trabalho, entre outros. Fundamental que o 

empresário lance o programa de compliance interno, respeitando todos os direitos individuais 

dos empregados, mas necessariamente este programa precisará passar por todos os escalões da 

empresa, para que se tenha o pleno êxito nas suas ações. Precisa-se sempre estar aberto às 

novidades e buscar, sempre, a empatia. O compliance trabalhista trata de regular e normatizar 

relações entre terceiros – no caso, entre empresa e colaboradores visando continuamente a ética 

e o bem-estar de todos. 

Um programa de compliance trabalhista implantado de forma efetiva e com a devida 

seriedade proporciona inúmeros benefícios às empresas em geral. Os empregados se sentem 

mais seguros e consequentemente há um aumento da produtividade, diminuindo e muito o 

número de ações trabalhistas, além de apresentar a empresa com bons olhos perante o judiciário. 

A efetividade do programa traz consigo a preservação da honra e da imagem empresarial, assim 

como a continuidade de suas operações. 

A implantação, divulgação e efetividade do programa de compliance trabalhista 

depende exclusivamente da direção da empresa, devendo participar de forma direta e ativa das 

regras e objetivos estipulados. 

Após a divulgação da criação do programa por parte da diretoria da empresa, o setor 

responsável pelo compliance trabalhista deve ser muito bem estruturado. Este trabalho será 

destinado à figura do compliance officer (denominação dada pelo mercado aos profissionais 
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que dominam as ferramentas necessárias para a implantação deste programa. A estruturação do 

setor responsável pelo compliance trabalhista se dá por intermédio da criação de um comitê 

específico para este fim, do qual devem participar necessariamente representantes do 

departamento jurídico no âmbito trabalhista, recursos humanos, auditoria interna, ouvidoria, 

entre outros profissionais que possam acrescentar ideias ao programa em razão de seu 

conhecimento profissional na área. A área responsável pelo compliance trabalhista deve ter 

total independência em relação às demais, respondendo somente à direção, que terá 

independência para fiscalizar a sua atuação. 

Os elementos do programa de ética e compliance oscilam de acordo com as 

características próprias de cada empresa, como por exemplo, o tamanho da empresa, os recursos 

disponíveis e a consciência crítica dos seus governantes. Existem, contudo, alguns elementos 

comuns à maioria dos programas, dentre eles, destaca-se: os valores da empresa; o código de 

ética/conduta; a educação e o treinamento ofertado aos seus colaboradores; os canais de 

denúncia e de esclarecimento, como a própria ouvidoria; o processo investigatório; os comitês 

disciplinares; os mecanismos de relacionamento com terceiros, tais como fornecedores, 

prestadores de serviço, sócios, entre outros; as auditorias internas e independentes de ética e 

compliance; as políticas internas e externas das empresas.  

A integração do setor de compliance com os demais setores da empresa é primordial 

para o sucesso do programa, pois através dele as empresas possibilitarão um ambiente de 

trabalho mais prazeroso, apto a lidar com as questões regulatórias e legais com o intuito de 

promover valores éticos contando com a participação de todos, incluindo sócios, gestores, 

empregados, parceiros, e outros e de forma contínua.  

Nos dias atuais, acreditamos que todas as empresas precisam estar atentas à assimilação 

de práticas de trabalho pautadas na ética, em conformidade com a legislação trabalhista, aliado 

a práticas voltadas para a melhoria dos processos de gestão de pessoas, uma vez que muitas 

disputas surgem por questões de relacionamento entre colegas, principalmente entre 

subordinados e patrões, e acabam indo parar na justiça do trabalho. Portanto, a importância de 

políticas éticas nas relações trabalhistas, centradas e baseadas no cumprimento da legislação, 

podem ser gerenciadas pela área de compliance, bem como um código de conduta centralizado 

no canal de ouvidoria, prevendo sanções. Disciplina, transparência na gestão e controle das 

relações trabalhistas se faz imperioso, seja prevenindo ou identificando riscos. O programa de 

compliance apressurado em consonância com as melhores práticas de gestão de pessoas, sem 

dúvida alguma, aumenta a satisfação e a estima dos colaboradores na empresa, impactando 

diretamente no clima organizacional.  
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Nesse cenário, surge uma questão deveras importante: como o compliance trabalhista 

pode ser estabelecido e implementado na relação triangular de emprego? Diante da alta 

rotatividade de funcionários terceirizados, como as empresas atendidas podem e devem 

gerenciar adequadamente e garantir a eficácia da ética em suas organizações por meio de 

programas de compliance?  

Com a introdução da Lei 13.467/2017, aumentou o número de empresas especializadas 

em terceirização de mão de obra, concomitantemente com a reestruturação do segmento 

entrando em uma nova fase. Porque, hoje, embora o conceito de compliance no Brasil seja 

muito novo em relação aos Estados Unidos, por exemplo, as empresas sentem cada vez mais a 

necessidade de implementar esses programas, não apenas com base no cumprimento das 

obrigações legais, mas também nas exigências do mercado.  

O mercado sente a necessidade de se relacionar com empresas que estejam atentas a 

estes programas de compliance, com o firme propósito de que a empresa especializada na 

terceirização dos serviços esteja devidamente alinhada com os objetivos éticos buscados pela 

sua tomadora de serviços. Assim sendo, as empresas tomadoras de serviços deverão se 

estruturar, igualmente, através de programas de compliance, visando a instituição de normas 

éticas e políticas internas, para que possam se manter firmes no mercado de trabalho. 

Destaca-se que, para acontecer a esperada eficácia e eficiência do programa de 

compliance, em teoria, não é suficiente a existência formal de um código ético se, na prática, 

isto não ocorrer dentro das empresas. Os empregados precisam identificar na prática a coerência 

entre os atos praticados pela própria empresa que lhe apresenta o programa de compliance, tais 

como: a) sonegação de impostos; b) pagamentos realizados por fora do contrato de trabalho; c) 

condutas desrespeitosas aos direitos do trabalhador; d) a falta de equiparação correta no 

tratamento entre o empregado contratado diretamente e o terceirizado; e) maus-tratos com 

funcionários, colegas e outros. Ainda, para maior efetividade do programa de compliance 

trabalhista, se faz necessário a existência de uma ouvidoria atuante com o propósito de oferecer 

ao empregado um canal direito para que o mesmo possa apresentar queixas ou sugestões sem 

correr riscos de retaliação. Por isso, as organizações que utilizam dessa ferramenta criam canais 

de denúncias observando meios para manter o empregado no anonimato, preservando a 

identidade daquele que decidiu dividir a sua angústia ou mesmo expor uma fragilidade de 

controles dentro da empresa, ou um fato concreto. 
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4.  ESTUDO DE CASO: LOJAS RIACHUELO 

Em um processo que teve início em 2011 e finalizado em 2015, o Tribunal Superior do 

Trabalho definiu que a empresa Guararapes deveria pagar o equivalente a 40% da última 

remuneração de uma costureira enquanto durar a incapacidade da mesma, além de 10 mil reais 

a título de indenização. 

A Guararapes Confecções se trata de uma indústria de roupas do grupo Riachuelo, 

prestadora de serviços desta. Nesta empresa, a ex-funcionária (uma costureira) desenvolveu 

Síndrome do Túnel do Carpo, que provoca dores e inchaços nos braços. A obreira teve sua 

capacidade laboral diminuída por causa do ritmo de trabalho exaustivo demandado pela fábrica 

onde são confeccionadas as peças de roupas a serem vendidas pelas lojas do Grupo Riachuelo. 

A condenação supramencionada, decorrente do processo judicial nº 000235-

41.2016.5.21.0019 reforça uma série de verificações sobre violações trabalhistas dentro da 

fábrica do grupo Riachuelo pelo Ministério Público do Trabalho (MPT). Em 2012, o órgão 

ajuizou uma ação contra a Guararapes, cobrando multa de R$ 37 milhões por descumprimento 

de normas de saúde e segurança na fábrica: a ação civil pública nº ACP 0000694-

45.2017.5.21.0007, em razão de descumprimento de normas segurança e saúde do trabalhador. 

Na época, as fiscalizações do Ministério Público do Trabalho, e antigo Ministério do 

Trabalho e Emprego — hoje Secretaria do Trabalho do Ministério da Economia — constataram 

o descumprimento de acordos ajustados anteriormente. 

Ainda, no processo nº 000235-41.2016.5.21.0019, os depoimentos colhidos pelos fiscais 

do trabalho deram força à denúncia feita pela costureira, sendo vencedora de sua ação individual 

contra a empresa. Os relatos descrevem limitações de idas ao banheiro, não recebimento de 

atestados médicos válidos e falta de realização de exames médicos periódicos e demais 

condições precárias de salário, em claro dumping social. 

Este caso específico comprova que as empresas prestadoras de serviços necessitam estar 

ainda mais atentas às discussões em relação ao compliance. Não se pode colocar a frenética 

busca pelo lucro excessivo da empresa em detrimento do elemento humano. Este deve ser o 

aspecto mais importante ao analisar aquilo que se está comercializando. Assim sendo, 

considerando que o compliance envolve essencialmente o fator humano, as empresas 

prestadoras de serviços, mais do que aquelas que vendem os produtos por elas fabricados, estão 

sujeitas à ocorrência de situações que possam acutilar as políticas e procedimentos internos, 

afetando igualmente as normas regulatórias do setor e legislação interna e externa quando 

aplicáveis. Nesta seara, o empregado precisará ter pleno conhecimento das políticas e 

procedimentos internos da empresa para a qual labora, ou seja, deverá conhecer especificamente 
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o programa de compliance de seu empregador, e este, por sua vez, também deverá estar 

familiarizado com normas que regulam as empresas tomadoras para as quais prestará os 

serviços contratados.  

No caso das Lojas Riachuelo, ficou muito claro que não havia um programa adequado 

de políticas e procedimentos internos por parte da Guararapes Confecções e que o próprio 

tomador de serviços não deu a devida atenção a estas falhas. Na mesma senda, se verifica uma 

postura do Poder Judiciário Trabalhista, da punição das empresas em todas as cadeias de 

consumo, responsabilizando-a pelos descumprimentos de direitos sociais e pelo dumping 

social. 

Isso deixa claro que o empregado terceirizado deve conhecer não apenas o programa de 

compliance da empresa prestadora de serviços para a qual trabalha, mas também entender que 

o setor que a regula pode não ser o mesmo da sua empregadora, e terá, via de consequência 

uma gama ainda mais ampla de regras que deverá conhecer e entender. Isto se dá através de 

cursos, palestras do seu próprio empregador. 

Fundamental que o empresário lance o programa de compliance interno, respeitando 

todos os direitos individuais dos empregados, mas, necessariamente, este programa precisará 

passar por todos os escalões da empresa, para que se tenha o pleno êxito nas suas ações. 

Imprescindível também que haja a due diligence desde a fase de pré-contratação até o 

desligamento do empregado. Deveras importante, também, a realização de due diligence para 

os prestadores de serviços, aplicando também neles o programa de compliance trabalhista, 

objetivando assim evitar situações como esta acima relatada.  

5.  CONCLUSÃO 

O presente estudo teve por objeto uma análise sintética acerca do compliance trabalhista 

e a importância de sua aplicação por parte das empresas. Carreamos aspectos principiológicos, 

percorrendo a dimensão da sistemática constitucional que devem orientar o sistema de 

compliance trabalhista. Verificamos princípios gerais que (in)formam o direito do trabalho e a 

sistemática jurídica, como o princípio da proteção trabalhista, bem como, o princípio da função 

social. Concluímos também sobre a aplicação do referido princípio aos meios de produção. 

Exemplificamos de forma sintética, aspectos gerais e históricos dos sistemas de 

compliance, concluindo pela sua plena aplicabilidade no Direito do Trabalho. Ainda, trouxemos 

um caso concreto do Grupo Guararapes das indústrias de roupas Riachuelo, que demonstra a 

ampla responsabilização da cadeia de consumo nas relações entre capital e trabalho, bem como, 

a importância de um sistema efetivo de compliance. 
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As empresas que vendem o produto final para o consumidor nas lojas deverão procurar 

empresas especializadas na atividade de terceirização que também promovam programas de 

compliance, implementando políticas e normas éticas voltadas ao seguimento empresarial que 

atuam. Empresa tomadora de serviços e empresa terceirizada deverão necessariamente estar 

com programas de compliance afinados. Igualmente, os contratos deverão estar bem 

formulados, vinculando a conduta das empresas prestadoras de serviços aos códigos de ética 

das empresas tomadoras de serviços, sob pena de rescisão do contrato de trabalho e futuras 

indenizações. Além disto, caberá às empresas tomadoras de serviços diligenciar e proporcionar 

treinamentos periódicos para seus prestadores de serviços, com o intuito de mostrar como se 

faz corretamente um determinado trabalho e como o mesmo deve ser desempenhado. 

Concomitante a isto deverão apontar quais padrões éticos esperam-se de seus colaboradores e 

qual a melhor forma de consegui-los.  

Enfim, para ser efetiva nos seus programas de compliance, a tomadora de serviços tem 

por obrigação ampliar a sua estrutura interna, observando as especificidades que a terceirização 

de serviços ocasiona nessa relação, para então, alcançar o padrão ético corporativo almejado  
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COMO COMPATIBILIZAR OS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DO DIREITO DO 

TRABALHO COM O TRABALHO MODERNO? 

HOW TO MAKE THE FUNDAMENTAL PRINCIPLES OF THE LABOR LAW BE 

COMPATIBLE WITH THE MODERN WORK? 

José Eduardo Alves6 

Resumo 

Partindo do atual quadro regulatório normativo português torna-se relevante refletir sobre a 

importância da devida amplitude, no texto da Constituição da República Portuguesa, dos 

princípios fundamentais aplicáveis ao Direito do Trabalho. O problema atual é saber, em que 

medida, com todas as recentes mudanças no mundo laboral, que se vêm verificando em 

consequência da globalização e das novas tecnologias desequilibrando a relação existente entre 

capital e trabalho, não se comprometem aqueles princípios, com destaque para o princípio da 

“proteção do trabalhador”. O desafio coloca-se, assim, ao Estado, mas também ao intérprete do 

Direito do Trabalho, no garantir permanentemente uma ponderação possível. A importância da 

compliance trabalhista, como ferramenta de mitigação de conflitos nas relações de trabalho 

tendo nos princípios, na ética, na integridade, uma referência, poderá tornar-se, hoje, uma 

realidade positiva no mundo laboral globalizado e poderá ajudar a minimizar os riscos a que 

determinada empresa esteja exposta. Torna-se elucidativo aferir então, o impacto constitucional 

que acaba sendo dado ao Direito do Trabalho nas leis jus laborais de natureza 

infraconstitucional. O caso do “teletrabalho” afigura-se paradigmático, como um instrumento 

de flexibilização do trabalho, que permite às empresas atrair, motivar e reter profissionais. 

Trilhado este caminho – que parece irreversível – importará agora dotar este instituto de um 

regime jurídico que lhe confira segurança jurídica sem, todavia, comprometer os princípios 

fundamentais. A metodologia utilizada para a realização do presente artigo seguiu uma análise 

qualitativa, através de métodos de abordagem dedutivos e de caráter analítico e descritivo, com 

um procedimento monográfico. 

 

Palavras-chave: Direito do Trabalho; Direitos Fundamentais; Compliance trabalhista; 

Globalização. 

Abstract 

Based on the current Legal regulatory framework in Portugal, it is relevant to reflect on the 

importance of the scope inclusion of the fundamental principles, applicable to Labor Law, in 

the text of the Constitution of the Portuguese Republic. The current problem is to know to what 

extent, with all the recent changes in the labor world, which have been seen largely as a result 

of globalization and new technologies, the existing balance between capital and labor does not 

compromise those principles, with emphasis on the principle of “worker protection”. The 

challenge is, therefore, for the State, but also for the interpreter of Labor Law, to permanently 

ensure a possible balance. The importance of labor compliance, as a tool for mitigating conflicts 

in labor relations, with principles, ethics, integrity, as a reference, can make it, today, a positive 

reality in the globalized labor world and can help to minimize risks to which a particular 

company is exposed. It is therefore instructive to assess the constitutional impact that ends up 
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being given to Labor Law in the laws of an infra-constitutional nature. The case of 

“teleworking” appears to be paradigmatic as an instrument for flexibilization of work, which 

allows companies to attract, motivate and retain professionals. Having followed this path – 

which seems irreversible – it will now be important to provide this institute with a legal 

framework  that gives it legal certainty without, however, compromising the fundamental 

principles. The methodology used to carry out this article followed a qualitative analysis, 

through deductive approach methods and of an analytical and descriptive character, with a 

monographic procedure. 

 

Keywords: Labor Law; Fundamental rights; Labor compliance; Globalization. 
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1 INTRODUÇÃO 

O advento do denominado Estado Social (Welfare State), que se começou a desenhar na 

sequência da revolução industrial e tem o seu começo de declínio no penúltimo quartel do 

seculo XX assenta numa relação muito estreita entre Capital versus Trabalho com a “proteção” 

do Estado. Nesta equação o equilíbrio assenta em duas caraterísticas essenciais: emprego pleno 

e segurança social, elementos relevantes para a inclusão e a justiça social. 

Na verdade, no entanto, é que este modelo que terá funcionado, sobretudo nos tempos 

de reconstrução do pós-2ª Guerra mundial, até quase o final do século passado, encontra-se 

esgotado. Variados fatores, entre os quais a globalização, tensões económicas, e o esgotamento 

do papel do Estado, sabendo-se da finitude da sua ação, terão contribuído para a chamada “crise 

do Welfare State”. 

Streeck afirma, aliás, que: “[…] a falta de crescimento económico ameaçou a perenidade 

do modo de pacificação das relações sociais que pusera fim aos conflitos do pós-guerra.” 

(STREECK, 2015, p. 20). 

No mundo do Trabalho os reflexos acabam por se fazer sentir e aquilo que era uma 

sociedade salarial onde, com os ajustamentos possíveis do mercado, se iam acolhendo quase a 

totalidade dos trabalhadores, assiste-se agora a grandes índices de desempregados e a enormes 

dificuldades de incluir todos, verificando-se mesmo enormes contingentes daqueles que se 

encontram fora do “assalariamento” (ALVES, 2021). 

Segundo Sanson podem identificar-se três aspetos claros, que assinalam esta mudança. 

Primeiro, a crescente anulação do papel do Estado como árbitro no contencioso entre o Capital 

versus o Trabalho. Segundo, a evolução das forças produtivas, que alteraram substancialmente 

o modo produtivo permitindo produzir mais e empregando menos. Terceiro, a transferência 

para as finanças da economia real, um processo no qual há um deslocamento dos investimentos 

do capital produtivo para o capital financeiro (SANSON, 2020, p.153). 

O Trabalho é um fator determinante na vida do Homem enquanto ser social. Para além 

de outras dimensões mais filosóficas, só ele contribui para que este seja materialmente 

produtivo e que transforme a natureza no que necessita para viver e evoluir. 

Encontra-se em Weber (2010) uma expressiva demonstração, no sentido de explicar 

como a transição da organização patriarcal para a organização capitalista é resultado da 

passagem da tradição para modernidade. 
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Porém, hoje, o Trabalho na fórmula tradicional que se encontrava concebido encontra-

se numa encruzilhada. A antiga estrutura social do trabalho sofreu forte influência das forças 

económicas, destacando-se a concorrência internacional sobre os mercados e a globalização. 

De resto, o aumento da produtividade laboral acaba-se por fazer por intermédio de 

fórmulas que se voltaram contra os trabalhadores –as máquinas. E estas, a maquinaria no seu 

todo, juntas com as forças de produção, não possuem a neutralidade desejada. Como resultado, 

a contrapartida do avanço na produção foi a “fragmentação” do próprio Homem, que deixa de 

deter o papel principal no processo produtivo. 

Atribui-se a Marx uma das mais fortes críticas desta concorrência e como consequência 

a desumanização a que os trabalhadores são sujeitos. Por isso, salienta alguns pontos referentes 

ao Trabalho e aos trabalhadores. Diz que o trabalhador se exterioriza por meio do produto de 

seu trabalho e que estes são transformados em complemento do que ele e seus pares produziram. 

Esses frutos dominam a consciência dos trabalhadores, dos capitalistas e também dos agentes 

de produção. A existência humana necessita do Trabalho para sentir-se produtivo na relação 

com os outros e com o mundo (SPURK, 2005). 

Complementarmente, para Smith, o Trabalho constituirá a atividade produtora do 

homem congregando, simultaneamente, uma dimensão que representa uma noção abstrata do 

que seria a sua objetivação como valor. De resto, na obra de Smith, este avulta como um ponto 

nevrálgico da reflexão e da vida em sociedade. Nesta medida, o Trabalho está na origem da 

riqueza e torna-se a mercadoria dentro do circuito referente à produção e à troca (MERCURE, 

2005). 

A crise capitalista, que se vem assinalando, vê-se assim confrontada com os problemas 

de superprodução, de desemprego em massa, do mercado consumidor limitado e do 

descontentamento dos trabalhadores. 

Como assinala Harvey o esgotamento do modo de produção, sendo ele fordista ou 

taylorista como padrão de acumulação é apenas mais um problema surgido desse processo 

(HARVEY, 2010). 

2  O DIREITO DO TRABALHO COMO UM DIREITO FUNDAMENTAL - O CASO 

PORTUGUÊS 

Concomitantemente, o direito ao Trabalho, mas também ao Lazer, acabam por ser 

premissas básicas e fundamentais a todo ser humano, sendo assim formas para a sua realização 

plena. 
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Tanto assim é que a sua dimensão ontológica acaba por constituir um património 

relevante de proteção e surge como um dos Direitos Fundamentais, hoje, até, com ampla 

inscrição nas Constituições dos Estados modernos. 

Em Portugal, são mesmo -Trabalho e Lazer-, princípios fundamentais protegidos 

constitucionalmente, sendo que o denominado acervo do Direito do Trabalho, previsto na 

Constituição da República Portuguesa (CRP), se encontra plasmado em vários dos seus 

domínios (BACELAR GOUVEIA, 2001; REBELO DE SOUSA, MELO ALEXANDRINO, 

2000). 

Aliás, logo no início da “magna carta” portuguesa, naquilo que a CRP reserva aos 

“Princípios Fundamentais” se alude a esta temática, ainda que indiretamente, enquanto 

elemento de efetivação dos direitos económicos, sociais e culturais, decorrência do Estado 

Social e como incumbência deste. 

Fá-lo mesmo no sentido de: 

 “promover o bem-estar e qualidade de vida do povo e a igualdade real entre os 

portugueses, bem como a efetivação dos direitos económicos, sociais, culturais  e ambientais, 

mediante a transformação e modernização das estruturas económicas e sociais” (artigo 9º, alínea 

d), da CRP). 

Contudo, é na Parte I da CRP, que encontramos o essencial. 

Sob o Título de “Direitos e Deveres Fundamentais” descortina-se, aqui, não apenas uma 

categoria peculiar de direitos, liberdades e garantias: os “Direitos, Liberdades e Garantias dos 

Trabalhadores” (MIRANDA, 1988); como, também, ainda que de forma mais ténue -mas 

igualmente significativa na sua proteção, algumas referências aos direitos dos trabalhadores, no 

caso sob a categoria de “Direitos e Deveres Económicos” (MIRANDA, 2000). 

Concretamente, podemos assinalar na primeira daquelas categorias, os direitos: da 

“liberdade de escolha da profissão” (artigo 47º, nº 1 da CRP); “direito de segurança no 

emprego” (artigo 53º da CRP); “direitos das comissões de trabalhadores” (artigo 54º da CRP); 

“liberdade sindical” (artigo 55º da CRP); “direitos das associações sindicais” (artigo 56º da 

CRP) e o “direito à greve e à proibição do lock-out" (artigo 57º da CRP). Outro tanto, no que 

tange à segunda daquelas categorias, podemos assinalar os seguintes direitos económicos: 

“direito ao trabalho” (artigo 58º da CRP) e “direitos dos trabalhadores” (artigo 59º da CRP). 

A CRP inscreve também na sua Parte II, alguns princípios, naquilo que é designado por 

“Organização Económica”. São aqui descritos com força constitucional todos os aspetos 

relativos ao funcionamento da economia e à intervenção estatal neste setor, sem prejuízo de, 
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naquilo que no presente nos colhe, existirem referências relevantes ao Trabalho. Tanto assim é 

no caso respeitante às unidades de produção do setor público nas quais se devem salvaguardar 

a participação “efetiva dos trabalhadores na respetiva gestão (artigo 89º da CRP). 

Outrossim, se poderá referir a Parte III da CRP. Trata-se aqui, fundamentalmente, da 

regulação do poder político em Portugal tendo, aliás, a epígrafe de “Organização do Poder 

Político” e onde o domínio respeitante ao Direito do Trabalho acaba por avultar de forma lateral, 

numa perspetiva morfológica de mera distribuição do poder legislativo pelos "atores” com 

competências constitucionais legislativas em Portugal, a saber: a Assembleia da República e o 

Governo no âmbito da República; e, entre estes órgãos, e as Assembleias Legislativas regionais, 

nas relações entre o Estado e as Regiões Autónomas (REBELO DE SOUSA , MELO 

ALEXANDRINO, 2000). 

O que nos merece destaque, ainda, em torno do Direito do Trabalho, nesta Parte III da 

CRP é o cuidado na delimitação que é apresentado – artigo 165º, nº 1, alínea b) da CRP–  no 

considerado domínio da “reserva relativa de competência legislativa” da Assembleia da 

República em torno da matéria de "direitos, liberdades e garantias”, o que seguramente acaba 

por incluir o tratamento de vários direitos no plano laboral individual e coletivo (BACELAR 

GOUVEIA, 2003, p.30). 

Particularmente, relevante, se atendermos à natureza competencial que as matérias 

poderão ter também ao nível regional, sabendo-se que Portugal é um Estado unitário regional 

ou politicamente descentralizado constituindo um Estado regional parcial, por só compreender 

duas Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores (artigos 6.º e 224.º. da CRP). 

No caso, atendamos ao previsto nos Estatutos político-administrativos das Regiões 

Autónomas da Madeira e dos Açores. 

Nestes, as matérias juslaborais, com o alcance que antes se assinalou, são, aqui, 

convocadas regionalmente como matéria de interesse regional tendo também as Assembleias 

regionais “espaço” para legislar7. 

Finalmente, torna-se elucidativo e sintomático do impacto constitucional que é dado ao 

Direito do Trabalho e a importância que este acaba merecendo, por consequência, em termos 

de relevo, também, o facto de nas matérias para as quais a CRP considera existir 

 
7 A este propósito Vide o artigo 40, alínea n), do Estatuto político-administrativo da Madeira aprovado pela Lei 

n.º 13/91, de 5 de junho, com as alterações introduzidas pelos seguintes diplomas: Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto 

e 12/2000, de 21 de junho; e o artigo 61º do Estatuto político-administrativo dos Açores aprovado pela  Lei n.º 

39/80, de 5 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos seguintes diplomas: Lei nº 9/87, de 26 de março, Lei 

nº 61/98, de 27 de agosto e Lei nº 2/2009, de 12 de janeiro. 
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irreversibilidade e, consequentemente, ser um limite à própria revisão da Constituição, se 

incluir justamente os “direitos dos trabalhadores, das comissões de trabalhadores e das 

associações sindicais” (artigo 288º, alínea e)) o que lhe atesta a sua importância no desenho 

constitucional da CRP. 

3  NO CENTRO DO DIREITO DO TRABALHO - O TRABALHADOR 

Assinala-se nas Constituições dos Estados modernos, nas quais Portugal não é alheio, a 

passagem do constitucionalismo liberal, preocupado apenas com a garantia da autonomia 

pessoal do indivíduo face ao poder do Estado, para o constitucionalismo social, caracterizado 

pelo intervencionismo estadual com fins de solidariedade e justiça social. 

Avulta, nestas, naquele que é o seu núcleo essencial, que os princípios do Direito do 

Trabalho inegavelmente constituem uma forma de proteção do trabalhador, já que neste ramo 

do Direito, ao contrário da paridade das partes existente por regra no Direito comum (Civil), 

existe uma flagrante desigualdade. Poder-se-á dizer, assim, em linha com Monteiro Fernandes, 

que o princípio basilar constitutivo do Direito do Trabalho é o princípio da “proteção do 

trabalhador” (MONTEIRO FERNANDES, 2006, p.15). 

A este propósito torna-se, aliás, eloquente aquilo que Leal Amado escreve sobre o 

assunto: 

“Sendo a força de trabalho uma qualidade inseparável da pessoa do trabalhador, 

o que supõe um profundo envolvimento da pessoa deste na sua execução em 

moldes hétero determinados, isso implica que o Direito, embora centrado na 

relação laboral como relação patrimonial de troca trabalho salário, tenha em 

atenção essa envolvência pessoal. A relação de trabalho é uma relação 

profundamente assimétrica, isto é, manifestamente inigualitária, marcada pela 

dependência económica e pela subordinação jurídica. Para o trabalhador cumprir 

é, antes de mais, obedecer, não se limitando a comprometer a sua vontade no 

contrato, mas também a submeter-se a esse  mesmo contrato.” (LEAL AMADO, 

2009, p.13). 

O Direito Fundamental ao Trabalho possui, portanto, não só uma dimensão de defesa, 

em que o seu titular tem a garantia de exigir que o Estado se abstenha e proteja a plena fruição 

do direito tutelado, mas também uma dimensão de atuação positiva, no sentido em que o Estado 

deve proteger o gozo da liberdade de trabalho, contra aquilo que este possa vir a ser atingido 

por terceiros (NOVAIS, 2010). 
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Assim sendo, toda a subjetividade, que se encontra inerente a este dever de proteção, 

deve ser assegurada no âmbito dos princípios dos direitos fundamentais confrontados a cada 

momento, e em cada situação, em face do contexto fáctico e jurídico. Quer isto dizer, assim, 

que em cada situação concreta, em que estão em confronto os dois princípios constitucionais: 

o da livre iniciativa económica do empregador, por um lado, e o do Direito ao Trabalho, por 

outro, este princípio deve prevalecer sempre que estiver em causa uma manifestação da 

dignidade da pessoa humana, valor fundamental ordenador de todo o sistema jurídico, tornando 

assim o trabalhador o núcleo central do Direito do Trabalho. 

Por tudo isto, torna-se patente que o Direito ao Trabalho, como Direito Fundamental, 

assuma uma dimensão suficiente que assegure a dignidade da pessoa humana e exija ao Estado 

que atue positivamente na promoção de políticas públicas de emprego, no auxílio ao 

desemprego e na formação profissional. 

A outro nível, aquilo que é o papel económico de intervenção social dos empregadores 

não é elemento integrante dos direitos fundamentais, não é parte do seu núcleo essencial, nem 

se enquadra e integra nos limites imanentes dos direitos fundamentais. A reserva do 

financeiramente possível deve apenas atuar como limite fático e jurídico dos direitos 

fundamentais. 

4 O “TELETRABALHO” EM PORTUGAL -UM CASO PARADIGMÁTICO 

RECENTE PARA A AFIRMAÇÃO DE DIREITO FUNDAMENTAL  

Uma das respostas mais imediatas à pandemia do Covid-19 foi apresentada ao mundo 

laboral pelo “teletrabalho”. Estaremos aqui perante a expressão simplificada daquilo que é um 

regime específico que compreende a prestação laboral realizada com subordinação jurídica 

tipicamente realizada fora da empresa e com recurso aos meios tecnológicos recentes de 

informação e comunicação. Esta “figura” jurídico-laboral existe em muitos dos ordenamentos 

jurídicos internacionais com as designações de teletravail, teletrabajo, telelaboro, telearbeit, 

etc., e terá mesmo origem nos EUA, na década de 70s do Sec. XX. Não se trata, assim, de uma 

inovação recente. 

Esta modalidade de trabalho (assim é considerada em Portugal) tem acolhimento em 

Portugal no Código de Trabalho – aprovado pela Lei nº 7/2009, de 12.02 e subsequentes 

alterações – nos artigos 165º e seguintes. 

A verdade é que esta realidade veio motivando, pelo seu impacto global no espaço 

laboral em Portugal (logo desde o início dos efeitos da pandemia, muito em virtude do 

inevitável confinamento e suas consequências e que impôs, mesmo, o “teletrabalho” como 
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obrigatório por via governamental8, sendo este juridicamente, no Código do Trabalho, uma 

opção voluntária entre o trabalhador e o empregador), acérrimo debate entre todas forças 

político-partidárias, com assento no Parlamento, sobre os limites e alcance, que o regime do 

“teletrabalho” em Portugal detinha e a necessária evolução, que deveria conter, para proteção 

dos reais direitos dos trabalhadores9. 

Na realidade, tudo isto acabou por conduzir, pela Lei nº 83/2021, de 06/12 (que 

assinalou a última alteração ao Código), a relevantes alterações legislativas no atual regime do 

Código do Trabalho, perante o que estava consagrado em 2009. Fundamentalmente, passaram 

a constar como aditamentos: o alargamento do “teletrabalho” aos pais com filhos até aos oito 

anos (contra os anteriores três anos), sem necessidade de acordo com o empregador, desde que 

seja exercido por ambos os progenitores, realidade também alargada aos trabalhadores com 

estatuto de cuidador informal (aqui, pelo período máximo de quatro anos seguidos ou 

interpolados). As novas regras ditam ainda, que as empresas estão obrigadas a pagar aos 

trabalhadores as despesas adicionais relacionadas com “teletrabalho”, como os custos com 

energia e internet -artigo 168º, nº 2. 

Mas, onde avultam efetivamente progressos relevantes  (inovação) nesta área  

juslaboral, corresponde ao facto de os empregadores terem de passar a ter de promover 

contactos presenciais entre os trabalhadores em regime de “teletrabalho” e as chefias, com 

intervalos não superiores a dois meses -artigo 169º, nº 1 alínea c); além de os empregadores 

terem o dever de abster-se, também, de contactar o trabalhador no período de descanso (salvo 

situações de força maior), constituindo contraordenação grave a violação desta norma -artigo 

199º-A . 

De forma analítica a dimensão que convirja no sentido de tentar compreender esta 

modalidade de prestação laboral, na atualidade, é constatar que estaremos aqui perante uma 

inevitável mudança organizacional das empresas. Para estas, isto significa alargar os horizontes 

do modelo do seu funcionamento, incluindo as relações laborais e a forma como estas se 

desenrolam (sem que a subordinação jurídica deixe de existir e, consequentemente, se saia do 

perímetro do contrato de trabalho) e dar-lhes uma conotação mais maleável e plástica em 

virtude da dimensão virtual que a sua execução implica (Alves, 2021). 

 
8 Vide o Decreto-lei nº 10-A/2020, de 13/03, em especial o seu artigo 29º. 
9 É elucidativo, a este propósito, o artigo de opinião da líder da bancada do Partido Socialista português, Ana 

Catarina Mendes, publicado no periódico inglês The Guardian in  

 https://www.theguardian.com/commentisfree/2021/nov/18/portugal-bosses-work-hours-right-to-disconnect 
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Acresce que, a pandemia contribuiu decisivamente para a aceleração do processo de 

transição digital das empresas e desenvolvimento de novos modelos de prestação do trabalho, 

vislumbrando-se no “teletrabalho” uma possível resposta. Aliás, hoje, já são muitos os 

trabalhadores e empregadores a reconhecerem-lhe vantagens e a se mostrarem até favoráveis à 

sua adoção no pós-pandemia. O “teletrabalho” permite flexibilidade geográfica, facilitando a 

mobilidade dos trabalhadores e a contratação de profissionais em qualquer parte do mundo, o 

que contrasta com o paradigma tradicional do trabalho presencial, circunscrito a um espaço 

geográfico limitado. É, por isso previsível, que em determinados setores de atividade, os 

processos de recrutamento se tornem cada vez mais globais, suscitando-se com maior 

frequência questões jurídicas complexas decorrentes da constituição de relações de trabalho 

plurilocalizadas (casos das questões relacionadas com a lei aplicável ao contrato de trabalho, 

determinação do regime de segurança social aplicável, etc.). 

Em consequência, todo este contexto de evolução tecnológica tem ainda o seu percurso 

inovatório e as formas tradicionais de controlo e supervisão presencial da atividade laboral 

começam a poder ser substituídas por outras formas e metodologias de controlo à distância. Os 

riscos de estas, pelo seu impacto intrusivo, serem consideradas lesivas da privacidade e dos 

direitos fundamentais dos trabalhadores, suscitando problemas de delimitação dos contornos e 

limites do poder de direção do empregador constituem, a seu tempo, e modo, desafios aos 

legisladores (além do intérprete do Direito), como em Portugal se acaba assistindo com a 

recente alteração legislativa. 

Pelo que, onde esta modalidade de trabalho se revela na atualidade, particularmente 

paradigmática, daquilo que deve ser hoje a afirmação de um direito de cariz fundamental, no 

Direito do Trabalho, é justamente no denominado “direito à desconexão”. 

Como se aduziu, a crescente importância do “teletrabalho” está a conduzir a alterações 

relevantes na morfologia do trabalho e das relações laborais, que colocam novos desafios ao 

legislador e ao aplicador do Direito. Na realidade, no caso referido, o “teletrabalho” torna 

menos nítida a fronteira entre o tempo de trabalho e de descanso, surgindo, por vezes, associado 

a uma ideia de flexibilidade temporal da prestação de trabalho, que nem sempre se afigura 

compatível com o “desenho” juslaboral existente. 

No entanto, os riscos da excessiva flexibilidade, ou no limite mesmo o desrespeito pelos 

mais elementares direitos do lazer e da vida pessoal do trabalhador, impõem a necessidade de 

assegurar, de facto e no concreto, o efetivo descanso dos trabalhadores, justificando, portanto, 

a consagração expressa de um “direito à desconexão”. Esta, passou assim a constar no 

ordenamento jurídico laboral português, pela inserção do artigo 199º-A no Código do 

COMO COMPATIBILIZAR OS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DO DIREITO DO TRABALHO COM O TRABALHO MODERNO? 
_________________________________________________________________________________________________________________ 

 



 
 

 
 67 

Trabalho10 e que se afigura, aqui, em nosso ver, como uma clara evolução no sentido de 

(re)afirmação expressa de ligação infraconstitucional, via Código do Trabalho, a um Direito 

Fundamental já devidamente protegido constitucionalmente no artigo 59º da Constituição da 

República Portuguesa, particularmente, no nº 1, alíneas b) e d): 

Artigo 59.º 

(Direitos dos trabalhadores) 

1. Todos os trabalhadores, sem distinção de idade, sexo, raça, cidadania, território de 

origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, têm direito: 

(...) 

b) A organização do trabalho em condições socialmente dignificantes, de forma a 

facultar a realização pessoal e a permitir a conciliação da atividade profissional com a 

vida familiar; 

(…) 

d) Ao repouso e aos lazeres (…); 

Como o próprio nome sugere o designado “direito à desconexão” do ambiente de 

trabalho, num caso de “teletrabalho”, acaba consistindo num “desligamento” na conexão, não 

tanto física (esta acaba por motivos reais da modalidade laboral adotada por existir), mas, 

sobretudo, mental do trabalhador.  O “direito à desconexão” acaba sendo, assim, um elemento 

de realização plena do Homem, que na era da conexão em tempo integral se encontra cada vez 

mais comprometida e que ganha terreno pelo uso indiscriminado no ambiente laboral das 

ferramentas telemáticas. 

Sendo assim, um fator de realização da natureza humana, protegida como Direito 

Fundamental inscrito constitucionalmente para os trabalhadores, como se viu antes, o descanso, 

“os lazeres”, a conciliação da atividade profissional com a vida familiar, a que se adita o direito 

a “desligar-se do trabalho” (desconexão), apresentam-se de forma essencial, como um bem-

estar físico e mental do trabalhador, melhorando até a sua qualidade de vida e saúde, acabando 

por se refletir, mesmo, na sua produtividade. 

Acresce, ainda, que devem ser vistos, também, pela sua crescente relevância como a 

afirmação de um Direito Fundamental laboral conexo com outros Direitos Fundamentais, com 

 
10 Tenha-se em consideração, que esta alteração ao Código do Trabalho, com a inserção de um novo artigo 199º-

A, sob epígrafe de “Dever de abstenção de contacto” (Capitulo II do Código), não tem uma inscrição sistemática 

na subsecção V, da secção IX, do Capitulo I (do Código) relativa às modalidades de contrato de  trabalho: 

“teletrabalho”; o que lhe amplia, assim, o seu devido âmbito a toda a relação jurídica decorrente do contrato de 

trabalho e atesta o enfoque que o legislador terá pretendido conferir a esta dimensão relevante do  “direito à 

desconexão”. 
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proteção constitucional, por via do artigo 17º da CRP, como o “direito à saúde” -artigo 64º da 

CRP, e o “direito ao descanso e ao meio ambiente saudável” -artigo 66º da CRP, o que atesta a 

sua importância. 

5 O PAPEL DO TRABALHADOR NUM ESPAÇO LABORAL GLOBALIZADO 

A globalização, como se demonstrou, levou o comércio mundial a um patamar de 

competitividade enorme, mas também de interdependências. Com isso, as empresas passaram 

ajustar-se e a procurar inúmeras alternativas e a criarem adaptação a essa concorrência mundial. 

O papel desta globalização foi apresentado ao mundo no sentido em que as empresas poderiam 

romper barreiras, interagindo diante de um sistema, não mais de cariz local, regional ou 

nacional, mas antes mundial. 

Convenhamos que os atores no mundo laboral, em especial os empregadores, com realce 

para as empresas, como expressa Ianni (2006) tanto produzem e reproduzem os seus próprios 

dinamismos, como assimilam diferencialmente os dinamismos provenientes da sociedade 

global, enquanto totalidade mais abrangente. No entanto, como aduz, e bem, Granato (2015) é 

no “espaço” onde o desenvolvimento se afigura desigual, combinado e contraditório, que se 

expressam diversidades, localismos, singularidades, particularismos ou identidades. 

Acaba por se tornar inerente ao capitalismo, portanto, que as organizações 

sociais/técnicas de trabalho e de produção acabem transformadas de modo estrutural igual, visto 

que se desenvolvem a todo o momento e em todo lugar. É um processo muito rápido, que 

inevitavelmente vem tornando, até, algumas das forças produtivas dispensáveis, técnica e 

socialmente obsoletas. Modernizam-se as formas sociais e as técnicas de organização da 

produção e do trabalho para amenizar o desenvolvimento desigual em escala, tanto nacional, 

quanto regional ou mundial (IANNI, 2006). 

Por consequência, o Trabalho, no formato tradicional que era concebido, vem sofrendo 

transformações significativas, em muitos casos criando um abismo entre os diversos tipos de 

trabalhadores. Urge, portanto, que o Estado, mas também a sociedade, estejam atentos e 

acompanhem as mudanças corrigindo se necessário e aplicando a redução das diferenças 

(ALVES, 2014). 

Portanto, hoje, por tudo aquilo que antes se demonstrou a produção do capitalismo 

desenvolvido aponta a mudança do Trabalho, a flexibilidade universal do trabalhador e a fluidez 

da sua função11. Contrapõem-se a condição durável, estável e sólida do Capital com a 

fragilidade e incerteza dos trabalhadores. 

 
11 Na Europa e em conformidade com o Acordo-Quadro dos Parceiros Sociais europeus as empresas que utilizam 

tecnologias novas e emergentes têm a responsabilidade de proporcionar oportunidades adequadas de requalificação 
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O seio do processo do Trabalho, pela sua natureza, possui fundamentos tão precários, 

que justificam a existência dos trabalhadores, bem como suas funções parciais. Isto é, na 

realidade, eles podem tornar-se inúteis e excedentes numerários sem ao menos terem controle 

desse processo (SPURK, 2005). 

6 CONCLUSÃO 

Diante do quadro que se acabou de traçar o Direito do Trabalho contemporâneo, embora 

conservando a sua característica inicial, centrada na ideia de tutela do trabalhador, deve 

procurar não ser obstáculo ao avanço da tecnologia e aos imperativos do desenvolvimento 

económico. 

A inevitabilidade, afigura-se hoje no sentido, de caminhar rumo à flexibilização de 

alguns institutos jurídicos e não impedir que, principalmente perante o crescimento da 

contratação coletiva, os parceiros sociais possam, em cada situação concreta, pela via da 

negociação coletiva, compor os seus interesses diretamente, sem a interferência do Estado e 

pela forma que julgarem mais adequada ao momento; podendo, ainda, a denominada 

compliance de natureza laboral desempenhar relevante papel na mitigação de conflitos nas 

relações de trabalho e até ajudar a minimizar os riscos, a que determinada empresa esteja 

exposta, potenciando a sua competitividade por via do cumprimento e do exemplo ético-

jurídico. 

Relevante, continuará a ser, cada vez mais, manter o Trabalho com qualidade e direitos 

(NASCIMENTO, 2011, p. 70). 

Fundamental será que todas as potenciais consequências e os efeitos nefastos da atual 

conjuntura de mudança no mundo laboral não se reflitam nas garantias, que o Direito do 

Trabalho e, acima de tudo, o Estado, devem continuar a assegurar para garantir o bem comum 

e o desenvolvimento sustentável, a valorização e a dignidade do trabalhador. 

Na realidade, a seu nível, também o Direito do Trabalho acabou por sentir os reflexos 

da competitividade entre as empresas dos diferentes países. De resto, isto acabou por se dar a 

partir do momento em que os agentes económicos, como se viu, aproveitaram as facilidades 

proporcionadas pela agilidade do comércio, no contexto económico global, procurando 

encontrar o seu “espaço” no mercado concorrencial capitalista. Compreende-se então, em 

 
e melhoria de competências a todos os trabalhadores, para que estes possam aprender a utilizar as ferramentas 

tecnologicamente mais avançadas, adaptar-se à evolução das necessidades do mercado de trabalho e permanecer 

no mesmo. Vide a este propósito https://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=1223 
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consequência, que as empresas se ajustassem enfocando a sua estratégia para todas as questões 

de redução dos custos da produção. 

Portanto, ao Direito do Trabalho exigir-se-á manter um equilíbrio, sem prejuízo de um 

ajustamento ao trabalho contemporâneo. E este deve manter válidos, como pilares, a 

solidariedade na realização do trabalho e a participação do seu resultado. Como refere Ferrari 

et al a globalização dos direitos sociais só poderá ser equiparada perante a globalização 

económica, quando ressalvada a dignidade do trabalhador (FERRARI et al, 2002, p. 76). 

Converge, também aqui, a dimensão internacional perante aquela que é uma dimensão 

global. E a necessária atuação de organismos internacionais, como a Organização das Nações 

Unidas (ONU) e a Organização Internacional do Trabalho (OIT), para que haja um alinhamento 

de impulsos relacionados e que se almeje uma vontade política, que vá muito além dos estritos 

limites de decisões firmes na conjuntura local e nacional interna e, se possível, a possa até 

orientar concertadamente (ALVES, 2021). 

Não esqueçamos que a atualidade é sintomaticamente marcada pelos perigos criados 

com uma dinâmica global, aliados a uma concorrência internacional empresarial feroz, e por 

vezes desregrada, que pode gerar diminuição do nível de condições de trabalho e desrespeito 

por direitos fundamentais. Além de tudo mais, entre os países, existem níveis de proteção e 

reconhecimento de direitos de forma acentuadamente diferente e assimétrica. Mais, todo o 

contexto atualmente em curso, associado ao processo de internacionalização da produção, 

ocorre num ambiente em que as instituições, a legislação e a regulação dos mercados 

permanecem ainda, essencialmente, assentes em dinâmicas nacionais definidas por cada país 

ou espaço económico limitado. 

A questão aqui sujaz e conduz à reflexão, no sentido de saber como moldar uma 

formação social capitalista condizente com a supressão relativa e mudanças possíveis das 

necessidades dos trabalhadores, enquanto seres sociais, sem nunca condicionar ou prejudicar 

aqueles, que são os direitos fundamentais consagrados pelo Direito do Trabalho e cuja inscrição 

radica sobremaneira nas Constituições dos Estados modernos. 

Este é, portanto, claramente, o desafio que se coloca, hoje,  permanentemente, aos 

ordenamentos jurídicos na atualidade. Sabendo-se, ademais, que o papel do Direito 

Fundamental ao Trabalho é vital na promoção da dignidade humana, enquanto meio adequado 

a produzir a autonomia, a autodeterminação do indivíduo e a torná-lo sujeito de direitos 

subjetivos (NOVAIS, 2010). 
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COMPLIANCE E SAÚDE MENTAL NO MEIO AMBIENTE DE TRABALHO: A 

NECESSIDADE DE UM COMPROMISSO ÉTICO DAS LIDERANÇAS PARA 

PREVENIR O ABSENTEÍSMO POR ADOECIMENTO PSÍQUICO NAS 

ORGANIZAÇÕES PÚBLICAS 

COMPLIANCE AND MENTAL HEALTH IN THE WORKPLACE: THE NEED FOR 

AN ETHICAL COMMITMENT OF LEADERSHIP TO PREVENT ABSENTEISM 

DUE TO PSYCHIC ILLNESS IN PUBLIC ORGANIZATIONS 

Davi Valdetaro Gomes Cavalieri12 

Resumo 

O presente artigo tem como objetivo estudar o Compliance como instrumento de proteção da 

integridade psicológica no meio ambiente de trabalho, com o potencial de reduzir os índices de 

absenteísmo por adoecimento psíquico nas Organizações Públicas. O problema em relação ao 

qual a presente pesquisa pretende envidar a investigação é sintetizado por meio da seguinte 

pergunta: por que os Programas de Compliance podem ser instrumentos com aptidão para 

promover a integridade psicológica no meio ambiente do trabalho e reduzir os índices de 

absenteísmo por adoecimento psíquico? Para responder à pergunta de pesquisa, o trabalho será 

dividido em duas partes: uma primeira parte, teórica, para aprofundar o conhecimento sobre o 

Compliance aplicado à proteção da vida humana no meio ambiente de trabalho; e outra parte, 

empírica, para identificar os índices de absenteísmo e os principais fatores que levam ao 

afastamento do trabalho por motivo de saúde mental na Procuradoria-Geral Federal, órgão 

vinculado à Advocacia-Geral da União. A pesquisa empírica será desenvolvida através do uso 

de técnicas quantitativas e qualitativas, com coleta de dados e a realização de uma entrevista 

estruturada com Procuradores Federais. Para análise dos dados obtidos na entrevista, a técnica 

de análise de conteúdo será utilizada.  

 

Palavras-chave: compliance; saúde mental; absenteísmo; meio ambiente de trabalho. 

 

Abstract 

This paper aims to study Compliance as an instrument to protect psychological integrity in the 

work environment, with the potential to reduce absenteeism rates due to mental illness in Public 

Organizations. The problem in relation to which the present research intends to carry out the 

investigation is summarized through the following question: why can Compliance Programs be 

instruments capable of promoting psychological integrity in the work environment and reducing 

absenteeism rates due to illness psychic? To answer the research question, the work will be 

divided into two parts: a first, theoretical part, to deepen knowledge about Compliance applied 

to the protection of human life in the work environment; and another, empirical part, to identify 

absenteeism rates and the main factors that lead to absence from work due to mental health in 

the Federal Attorney General's Office, an agency linked to the Federal Attorney General's 

Office. Empirical research will be developed through the use of quantitative and qualitative 

techniques, with data collection and a structured interview with Federal Prosecutors. To analyze 

the data obtained in the interview, the technique of content analysis will be used. 
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1.1 O ABSENTEÍSMO POR ADOECIMENTO PSÍQUICO: UM PROBLEMA DE 

GESTÃO DE PESSOAS 

Embora as definições dadas ao absenteísmo tenham recebido alguma variação na 

literatura com o passar do tempo, importa para o presente trabalho a divisão feita em cinco 

categorias, conforme trazida por Thelmo Quick e João Lapertosa (1982): 1) Absenteísmo-

doença: ausência justificada por licença-saúde (classificação trabalhada neste artigo); 2) 

Absenteísmo por patologia profissional: causado por acidente de trabalho e/ou doença 

profissional; 3) Absenteísmo legal: respaldado por lei; 4) Absenteísmo-compulsório: por 

suspensão imposta pelo patrão, por prisão ou por outro impedimento de comparecer ao trabalho 

e 5) Absenteísmo voluntário: por razões particulares não justificadas. 

Para este artigo, adota-se o conceito de absenteísmo-doença como o período ininterrupto 

de ausência ao trabalho, em decorrência de uma incapacidade temporária do indivíduo para a 

execução da tarefa a ele atribuída - definição feita pela Organização Internacional do Trabalho 

– OIT (1989). Partindo deste conceito, a linha de abordagem do artigo adere à ideia trazida por 

Daphnis Souto (1980), para quem o absenteísmo-doença é essencialmente um problema de 

gestão, e qualquer plano bem estruturado para controle de absenteísmo deverá desenvolver um 

clima de interesse pelo assunto em toda a organização. 

Quando relacionado a doenças psíquicas, o absenteísmo é causado muitas vezes por 

fatores ligados à própria instituição, tendo em vista os impactos psicológicos de uma direção 

deficiente que não preconiza uma política prevencionista e humanista, como afirmam Silva e 

Marziale (2000). 

O psiquiatra e psicanalista Christophe Dejours (1992) trata o absenteísmo como uma 

manifestação de esgotamento do trabalhador, isto é, uma busca por equilíbrio quando se chega 

ao limite de insatisfação com o “trabalho adoecedor”. O trabalho, embora seja uma atividade 

indispensável para o desenvolvimento individual e coletivo das pessoas (Murcho, Jesus, 2014), 

pode se tornar adoecedor na medida em que contenha fatores de risco para a saúde mental dos 

profissionais. 

O absenteísmo por adoecimento psíquico, portanto, constitui um indicador tanto da 

saúde mental dos profissionais, quanto da política de gestão de pessoas da instituição. Trata-se 

de um indicativo de problema que, se bem avaliado, pode embasar a construção de medidas 

efetivas de prevenção, que trarão frutos à saúde dos trabalhadores e à qualidade do serviço 

prestado. 

Partindo de todos os aspectos teóricos expostos, procurou-se mapear o absenteísmo na 

Procuradoria-Geral Federal e investigar suas causas, a fim de promover uma maior reflexão e 
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um clima de interesse sobre o tema, além de poder subsidiar a elaboração de políticas e 

estratégias de gestão de pessoas na instituição, especialmente no âmbito dos Programas de 

Compliance. 

2.1 PESQUISA EMPÍRICA 

Metodologia 

A partir dos conhecimentos teóricos trazidos nos capítulos anteriores, este momento da 

pesquisa é dedicado à análise do panorama de proteção e promoção da saúde mental na 

Procuradoria-Geral Federal, órgão vinculado à Advocacia-Geral da União (AGU). A técnica 

quantitativa foi utilizada com o objetivo de coletar os seguintes dados: 1) o número de 

afastamentos por motivo de saúde mental entre os membros da Procuradoria-Geral Federal, nos 

anos de 2016 a 2018; 2) a quantidade de dias de afastamento por motivo de saúde mental em 

cada ano pesquisado; 3) o percentual de afastamentos por adoecimento psíquico em relação à 

totalidade de absenteísmo-doença no período avaliado. 

Por sua vez, a técnica qualitativa escolhida foi a realização de uma entrevista 

estruturada, na modalidade “survey online”, bastante utilizada quando a proposta é abordar 

temas sensíveis (Feferbaum, Queiroz, 2019). A análise dos dados foi feita por meio da técnica 

de análise de conteúdo do tipo categorial temática, com o objetivo de compreender criticamente 

o sentido das comunicações, seu conteúdo manifesto ou latente e as significações explícitas ou 

ocultas (Chizzotti, 2006). 

Foram escolhidos 14 (catorze) Procuradores Federais para responderem às perguntas 

abertas contidas no questionário estruturado, buscando uma proporção equânime quanto ao 

gênero, à idade, ao tempo de carreira e à ocupação de cargo de chefia. A participação dos 

entrevistados foi voluntária e esteve condicionada à assinatura do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido – TCLE. 

Resultados e discussões 

Pesquisa quantitativa 

Os dados obtidos junto ao Serviço de Assistência Médico-Social da Advocacia-Geral 

da União indicam que os transtornos mentais e comportamentais relativos às CID adiante 

listadas, entre os anos de 2016 e 2018, totalizaram 13.392 dias de afastamento no referido 

período, conforme quadros abaixo: 

Total de licenças para tratamento da própria saúde – Procuradoria-Geral Federal 

Ano de 2016: 608 membros com licença para tratamento da própria saúde – total de 22.506 

dias de afastamento no ano; 
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Ano de 2017: 650 membros com licença para tratamento da própria saúde - total de 22.915 

dias de afastamento no ano; 

Ano de 2018: 654 membros com licença para tratamento da própria saúde - total de 21.190 de 

dias de afastamento no ano. 

 

Afastamentos por depressão por ano (CID 10 - F33, F33.0, F33.1, F33.2, F33.3, F33.4, 

F33.8 e F33.9) – Procuradoria-Geral Federal 

 Ano de 2016: 27 membros com licença para tratamento da própria saúde por motivo de 

depressão - total de 1.712 dias de afastamento no ano; 

Ano de 2017: 36 membros com licença para tratamento da própria saúde por motivo de 

depressão – total de 1.724 de dias de afastamento no ano; 

Ano de 2018: 33 membros com licença para tratamento da própria saúde por motivo de 

depressão – total de 1.932 de dias de afastamento no ano. 

 

Afastamentos transtornos neuróticos, transtornos relacionados com o “stress” e 

transtornos psicossomáticos por ano (CID 10 - F40.0, F40.1, F40.2, F40.8, F40.9, F41,  

F41.0, F41.1, F41.2, F41.3, F41.8, F41.9, F42, F42.0, F42.1, F42.2, F42.8, F42.9, F43, 

F43.0, F43.1, F43.2, F43.8, F43.9, F44, F44.0, F44.1, F44.2, F44.3, F44.4, F44.5, F44.6, 

F44.7, F44.8, F44.9, F45, F45.0, F45.1, F45.2, F45.3, F45.4, F45.8, F45.9, F48, F48.0,  

F48.8, F48.9) – Procuradoria-Geral Federal 

Ano de 2016: 44 membros com licença para tratamento da própria saúde por motivo de 

transtornos neuróticos, transtorno relacionados com o “stress” e transtornos psicossomáticos – 

total de 1.900 dias de afastamento no ano; 

Ano de 2017: 62 membros com licença para tratamento da própria saúde por motivo de 

transtornos neuróticos, transtorno relacionados com o “stress” e transtornos psicossomáticos – 

total de 2.886 de dias afastamento no ano; 

Ano de 2018: 62 membros com licença para tratamento da própria saúde por motivo de 

transtornos neuróticos, transtornos relacionados com o “stress” e transtornos psicossomáticos 

– total de 3.238 de dias de afastamento no ano. 

Diante dos dados obtidos, o quadro seguinte demonstra o percentual do absenteísmo por 

adoecimento psíquico em relação ao total de dias de afastamento por qualquer motivo de saúde: 

Ano 

Total de membros afastados  

por motivo de saúde 

Percentual de membros afastados  

por motivo de saúde mental 

2016 608 71 (11,67%) 

2017 650 98 (15,07%) 
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2018 654 95 (14,52%) 

 

Ano 

Total de dias de afastamento  

por motivo de saúde 

Percentual de dias de afastamento  

por motivo de saúde mental 

2016 22.506 3.612 (16,04%) 

2017 22.915 4.610 (20,11%) 

2018 21.190 6.894 (24,39%) 

Assim, a pesquisa quantitativa aponta para crescimento de cerca de 4% ao ano do 

absenteísmo por adoecimento psíquico em relação ao total de absenteísmo-doença, fazendo 

com que os transtornos mentais e comportamentais sejam a principal causa de absenteísmo por 

doença na Procuradoria-Geral Federal entre os anos de 2016 e 2018. 

Trata-se de um dado alarmante e que merece atenção especial por parte dos gestores 

públicos, uma vez que os quadros depressivos têm um impacto significativo na saúde do 

servidor e também no absenteísmo, pois geram períodos prolongados de licença-saúde e um 

alto custo ao erário. É o que revela, por exemplo, um estudo realizado em 2019 pela 

Organização Mundial da Saúde, ao afirmar que 264 milhões de pessoas sofrem depressão e 

ansiedade no trabalho, o que causa uma perda de US $1 trilhão/ano por redução de 

produtividade na economia mundial (OMS, 2019). 

Além do custo acima citado, o índice elevado de absenteísmo inegavelmente traz 

variados prejuízos a qualquer organização, como déficit de pessoal, desorganização do serviço, 

insatisfação e sobrecarga entre os profissionais presentes, queda da qualidade e da quantidade 

do trabalho prestado, diminuição da eficiência, aumento do custo operacional, entre outras 

consequências. 

O panorama do absenteísmo tende a se tornar mais grave após o advento da COVID-19, 

diante do impacto potencial da pandemia na saúde mental das pessoas ao redor do planeta. De 

acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), a saúde mental tem papel fundamental 

no plano de enfrentamento da crise, tendo em vista que a integridade psicológica e o bem-estar 

das populações são afetados de forma dramática pela pandemia (United Nations, 2020). 

Com relação às consequências da pandemia nas condições de trabalho, merece destaque 

o crescimento do regime de teletrabalho em modalidade “home office”, que atingiu parcela 

relevante da classe trabalhadora em todo o mundo. Embora inicialmente impulsionado como 
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medida excepcional de proteção contra o novo coronavírus por reduzir o contato social, o 

teletrabalho tende a se consolidar como regra em muitas organizações públicas e privadas.  

Ocorre que a instituição do teletrabalho, por si só, não garante a valorização das pessoas 

e a promoção da qualidade de vida. Isso porque as atividades profissionais exercidas de maneira 

remota, que a priori poderiam ser consideradas como um privilégio, podem trazer efeitos 

deletérios à saúde mental dos profissionais, uma vez que o trabalho passou a ocupar e dividir 

espaço com outras atividades, misturando e invadindo espaços que antes possuíam limitações 

mais claras. 

Essas considerações fazem com que seja necessária a continuação da pesquisa a respeito 

do absenteísmo, com a obtenção de dados a partir da pandemia COVID-19 e da implementação 

do regime de trabalho remoto, tendo em vista a probabilidade de aumento substancial dos 

índices de afastamento por adoecimento psíquico nessa “nova realidade”. 

Pesquisa qualitativa: o absenteísmo por adoecimento psíquico na Procuradoria-Geral 

Federal de acordo com a visão dos seus integrantes 

A análise qualitativa dos dados obtidos por meio da entrevista estruturada enviada aos 

Procuradores Federais trouxe maior clareza acerca dos fatores presentes no ambiente de 

trabalho que possuem relação direta com o adoecimento psíquico dos membros da instituição. 

Quando perguntados sobre o que lhes traz maior incômodo em relação às condições de 

trabalho, o volume excessivo e ausência de carreiras de apoio (técnicos e analistas, por 

exemplo) são fatores significativamente destacados pelos Procuradores Federais, conforme se 

depreende das respostas abaixo: 

Participante 01: O volume de trabalho, que inviabiliza uma atuação mais detalhada e específica na fase 

de defesa/instrução processual. 

Participante 08: Penso que o ponto de maior instabilidade emocional é o excesso de trabalho, seja de 

maneira constante ou em "picos". 

Participante 14: Excesso de trabalho, divisão não igualitária da carga de trabalho, estresse gerado para 

conseguir cumprir todos os prazos processuais e administrativos, pouca visibilidade, engessamento e 

dificuldade de liberação para exercício de outras funções. 

Participante 10: Nunca tive nenhum servidor diretamente vinculado a mim, e apenas três estagiários nos 

7 anos de carreira, ainda divididos com outros Procuradores. Assim, é constante no trabalho a realização 

de atividades burocráticas e administrativas. Isso ocorre igualmente em relação aos próprios 

Procuradores, subdimensionados em números. Com férias e afastamentos, é bastante comum a 

multiplicação da carga de trabalho do Procurador em duas ou até três vezes, tudo isso sem auxílio ou 

contraprestação financeira. Neste ano, apenas para dar o exemplo, por cerca de três meses em seis 

completos, exerci trabalho duplicado, não tendo tirado férias até o momento. 

Participante 12: Excesso de trabalho. 
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Participante 06: As condições de trabalho não são ideais e causam incômodo na medida em que a PGF 

não possui carreira de apoio para auxiliar a atuação dos Procuradores Federais, os quais precisam executar 

cumulativamente tarefas judiciais e administrativas. 

Participante 11: Excesso de trabalho, divisão não igualitária da carga de trabalho, estresse gerado para 

conseguir cumprir todos os prazos processuais e administrativos. 

Sentir-se assolado pela sobrecarga de trabalho e suas condições precárias ocasiona, na 

maior parte das vezes, a exaustão física e mental do servidor, influenciando na produtividade, 

desempenho, absenteísmo, rotatividade, cidadania organizacional, saúde e bem-estar, satisfação 

na vida e satisfação dos usuários (Marco et al, 2008). O problema do excesso de trabalho tende 

a se agravar na nova realidade de “home office”, como abordado anteriormente. O filósofo sul-

coreano Byung-Chul Ham (2021) afirma que o trabalho remoto causa esgotamento ainda maior 

do que em escritório, em razão da carência de rituais e estruturas temporárias fixas, além da 

falta de contatos sociais. O labor passou a acompanhar o indivíduo em momentos e espaços que 

seriam dedicados ao ócio, ao convívio familiar, ao descanso e à reabilitação física e mental. 

Como afirmam Losekann e Mourão (2020), o indivíduo em teletrabalho se mantém “online” e 

responsivo, registrando o cumprimento de metas e prazos e evitando qualquer impressão de 

ócio sobre as suas horas. Esse contexto está claramente retratado na fala do seguinte 

participante: 

Participante 14: Sofro por ansiedade e estresse ocasionados em razão da necessidade de cumprir prazos 

e tarefas com uma elevada carga de trabalho, o que gera o medo de cometer erros. O excesso de trabalho 

tira parte do tempo para realização de outras coisas importantes na vida. 

O trecho acima merece reflexão. Antes mesmo da pandemia COVID-19, nossa 

sociedade já vinha padecendo de uma fadiga causada por uma necessidade exagerada de 

rendimento, um imperativo interno e externo de ter de produzir cada vez mais, algo que é 

propagado em massa nas redes sociais. O sujeito é explorado pelos outros, mas também por si 

próprio. Sem uma atenção consistente à saúde mental, essa lógica dos “empreendedores de si 

mesmo” tende a aumentar ainda mais os índices de adoecimento psíquico na sociedade, pois, 

além de levar ao esgotamento físico e mental, reduz em grande escala o tempo do indivíduo 

para o lazer, para o ócio e para a “realização de outras coisas importantes da vida”, como dito 

pelo participante. 

O volume excessivo de trabalho relatado pelos Procuradores torna-se um problema 

ainda mais complexo em virtude da ausência de concursos públicos para o cargo – o último 

ocorreu no ano de 2013. Com a ocorrência de aposentadorias ao longo dos últimos anos, torna-

se inevitável o déficit de pessoal e o aumento da carga de trabalho. Trata-se de um contexto que 
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exige a adoção soluções estratégicas pela gestão com objetivo de tornar as condições de trabalho 

mais satisfatórias e menos propícias ao adoecimento. 

Outra relevante questão destacada pelos Procuradores Federais está diretamente 

relacionada a problemas de gestão de pessoas. Observou-se um sentimento de injustiça, seja 

pela ocorrência de pressões por parte de chefias, pela existência de um ambiente de trabalho 

em que não há reconhecimento aos profissionais, ou mesmo pela distribuição de cargos e 

funções que não tem o mérito e nem o perfil dos Procuradores como critérios determinantes: 

Participante 13: O que me traz incômodo em relação ao ambiente de trabalho é a ausência de objetividade 

na análise da atuação profissional do Procurador para ofertas de cargos ou mesmo para mudança de área 

de atuação dentro do órgão. A impressão é que não basta ser profissional e técnico, critérios 

constitucionais para o exercício do cargo, é necessário vínculos pessoais que estejam alinhados - não com 

o interesse público da instituição -, mas sim com o interesse privado do gestor. E em relação às condições 

de trabalho o incômodo é o desinteresse dos gestores que passam pela instituição em cuidar, observar, 

zelar efetivamente pela saúde do ambiente de trabalho - pautados em critérios objetivos - que afiram a 

qualidade do trabalho aliada à qualidade da saúde do membro e assim embasar a movimentação dos 

procuradores dentro da carreira. 

Participante 03: Ausência de medidas de gestão que levem em consideração a realidade de quem trabalha 

com os processos. Há uma gestão de números e não de pessoas[...] Valorização de subserviência. 

Ausência de regras objetivas para escolha de coordenadores. 

Participante 04: Pessoalmente, os maiores incômodos que já tive em relação ao ambiente e às condições 

de trabalho se relacionaram à má condução de certas situações por parte de chefias [...] de todo modo, o 

que mais me trouxe incômodo, sem dúvida, foi a pressão exercida por chefias - ocupantes de DAS - para 

que determinado trabalho fosse feito desse ou daquele jeito. Apesar de jamais ter cedido a pressões, essa 

resistência quase me custou o afastamento por motivos psiquiátricos e me rendeu a necessidade de um 

tratamento por medicação controlada durante um certo período. 

Participante 05: Sinto-me mais incomodado com o distanciamento gerencial e a posição de superioridade 

adotada por membros da mesma carreira que assumem cargos de gestão e comando [...] Uma pressão 

velada (decorrente da separação de "castas") que impulsiona vaidades e nem sempre se volta para o 

melhor interesse das Autarquias. A título de exemplo, recordo-me de mensagens inoportunas de um 

coordenador (enviadas em grupo de whats app) requerendo maior empenho na busca de decisões judiciais 

favoráveis. Obviamente, depois de 21 anos servindo à União e sete anos como procurador federal, não 

me abalo com o jogo de poder da Procuradoria, mas imagino intuitivamente que metas inalcançáveis e 

menosprezo pelo empenho alheio geram 'sofrimento psíquico', especialmente entre os mais jovens. 

Porque exercemos atividade de meio (não de resultado), dependente da apreciação de terceiros, os 

Magistrados, não me parece correta a criação de uma galeria de troféus, por um lado, com críticas 

subliminares àqueles que enfrentam dificuldades. 

Participante 06: Some-se isso ao fato de termos uma carreira naturalmente hierarquizada com base em 

funções atribuídas muitas vezes arbitrariamente e temos um ambiente propício à desestabilização 

emocional. Primeiro, porque o Procurador não exerce quantitativa e qualitativamente o trabalho que 

entende como ideal. Segundo, porque quando busca realizar um bom trabalho, a despeito de tudo isso, 

acaba penalizado com mais trabalho e pouco reconhecimento. O ambiente não é estimulante ao 

crescimento, e sim a estagnação. No final, o desestímulo abre as portas para o adoecimento. 

Os relatos acima apontam para uma necessidade de maior cooperação nas relações de 

trabalho, sobretudo entre níveis hierárquicos. A experiência de cooperação favorece a 

construção de sentido do trabalho, reforça o empoderamento, bem como proporciona aquisição 
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de competências técnicas e comportamentais, o que tende a diminuir o sentimento de injustiça 

existente no ambiente de trabalho.  

Para avaliar a satisfação com o trabalho por parte dos Procuradores Federais 

participantes, foi solicitado que comentassem acerca de momentos em que se sentem mais 

cansados ou desanimados com o trabalho e com a carreira, e sobre situações nas quais sentem 

prazer e realização com o trabalho que desempenham. Observou-se, novamente, uma incidência 

significativa de problemas de gestão como fatores que mais geram insatisfação aos 

profissionais, conforme relatos abaixo: 

Participante 12: Sinto-me desanimado quando ocorrem mudanças na forma de trabalho em decorrência 

de nova organização administrativa. 

Participante 13: Os momentos em que me sinto mais cansada são diante da alta cobrança de 

produtividade em poucas horas de trabalho. Como se fosse disputa de troféu realizar mais distribuições e 

despachos processuais em menor quantidade de tempo. É a sensação de que o "chefe" queira a 

disponibilidade do procurador por 24 horas. Um exemplo que vejo com muito cuidado e até certo medo 

é a "onda" de robôs dentro da instituição - trabalho mecânico e com algoritmos que não sabemos os 

critérios eleitos para a análise de vidas que estão por trás desses processos. O momento que sinto 

desanimada com o trabalho ocorre nas situações em que verifico a total ausência de profissionalismo para 

mudança de área de atuação, do procurador, dentro da instituição ou para assumir altos cargos; a falta de 

estímulo, elogios pelo desempenho do trabalho são fatores que causam desânimo. Sabemos que somos 

uma carreira com muitos membros, mas é preciso criar "olhos" para essas vidas que desempenham, com 

afinco, essa função essencial à justiça. 

Participante 07: Sinto cansaço e desânimo nos momentos que precisam de apoio da direção da carreira. 

Falta de prerrogativas para melhor desempenho da função. Falta de carreira de apoio para trabalhos 

"meios". Estrutura muito pior em comparação a outras carreiras jurídicas. 

Participante 14: O desânimo se faz presente em razão do excesso de trabalho, que faz com que o servidor 

tenha receio de "deixar passar algo" ou cometer algum equívoco, uma vez que tem que correr para cumprir 

as tarefas. O início de cada semana sempre gera bastante desânimo em razão da demanda que chega. Gera 

desânimo também o fato de alguns procuradores conseguirem mais facilmente assumir funções mais 

interessantes, o que caracteriza certo privilégio quando comparado aos demais. 

Participante 03: Quando vejo amizade/contatos serem mais importantes que eficiência. Quando sabemos 

que algumas decisões poderiam ser tomadas para melhorar a qualidade de vida, mas que, embora 

evidentes, seguem ignoradas. 

Participante 02: Déficit de preocupação com o bem-estar emocional dos colegas. Déficit de empatia dos 

órgãos superiores. Abismo entre colegas de órgãos superiores da AGU com os demais colegas da base. 

Participante 05: Quando tempo precioso é desperdiçado em debates ineficazes, imposições infundadas, 

reuniões dispensáveis e estabelecimento de regras inoportunas. O clima de disputa e a tentativa de 

conquistar terreno pelo poder geram duas categorias de procuradores federais que nunca deveriam ser 

distanciadas. 

De uma forma geral, a Procuradoria-Geral Federal conta com membros vocacionados, 

satisfeitos com a remuneração, cientes da importância de suas funções e bem-dispostos a 

executar um trabalho de qualidade. A satisfação e a motivação esbarram, contudo, em 

obstáculos diretamente relacionados à gestão de pessoas, o que fica bem caracterizado nas 

respostas abaixo: 
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Participante 06: Os momentos que me sinto mais realizado são aqueles em que exerço um bom trabalho, 

o qual eu possa me orgulhar de tê-lo feito. Se isso vem acompanhado de vitórias processuais e 

reconhecimento institucional, a satisfação é ainda maior. Infelizmente, como dito, o reconhecimento é 

uma raridade, não existindo nenhuma proporcionalidade entre reconhecimento/responsabilidade, o que 

seria bastante salutar para a instituição. 

Participante 03: Penso que a carreira está focada em números, em como se extrair mais produtividade, 

mas os procuradores são pessoas, não são números. Procuradores não são recursos humanos, que 

esgotamos suas capacidades e depois são descartados. Penso que é dever da AGU concentrar esforços na 

gestão de pessoas, aferir periodicamente o bem-estar físico e emocional dos colaboradores. 

Identificadas situações e fatores que verdadeiramente atuam como motivadores do 

comportamento humano no trabalho em determinada circunstância, cabe à gestão atuar para 

proporcionar o pleno desenvolvimento das pessoas com base no diagnóstico realizado.  

3.1 O COMPLIANCE E A PROTEÇÃO DA SAÚDE MENTAL NO AMBIENTE DE 

TRABALHO 

Nos tempos atuais, os debates acerca da ética têm trazido muito à tona os Programas de 

Compliance. Tais programas foram concebidos para incrementar a gestão organizacional, com 

o intuito de prevenir infrações e controlar os riscos morais, por meio de um novo modelo de 

cumprimento de normas de gestão que oferece novas perspectivas acerca do lugar do 

comportamento ético nas organizações. Sucede que a maioria das discussões e trabalhos 

acadêmicos sobre este tema, sobretudo no Brasil, limitam-se a estudá-lo estritamente como um 

mecanismo de combate à corrupção, isto é, como um instrumento de conformidade à legislação 

anticorrupção vigente no país.  

O combate à corrupção constitui uma agenda fundamental, mas não única em se tratando 

de Compliance, pois, conforme apontado pelo norte-americano David Hess (2017), os 

respectivos Programas necessitam buscar fundamentalmente a proteção dos direitos humanos, 

numa motivação positiva que possa influenciar o comportamento organizacional. Sendo um 

instrumento de proteção dos direitos humanos, o Compliance deveria ter como foco também a 

saúde mental, tema cada vez mais próximo do cotidiano da população brasileira e mundial, e 

que possui conteúdo significativamente humanista. A proteção da saúde mental no meio 

ambiente de trabalho deveria fazer parte do compromisso de Compliance de toda instituição, 

diante da necessidade de as próprias organizações implementarem um regime de atenção à 

integridade psicológica pautado no cumprimento das normas vigentes, e dentro de um padrão 

de ética, governança e de respeito aos direitos humanos. 

Dito isso, de que maneira o Compliance pode aprimorar o modelo de gestão da saúde 

mental nas organizações e contribuir para a integridade psicológica dos colaboradores no meio 

ambiente do trabalho? 
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Primeiramente, é preciso destacar que monitorar o absenteísmo de forma periódica, 

aferir suas taxas, causas e consequências, consiste em importante instrumento de gestão de 

pessoas. A própria Organização Internacional do Trabalho (OIT), por meio da Convenção 161, 

reconhece que os registros dos afastamentos do trabalho contribuem para o conhecimento da 

dimensão do problema, para a identificação de possíveis causas, bem como para a formulação 

de medidas para minimizar os índices de afastamentos e doenças. 

Zelar pela integridade psicológica dos trabalhadores significa proteger os direitos 

humanos no meio ambiente do trabalho. A saúde mental está prevista expressamente no rol de 

direitos humanos, pelo que se depreende do artigo 25 da Declaração Universal e das reiteradas 

afirmações de representantes da Organização das Nações Unidas. Não há saúde sem saúde 

mental, e o adoecimento psicológico vem tomando proporções cada vez maiores, conforme já 

exposto. Proteger a saúde mental dos funcionários consiste, então, numa responsabilidade ética 

por parte dos gestores.  

Sendo um instrumento de proteção dos direitos humanos, conforme dito anteriormente, 

o Compliance deve ter como foco também a saúde mental, tema cada vez mais próximo do 

cotidiano da população brasileira e mundial, e que possui conteúdo significativamente 

humanista.  

A proteção da saúde mental no meio ambiente de trabalho deve fazer parte do 

compromisso de Compliance de toda instituição, diante da necessidade de as próprias 

organizações implementarem um regime de atenção à integridade psicológica pautado no 

cumprimento das normas vigentes, e dentro de um padrão de ética, governança e de respeito 

aos direitos humanos. 

As finalidades dos Programas de Compliance variam de acordo com a atividade 

exercida pela organização e com os riscos por ela enfrentados. Para um Programa ser 

considerado efetivo, ele deve estar integrado à totalidade de riscos a que uma organização está 

sujeita. Há, contudo, uma modalidade de risco presente em todas as organizações, públicas ou 

privadas: os riscos psicossociais, que constituem os fatores que podem contribuir ou causar 

estresse e adoecimento mental nos profissionais dentro de uma organização. Os riscos 

psicossociais no trabalho, de acordo com Luciana Baruki (2018), estão relacionados à forma 

como o trabalho é concebido, organizado ou gerido. São agentes nocivos associados 

especialmente à saúde mental do trabalhador, às exigências emocionais e à energia psíquica 

necessária à realização do trabalho. Incluem os métodos de cobranças e exigências sobre as 

capacidades e competências que podem afetar o bem-estar psicológico do trabalhador, 

perpassando por formas de gestão e organização do trabalho. 
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Necessário destacar que desde o dia 1º de janeiro de 2022, a Síndrome de Burnout é 

considerada uma doença ocupacional, conforme a nova classificação da Organização Mundial 

da Saúde (OMS). Se antes o esgotamento, o estresse e a redução da produtividade eram fatores 

preocupantes para as empresas, agora a Síndrome de Burnout torna-se mais um fator de risco 

financeiro e jurídico. Também conhecida como síndrome do esgotamento profissional, ela é 

desenvolvida pelo trabalho desgastante e se manifesta a partir do esgotamento mental ligado ao 

estresse, alta demanda, excessiva responsabilidade e competitividade no ambiente de trabalho. 

Diante da nova classificação, as organizações devem se atentar para tomarem todas as 

medidas de prevenção ao desgaste psicológico de seus funcionários, evitando, inclusive, serem 

responsabilizadas pelo desenvolvimento da síndrome por seus funcionários. 

Daí a importância de utilização dos Programas de Compliance como um legítimo 

mecanismo de proteção da saúde mental no meio ambiente de trabalho, podendo contribuir de 

duas maneiras principais: 

1) por ser instrumento de proteção dos direitos humanos que preconiza o cumprimento 

das normas vigentes, o Compliance pode impulsionar o incremento de recursos humanos e 

financeiros para a proteção da saúde mental no ambiente de trabalho, bem como a conformidade 

das organizações em relação às normas vigentes. Saúde mental é investimento - de acordo com 

a OMS, para cada US$ 1 investido em bem-estar dos funcionários, US$ 4 são obtidos em ROI 

- Retorno sobre o investimento (WHO, 2020). 

2) no caso da Procuradoria-Geral Federal, objeto da presente pesquisa qualitativa e 

quantitativa, ficou clara a existência de riscos psicossociais no ambiente de trabalho com forte 

potencial de levar os profissionais ao adoecimento psíquico, destacando-se o volume excessivo 

de trabalho, a pressão por produtividade e resultados, e o sentimento de injustiça causado pela 

ausência de reconhecimento e de mínimos critérios meritocráticos na oferta de oportunidades 

na carreira. Nesse contexto, Compliance pode viabilizar a implementação de um regime jurídico 

preventivo, composto por um conjunto de boas práticas em saúde mental, além de um modelo 

de gestão dos referidos riscos psicossociais, que realize a prevenção, a detecção e a reparação 

de tais riscos dentro dos respectivos ambientes de trabalho. 

Diante da verdadeira situação pandêmica de adoecimento psíquico da população, são 

diversas as contribuições a serem dadas pelo Compliance em prol da integridade psicológica 

no meio ambiente de trabalho. O foco na saúde mental é essencial para que as organizações 

realmente entendam seu impacto – positivo e negativo – nos funcionários, comunidades e 

sociedade em geral, e o Compliance fornece um mecanismo para rastrear esse impacto ao longo 

do tempo. 
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4.1 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise do absenteísmo por adoecimento psíquico na Procuradoria-Geral Federal 

permitiu compreender melhor o panorama dentro da instituição e reforçar a tese de que se trata 

de um problema ligado à gestão de pessoas, com forte conteúdo ético envolvido. Os resultados 

obtidos podem colaborar para difundir a importância do tema, bem como para ampliar a visão 

dos gestores sobre a necessidade não somente de proporcionar melhores condições de trabalho 

para suas equipes e maior reconhecimento aos profissionais, mas, sobretudo, de evoluir os 

conceitos e o tratamento dado à saúde mental no meio ambiente de trabalho.  Trata-se de um 

problema que exige a implementação de uma política de gestão de pessoas que seja pautada na 

prevenção e em valores humanistas.  

O Compliance aparece com protagonismo nesse contexto, sendo um instrumento apto a 

impulsionar o incremento de recursos humanos e financeiros para a proteção da saúde mental 

dos profissionais, a promover a conformidade das organizações em relação às normas vigentes, 

bem como a implementar um modelo de gestão de riscos psicossociais no ambiente de trabalho. 

São medidas com potencial de promover a integridade psicológica e de reduzir o absenteísmo 

por adoecimento psíquico no âmbito das organizações. 

As relações sugeridas neste trabalho foram produzidas com o propósito de subsidiar 

boas práticas de gestão de pessoas, por meio da descoberta dos fatores que geram o absenteísmo 

por adoecimento psíquico na organização, além de incentivar pesquisas futuras que avancem 

no tema proposto.  
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DUE DILIGENCE – UMA ABORDAGEM VOLTADA PARA A MITIGAÇÃO DE 

RISCO NO RELACIONAMENTO COM TERCEIROS 

DUE DILIGENCE - AN APPROACH TO MITIGATING RISK IN RELATIONSHIPS 

WITH THIRD PARTIES 

Renata de Oliveira Ferreira13 

Fernando Augusto Macedo de Melo14 

Resumo 

A adoção de diligências previamente ao relacionamento com terceiros é uma atividade inerente 

aos programas de integridade. No entanto, a popularização da prática traz o questionamento 

quanto à sua efetividade, especialmente no contexto de mitigação de risco no relacionamento 

com terceiros e o seu potencial de provocar danos financeiros e reputacionais para uma 

organização. Diante de tal dilema, este artigo tem como objetivo propor uma classificação do 

risco de integridade com terceiros de maneira a permitir que as empresas possam adotar ações 

de monitoramento adequadas àqueles mais expostos a possíveis irregularidades durante o 

relacionamento. Primeiramente, será realizada uma revisão bibliográfica sobre a temática, 

associada ao exame do arcabouço regulatório, com vistas a mostrar que a adoção de diligências 

se tornou prática comum nos programas de compliance, desassociada aos resultados. No 

segundo capítulo, a pesquisa se propõe a explorar premissas adotadas nas avaliações de 

integridade de terceiros, que, em sua maioria, são formadas por uma aplicação de questionários 

de due diligence e realização de mineração de dados públicos (background checks), para 

classificação do risco de integridade em eventual relacionamento. Ao final, com base em um 

estudo de caso, o terceiro capítulo apresentará uma abordagem quantitativa para as diferentes 

classificações de risco, avaliando, de acordo com o nível de exposição ao risco de integridade 

pela empresa, a capacidade de monitoramento de forma robusta e eficaz de seus 

relacionamentos e que, ao mesmo tempo, não represente um custo de monitoramento excessivo. 

Para evidenciar respostas à problemática e diante da contemporaneidade do tema, o artigo 

utilizará o método dedutivo, para fins de sugerir a formação de novas hipóteses. Espera-se, com 

a metodologia adotada e os resultados obtidos, contribuir para a pesquisa científica e ao 

aperfeiçoamento do ambiente de compliance, de governança corporativa e de gestão de riscos, 

como mecanismos corporativos para a prevenção e detecção de fraudes com terceiros. 

 

Palavras-chave: due diligence, terceiros, compliance, anticorrupção 

 

Abstract 

The due diligence process, adopted previously to the relationship with third parties, is an 

inherent activity to integrity programs. However, its effectiveness can be questionable, 

especially to mitigation the risk in third parties relationships and in your potential to cause 

financial and reputational damage to an organization. Therefore, this article aims to propose a 

integrity risk classification with third parties, in order to allow companies to adopt adequate 

monitoring actions for those most exposed to possible irregularities during the relationship. 

Firstly, a bibliographic review will be done, associated with the regulatory framework, in order 
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to shows that the due diligence adoption has become a common practice in compliance 

programs, unassociated with the results. In the second section, the research proposes to explore 

the third-party integrity assessments, which, for the most of it, can be due diligence 

questionnaires application and performing public data mining (background checks) to classify 

the integrity risk. In the end, based on a case study, the third section will present a quantitative 

approach to risk classification, according to the exposure level integrity risk to the company, 

the capacity monitoring and does not represent an excessive monitoring cost. The article will 

use the deductive method, in order to suggest new hypotheses. It is expected, with the 

methodology adopted and the results obtained, to contribute to scientific research, the 

compliance environment, corporate governance and risk management, as corporate 

mechanisms for prevention and detection fraud with third parties. 

 

Keywords: due diligence, third parties, compliance, anti-corruption 
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• INTRODUÇÃO E OBJETIVOS 

O surgimento nos últimos 25 anos de legislação e convenções anticorrupção em escala 

global fomentou a implantação de programas de compliance no ambiente corporativo, com a 

crescente busca de práticas e mecanismos que não somente previnam a ocorrência de fraude e 

corrupção, como também gerem um ambiente de ética e integridade nas organizações. 

No contexto brasileiro, soma-se à criação do arcabouço regulatório anticorrupção, o 

posterior envolvimento de grandes empresas brasileiras em escândalos de corrupção 

desdobrados em 79 operações realizadas, entre 2014 e 2021, pela Operação Lava-Jato 

(Ministério Público Federal, 2021). Segundo levantamento, os impactos diretos e indiretos das 

investigações podem ter chegado a R$ 142,6 bilhões, apenas em 2015 – algo em torno de 2,5% 

do PIB brasileiro, envolvendo um conjunto de empresas cujos investimentos chegavam a quase 

5% do PIB brasileiro do mesmo ano (Costas, 2015). 

No Brasil, a Lei n.º 12.846 (2013), também conhecida como Lei Anticorrupção 

Brasileira, dispõe sobre a responsabilidade administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 

prática de atos contra a administração pública. A lei, assim como seu decreto regulamentador, 

Decreto nº 8.420 (2015), tratam da aplicação de sanções em face dos atos lesivos praticados 

pelas sociedades com atuação no território brasileiro, a adoção de programa de integridade e o 

acordo de leniência. Segundo Macedo (2021) há um aspecto inovador na Lei brasileira, quanto 

a possibilidade de responsabilização objetiva das empresas pelas infrações previstas pelo 

legislador, independente de dolo ou culpa por parte das organizações. Ou seja, uma organização 

pode ser penalizada além de atos cometidos pela ela própria (dolo), bem como por atos 

cometidos por outras organizações com as quais se relaciona, desde que em atos que a 

beneficiem indiretamente (culpa). 

Da mesma forma, em cumprimento à Lei norte-americana sobre Práticas de Corrupção 

no Exterior, Foreign Corrupt Practices Act - FCPA, o Departamento de Justiça dos EUA avalia 

a efetividade do programa de compliance quando a corporação supostamente praticou uma 

irregularidade, como medida para determinar o processo apropriado, a multa e as obrigações de 

conformidade a serem incluídas na decisão judicial. 

Tanto no marco legal brasileiro, como no regramento norte-americano, dentre os 

aspectos avaliados quanto à efetividade do programa de integridade, destaca-se a adoção de 

diligências prévias para seleção e, conforme o caso, supervisão, de terceiros, tais como, 

fornecedores, prestadores de serviço, agentes intermediários e associados (EUA, 2019) a fim 

de mitigar o, até então, risco de responsabilização objetiva assumido pelo relacionamento com 

terceiros que venham a infringir a legislação e regulamentação anticorrupção. 
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Em virtude da relevância que a adoção de diligências com terceiros possui no contexto 

de desenvolvimento de programas de integridade, o presente artigo tem por objetivo discutir 

sua aplicação, de forma a não “engessar” os relacionamentos e trazer efetividade no processo 

de prevenção da ocorrência de ilícitos. 

Após uma abordagem bibliográfica sobre o tema, será utilizado um estudo de caso com 

metodologia para classificação do risco de integridade de terceiros, de maneira a permitir que 

outras organizações possam conhecer ações de seleção e monitoramento adequadas àqueles 

mais expostos à responsabilização objetiva durante seu relacionamento com tais terceiros. 

• REFERENCIAL TEÓRICO 

Conforme Batisti e Kempfer (2016), a Lei brasileira tem por escopo combater a 

corrupção e possibilitar que as empresas possam ser agentes ativos nesta missão. A Lei prevê 

punições a empresas, porém prevê que essa punição pode ser minimizada caso a empresa adote 

estratégias de prevenção à corrupção por meio de programas de integridade – compliance. A 

efetividade preventiva desta Lei dependerá da adoção de mecanismos de integridade que 

envolvam aspectos éticos, jurídicos e administrativos, para apontar caminhos objetivos diante 

do risco de corrupção inerente a qualquer organização. 

Como abordado por Macedo (2021), a Lei brasileira não aborda a forma como as 

organizações devem implementar os seus programas de integridade. O Decreto 8.420 (2015) 

que regulamenta a Lei n.º 12.846 (2013), dispõem em seu Capítulo IV sobre o “Programa de 

Integridade” e apresenta no Art. 42 os parâmetros que devem ser observados para fins de 

avaliação de existência e aplicação do referido programa. Um dos parâmetros existentes no 

Decreto 8.420/2015 é o que trata da análise periódica de riscos: “V – análise periódica de riscos 

para realizar adaptações necessárias ao programa de integridade”. Percebe-se a coerência do 

legislador em demonstrar que a análise de risco que trata de integridade nos termos da Lei n.º 

12.846/2013 é um fator imprescindível para o dimensionamento das ações de mitigação ao risco 

e para o constante aprimoramento do programa de integridade, em linha com as disposições 

legais aqui citadas de outros países ou organizações. 

Segundo a OCDE (2013), as empresas devem avaliar o risco de possíveis fraudes e atos 

de corrupção no âmbito de seus relacionamentos com fornecedores, assim como devem 

conduzir um monitoramento regular deste tipo de terceiros. Para isso, as empresas devem dar 

conhecimento de suas políticas anticorrupção e atuar no desenvolvimento de práticas de 

compliance, minimamente, àqueles fornecedores com contratos mais relevantes. 

A Controladoria-Geral da União (2015) recomenda que as organizações adotem 

verificações prévias (due diligence) à contratação de terceiros. O órgão sugere a adoção de 
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medidas para “reunir informações sobre a empresa que pretende ser contratada, bem como sobre 

seus representantes, incluindo sócios e administradores, de modo a certificar-se de que não há 

situações impeditivas à contratação, bem como a determinar o grau de risco do contrato, para 

realizar a supervisão adequada.” 

Ferreira (2013) aponta a existência de diferenças metodológicas durante o processo de 

avaliação de risco corporativo, havendo corporações que optam por priorizar qualitativamente 

determinados riscos previamente à determinação do nível de exposição e vulnerabilidade de 

cada evento de risco identificado. Da mesma forma, antes de iniciar o processo de avaliação do 

risco de terceiros, é preciso uma definição interna do escopo que será submetido ao processo 

de avaliação do risco de integridade no relacionamento com tais partes. 

Após essa definição, em geral, inicia-se pela coleta de dados, que pode ocorrer por 

diversas técnicas. Rosa e Castro (2019) afirma que a empresa que está realizando o processo de 

due diligence deve ter certeza sobre quais informações devem ser recolhidas, bem como deve 

informar as expectativas de prazo e cronograma. Por exemplo, em vez de fazer solicitações de 

informações redundantes, a empresa-alvo deve receber uma listagem de solicitações de 

informações detalhadas antecipadamente para gerir o processo com efetividade e atender ao 

cronograma de comunicação. 

Em seguida, verifica-se a veracidade de tais dados por meio da realização de entrevistas 

ou obtenção de relatórios de background check, para sinalizar eventuais inconsistências e 

permitir a obtenção de informações adicionais. A avaliação em si consiste na identificação de 

red flags de acordo com a natureza de cada organização, que apontam para uma métrica 

qualitativa de risco sugerido (grau de risco de integridade). 

Por fim, cada avaliação e sua correspondente classificação de risco são levadas para a 

tomada de decisão e, se aprovadas, a organização deve iniciar medidas de mitigação para lidar 

com o potencial risco de integridade. A escolha e quantidade de ações a serem tomadas 

dependerão do tipo e nível de risco associados ao relacionamento. Dentre as práticas sugeridas, 

estão a inclusão de diferentes cláusulas contratuais, desde a confirmação pelo terceiro 

informando estar de acordo com o Código de Conduta e demais diretrizes de integridade da 

empresa contratante até a possibilidade de rescisão contratual em caso de indícios de ocorrência 

de condutas impróprias pelo terceiro; previsão de revisão da avaliação de risco de integridade 

do terceiro; acompanhamento de pagamentos e demais despesas com o terceiro; e treinamento 

em práticas de integridade do terceiro e dos profissionais que atuam na gestão e fiscalização 

contrato (PACI, 2013). 
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A previsão de normas para a contratação e execução de contratos com terceiros e a 

existência de mecanismos para a interrupção de irregularidades ou infrações detectadas são 

elementos estruturais de um Programa de Compliance, a serem examinados por avaliador à luz 

da Lei n.º 12.846/2013 (Veríssimo, 2017). 

O conceito de due diligence, no entanto, não se limita ao preenchimento pelo terceiro 

de um questionário relacionado aos aspectos anticorrupção. Na União Europeia (Smit, et al., 

2020), a adoção de tal prática é ampliada para o contexto de mudanças climáticas, 

sustentabilidade, trabalho infantil e questões agrícolas, assim como o escopo das due diligence 

é ampliado para a coleta de dados públicos da empresa analisada, como consulta a relatórios de 

sustentabilidade, auditorias realizadas através de empregados próprios ou por meio da 

contratação de empresas externas. 

Apesar dos formulários de due diligence serem uma boa ferramenta, eles podem não ser 

capazes de, isoladamente, identificar o risco de integridade no relacionamento com terceiros. 

Diante da possibilidade de um fornecedor faltar com a verdade durante o preenchimento dos 

dados solicitados pelos formulários de due diligence, o processo de identificação/avaliação do 

risco pode ser iniciado com um mapeamento detalhado da cadeia de suprimentos e operações, 

bem como com a realização de visitas e até mesmo de auditorias independentes no provável 

fornecedor, podendo, assim, trazer mais efetividade na classificação do grau de risco e na 

definição das ações de monitoramento (Esoimeme, 2020). 

Além disso, a implementação da ferramenta de due diligence deve evitar resultados 

simplistas, fundamentados em pontuação única. Comparativamente, critérios anticorrupção 

para a tomada de decisão somente quanto à escolha de países ou mercados para investimento 

devem ser utilizados com cautela (Doig, 2011). Da mesma forma, a abordagem quantitativa 

sugerida pelos resultados de due diligence para terceiros deve ser contextualizada, aprofundada 

e avaliar tendências. 

As pesquisas realizadas durante os processos de diligências com terceiros se mostraram 

insuficientes para evitar movimentação de dinheiro ilícito, principalmente quando há vários 

países envolvidos. Isso porque há dificuldade em alcançar informações sobre os beneficiários 

efetivos das empresas que utilizam paraísos fiscais para transações suspeitas (Naheem, 2018). 

Da mesma forma, observa-se dificuldade em identificar Pessoas Politicamente Expostas (PEP), 

bem como mapear suas transações financeiras por meio de due diligence (Johnson, 2008). 

Observa-se que a adoção de diligências com terceiros se tornou prática desejada no 

ambiente corporativo, porém pertencente a caminhos ainda desconhecidos e limitados. Em 

pesquisa realizada com executivos pela KPMG (2020), a gestão de risco de terceiros foi citada 
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como prioridade estratégica para 77% dos entrevistados. Além disso, 74% dos apontam que 

suas organizações precisam de ações mais consistentes nesse setor, enquanto 59% afirmaram 

que suas empresas já sofreram sanções por riscos ocasionados por terceiros. Na mesma 

pesquisa, metade das empresas não têm recursos internos suficientes para gerenciar todos os 

riscos de terceiros que enfrentam (KPMG, 2020). 

Como forma de limitar o escopo da gestão do risco de integridade de terceiros adotadas 

pelas empresas, a ISO 37001 (2016) recomenda que, para ter um sistema de gestão antissuborno 

eficaz, uma empresa deve implementar procedimentos de due diligence previamente às 

contratações de terceiros e às transferências e promoção de pessoal interno que representem 

risco de suborno acima de baixo. A norma, primeira antissuborno reconhecida 

internacionalmente, utiliza esse mesmo limite mínimo de risco como critério para a implantação 

dos demais procedimentos para evitar a ocorrência de suborno (ISO, 2016). 

O Pacto Global (2016) também incentiva a cooperação entre empresas contratantes, por 

meio de ações coletivas, para proporcionar as condições necessárias para negócios mais 

honestos. Ao adotar padrões e práticas em comum e monitorar a conformidade, as empresas 

melhoram a alavancagem no combate à corrupção e contribuem para a eficiência do mercado, 

uma vez que os fornecedores não vão se deparar com exigências conflitantes. Além disso, com 

as ações coletivas durante os processos de contratações, os fornecedores podem minimizar e 

conter empresas tentadas a agir de forma corrupta para obter ganho em curto prazo ou lucro 

rápido.  

O Guia de Avaliação de Risco de Corrupção (UNGP, 2013) destaca a importância em 

ter as responsabilidades e lideranças bem definidas nas avaliações de risco de corrupção, o que 

deve incluir o apoio dos órgãos de governança, como os executivos seniores do conselho diretor 

e do comitê auditor. Sem esse suporte de alto nível, a implementação do plano de resposta pode 

estagnar, já que certas funções e pessoas podem não dar a importância e a atenção exigida para 

os itens no plano de resposta. Além disso, pode ser benéfico para o responsável pela avaliação 

de risco de corrupção articular-se com vários interessados, porque implementar as etapas do 

plano de resposta pode beneficiá-lo individualmente e como grupo. 

• METODOLOGIA 

A presente pesquisa foca na avaliação do risco de integridade na relação com 

fornecedores de forma a identificar fragilidades nas organizações que possibilitem a ocorrência 

de fraudes e atos de corrupção a partir de uma experiência vivenciada pelos autores em uma 

empresa do setor de Utilities listada em bolsa de valores no Brasil. 
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Para alcançar os objetivos propostos, o desenho de investigação selecionado foi o estudo 

de casos, uma vez que se trata de uma abordagem metodológica de investigação utilizada, 

quando se busca compreender, investigar ou relatar acontecimentos e contextos complexos 

(Yin, 2001). 

Segundo Yin (2001), a escolha do método de estudo de casos tem por finalidades: 

• Explicar os vínculos causais em intervenções da vida real que são complexas demais 

para as estratégias experimentais ou aquelas utilizadas em levantamentos; 

• Descrever uma intervenção e o contexto da vida real em que ocorreu; 

• Ilustrar determinados tópicos dentro de uma avaliação, às vezes de modo descritivo;  

• Explorar situações nas quais a intervenção que está sendo avaliada não apresenta um 

conjunto simples e claro de resultados. 

A pesquisa tem um caráter pragmático e é um processo formal e sistemático de 

desenvolvimento do método científico (GIL, 1999). Segundo Oliveira et al. (2006), tanto a 

pesquisa qualitativa quanto a quantitativa possuem vantagens e desvantagens, a escolha de qual 

método seguir deve estar baseada nos objetivos e questão de pesquisa propostos na pesquisa. 

Optou-se pela perspectiva hipotético-dedutiva que enfatiza leis universais de causa e 

efeito num modelo explicativo no qual a realidade consiste de um mundo de fatos objetivamente 

definidos (ALI; BIRLEY, 1999). 

Segundo Yin (2001) há muitas técnicas úteis e importantes, e elas devem ser utilizadas 

para dispor as evidências em alguma ordem antes de realizar a análise, de fato. Ademais, 

manipulações preliminares de dados como essas representam uma maneira de superar o 

problema da investigação ficar estancada, mencionado acima. Ao mesmo tempo, as 

manipulações devem ser realizadas com extremo cuidado para evitar resultados tendenciosos. 

O mais importante é possuir uma estratégia analítica geral em primeiro lugar. O objetivo final 

disso é tratar as evidências de uma maneira justa, produzir conclusões analíticas irrefutáveis e 

eliminar interpretações alternativas. 

Segundo Gil (1995), estudos de caso não aceitam um roteiro rígido para a sua 

delimitação, mas é possível definir quatro fases que mostram o seu delineamento: (a) 

delimitação da unidade-caso; (b) coleta de dados; (c) seleção, análise e interpretação dos dados; 

(d) elaboração do relatório. 

A unidade escolhida para o presente estudo de caso é o grau do risco de integridade no 

relacionamento com fornecedores. A coleta de dados foi realizada por meio de procedimento 

quantitativo de levantamento de dados. A seleção dos dados considerou os objetivos da 
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investigação, seus limites e o conjunto de referências para avaliar quais dados serão úteis ou 

não para o plano de análise escolhido. Foram utilizadas categorias de análise derivadas do 

referencial teórico apresentado. Para a elaboração dos relatórios especificou-se como foram 

coletados os dados; que teoria embasou a categorização dos mesmos e a demonstração da 

validade e da fidedignidade dos dados obtidos.  

Entende-se que se os estudos de caso apresentados forem de natureza eminentemente 

quantitativa (utilização de métodos quantitativos para coleta de dados), a triangulação não faria 

parte do protocolo de pesquisa (CESAR; ANTUNES; VIDAL, 2010). 

Os dados utilizados para a pesquisa foram obtidos entre novembro de 2021 e março de 

2022, parte deles extraídos do próprio website da empresa e outra parte obtida internamente. 

Além dos dados quantitativos, com os quais foram gerados percentuais e gráficos expostos na 

seção a seguir. 

• ANÁLISE DOS DADOS COLETADOS 

O estudo de caso foi realizado em uma corporação com ações na B3 (Bolsa de Valores 

do Brasil), pertencente a um grupo de empresas que atuam no setor de energia brasileiro e com 

Programa de Compliance reconhecido por instituições especialistas no tema. 

Dentre as iniciativas previstas no Programa de Compliance da empresa analisada, tem-

se a adoção de diligências previamente ao processo de promoção de empregados, bem como de 

nomeação de representantes em órgãos de governança na própria empresa, em coligadas, 

controladas e demais sociedades em que detenham participações acionárias. Além dessas, o 

processo de diligências também se aplica antes do firmamento de instrumentos jurídicos com 

fornecedores e parceiros de negócios, bem como para doações, convênios, patrocínios, projetos 

sociais e parceria em projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação (P&D+I). 

Para fins deste artigo, observou-se as diligências adotadas com o terceiro fornecedor, 

desde as medidas envolvidas durante a negociação até as ações de monitoramento previstas 

durante a execução do contrato, a depender da classificação de risco obtida para o terceiro. O 

conjunto de tais iniciativas, chamado de avaliação de integridade, foi criado em 2018 e tem por 

objetivo identificar, analisar, classificar o risco de integridade e monitorar o fornecedor. 

Em virtude da extensa cadeia de suprimentos que compõe a empresa analisada, o 

processo de avaliação de integridade para fornecedor é realizado apenas para aqueles que, de 

acordo com metodologia interna, aparentam ter maior exposição ao risco de integridade, seja 

por ilícitos que possam envolver diretamente o contrato em questão ou seja com demais 

relacionamentos realizados no mercado e que possam trazer danos de imagem à empresa 

contratante. 
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A decisão, portanto, de realizar avaliação de integridade com o fornecedor em processo 

de contratação ocorre mediante ao atendimento de, pelo menos, um dos critérios a seguir: 

contrato envolver montante financeiro cuja competência para aprovação seja do Conselho de 

Administração da empresa, contratação de agente público e contratação de serviço classificado 

internamente como de alto risco de integridade.  

Para enquadrar-se neste último critério, a contratação deve prever prestação de serviços 

financeiros, serviços jurídicos, consultorias em geral, serviços de tecnologia da informação e 

desenvolvimento de software, terceirização de serviço contínuo com mão-de-obra alocada, 

publicidade, obras e serviço de engenharia ou atuação de pessoas com poder para representar a 

empresa contratante (despachante aduaneiro, leiloeiros e advogados). 

Ao analisar os dados obtidos no estudo de caso, expostos no gráfico a seguir, dentre as 

contratações realizadas nos anos de 2019, 2020 e 2021, foram submetidos à avaliação de 

integridade por pertencer a, pelo menos, um dos critérios descritos, cerca de 76,7%, 71,4% e 

60,9% dos fornecedores contratados respectivamente nos anos analisados. Os resultados 

mostram que a empresa em questão prefere analisar sua cadeia de suprimentos para conhecer e 

monitorar o risco de integridade apenas de um grupo de fornecedores que preenchem a critérios 

que refletem maior exposição à ocorrência de ilícitos. 

 

Gráfico 1: Evolução das contratações críticas sob o aspecto de integridade 

Fonte: Autoria própria 

As empresas em processo de contratação que atendem a, pelo menos, um dos critérios 

descritos são, então, submetidas à avaliação de integridade. O processo inicia-se com o 

preenchimento pelo terceiro de um formulário de due diligence, que busca conhecer os 

relacionamentos da pessoa jurídica e de seus administradores com órgãos e agentes públicos e 
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com funcionários da empresa contratante; a existência de histórico de acusação ou condenação 

do terceiro em processos relacionados à fraude e corrupção; e a existência de programa de 

compliance próprio com canal de denúncias, código de ética e outras medidas que visam afastar 

a ocorrências de ilícitos no terceiro. 

Com base nas respostas obtidas no formulário de due diligence, a integridade do 

fornecedor é analisada e, caso identifique pontos de alerta relevantes, é realizada uma análise 

complementar por meio de pesquisa em ferramenta própria de background check, onde são 

verificados dados públicos, como certidões, processos judiciais e cíveis, parentescos e 

participações societárias. 

Com base no histórico obtido, dentre as empresas que participaram da primeira etapa do 

processo de avaliação de integridade, ou seja, que preencheram o formulário de due diligence, 

cerca de 26% apresentaram pontos de alerta relevantes que justificaram a análise complementar. 

Apesar da possibilidade de o questionário conter informações incorretas, seja por omissão ou 

descuido no preenchimento pelos fornecedores em processo de contratação, o método utilizado, 

por submeter apenas um grupo de fornecedores a uma análise aprofundada, direciona os 

esforços a serem adotados pela empresa contratante. 

O resultado de tais análises gera uma classificação do risco de integridade do fornecedor, 

com base em uma dosimetria padronizada, que varia entre baixo, médio, alto ou muito alto. 

Por fim, de acordo com o grau de risco do fornecedor, é definido plano de ação com 

atividades que visam evitar a ocorrência de fraude e corrupção no relacionamento com a 

empresa contratante, bem como monitorar sua atuação externa, de maneira a não causar perdas 

na imagem pelo relacionamento. 

Dentre as ações previstas, selecionadas a depender do grau de risco obtido na análise do 

fornecedor, estão a obrigatoriedade de realização de treinamento em Compliance pelos gestores 

e fiscais do contrato, a inclusão do fornecedor nas ações de sensibilização oferecidas pela 

empresa e a realização de auditoria nos contratos para verificar a conformidade nos pagamentos 

e na prestação dos serviços. Além destas, as cláusulas de integridade a serem incluídas nos 

contratos são escolhidas a depender da classificação de risco. Dentre elas, inclui-se o 

comprometimento do fornecedor em conhecer e cumprir as diretrizes estabelecidas no 

Programa de Compliance da empresa, a obrigatoriedade de preenchimento do formulário de 

due diligence e informações adicionais que possam vir a ser solicitadas, a possibilidade de 

rescisão do contrato em caso de indícios de irregularidades e, até mesmo, a possibilidade de 

realização de auditorias no fornecedor, com acesso aos livros, registros e contabilização dos 

ativos. 
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• RESULTADOS E CONCLUSÕES 

As limitações das metodologias apresentadas para a realização de diligências com 

terceiros mostram que a prevenção da fraude e corrupção pelas organizações não pode ser 

resumida por processos simplistas e automáticos. Ao mesmo tempo, como parte do contexto 

corporativo que busca o equilíbrio entre o financeiro e a adoção de boas práticas de mercado, 

as equipes de Compliance devem se estruturar de maneira a não trazer excesso de rigidez nos 

processos de trabalho e tampouco custo de monitoramento excessivo. 

Dessa forma, sugere-se maior efetividade no relacionamento com terceiros quando a 

empresa opta por adotar critérios e estratégias de forma ponderada e voltada para aqueles 

terceiros mais expostos ao risco de integridade. Ao limitar o escopo de terceiros a serem 

monitorados, a empresa apresenta capacidade robusta e apropriada para acompanhar seus 

relacionamentos, assim como mais chances de reagir de forma célere e adequada quando da 

suspeita de ocorrência de ilícitos pelos terceiros. 

O presente artigo não se propôs exaurir o tema, uma vez que estudos de caso por si só 

não são generalizáveis, além de que componentes de uma avaliação de risco de integridade 

variam de acordo com o setor econômico, o porte, o escopo, o alcance geográfico e outros 

fatores inerentes a cada organização. 

Por tratar-se de um assunto ainda recente dentro do contexto das organizações, a adoção 

de diligências e monitoramento de terceiros são campos de estudos com oportunidades de 

desenvolvimento. Espera-se que, com as pesquisas realizadas no presente artigo, a academia 

possa avançar nas discussões da problemática proposta, testando novos dados para confirmar 

as proposições aqui realizadas, bem como associando-os à ocorrência de irregularidades pelos 

terceiros avaliados. O confronto quantitativo entre as empresas que adotam diligências com 

terceiros e o surgimento de ilícitos pode se mostrar um caminho para avançar na verificação da 

efetividade das avaliações de integridade. Por fim, novas metodologias para a realização de 

diligências, que superem as limitações aqui sugeridas, são também oportunidades de pesquisas. 
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LA GESTIÓN DE CONFLICTOS COMO PILAR DE LOS PROGRAMAS DE 

COMPLIANCE EN PRIVACIDAD 

CONFLICT MANAGEMENT AS A PILLAR OF COMPLIANCE PROGRAMS IN 

PRIVACY 

Guilherme Hernandes Sicuto15 

Resumen 

El origen de la normativa sobre privacidad y protección de datos inaugura una nueva forma de 

relación jurídica entre las instituciones públicas o privadas que realizan actividades de 

tratamiento y los ciudadanos a los que se refiere la información. Hay que considerar, sin 

embargo, que el tema de la privacidad, aunque presente en las discusiones de la sociedad, aún 

requiere esfuerzos para ser incorporado al tejido social como un valor concreto. En este 

escenario de decantación cultural del tema, las instituciones se encuentran invariablemente ante 

la siguiente necesidad: comprender los intereses de los titulares y terceros involucrados y, en 

consecuencia, identificar el uso de los recursos, de manera asertiva, con la finalidad de proteger 

sus actividades y mantener la relación con las demás partes. De esta forma, la composición de 

un programa de compliance en privacidad debe considerar, además del cumplimiento 

normativo, el abordaje de los conflictos con el objetivo de evitarlos y, alternativamente, brindar 

oportunidades para su gestión. Así, esta investigación, identificará las ventajas de aplicación de 

conocimientos relacionados con el campo de conflicto en acciones de compliance y, finalmente, 

la indicación de estrategias para la prevención y gestión de conflictos de privacidad. 

 

Palabras clave: privacidad y protección de datos; programa de compliance en privacidad y 

protección de datos; relaciones legales de procesamiento de datos; conflictos de privacidad; 

prevención y gestión de conflictos. 

 

Abstract 

The origin of the regulations on privacy and data protection inaugurates a new form of legal 

relationship between public or private institutions that carry out processing activities and the 

citizens to whom the information refers. It must be considered, however, that the issue of 

privacy, although present in society's discussions, still requires efforts to be incorporated into 

the social fabric as a concrete value. In this scenario of cultural decantation of the subject, 

institutions invariably find themselves faced with the following need: understand the interests 

of the data subjects and third parties involved and, consequently, identify the use of resources, 

assertively, in order to protect their rights and maintain the relationship with other parties. In 

this way, the composition of a privacy program must consider, in addition to regulatory 

compliance, the approach to conflicts with the aim of avoiding them and, alternatively, 

providing opportunities for their management. Thus, this research will identify the advantages 

of applying knowledge related to the field of conflict in compliance actions and, finally, the 

indication of strategies for the prevention and management of privacy conflicts. 

 

Keywords: privacy and data protection; privacy and data protection compliance program; legal 

data processing relationships; privacy conflicts; conflict prevention and management. 
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1 INTRODUCCIÓN 

La práctica de adecuar las instituciones y mantener acciones para el cumplimiento de 

las normas de privacidad demuestran la necesidad, por parte de los agentes de procesamiento, 

de una mayor comprensión de los intereses de los titulares y los posibles desarrollos en el 

escenario de divergencias, incluso para la medición de riesgos y asertiva aplicación de recursos. 

Así, la presente investigación, de carácter descriptivo y desarrollada a través del método 

teórico-empírico, tiene como objetivo presentar la intersección entre los temas de la 

conflictología y la gestión de un programa de compliance en la privacidad, el análisis de los 

macro escenarios de relación y potenciales conflictos, así como la consideración de la 

aplicación de técnicas de prevención y los posibles beneficios para los agentes de tratamiento 

de datos personales. 

2 NORMATIVAS DE PRIVACIDAD Y NUEVAS RELACIONES JURÍDICAS 

La búsqueda por garantizar la protección de datos ha recibido un importante apoyo 

social, pues invita a la discusión de temas necesarios para la vida cotidiana, como los efectos 

de los avances en innovación ya experimentados por la sociedad o por venir y su interrelación 

con la privacidad de los ciudadanos. Según pronóstico elaborado por la compañía Gartner 

(2021), se estima que, en 2023, el 75% de la población mundial estará sujeta a alguna regulación 

en la materia, resultado observado por las recientes formalizaciones del RGPD (Reglamento 

General de Protección de Datos) europeo, seguido de la LGPD (Ley General de Protección de 

Datos) de Brasil y la CCPA (Ley de Privacidad del Consumidor de California). 

Si bien cada norma contempla aspectos propios, que terminan expresando el contexto 

político de su pueblo en un determinado momento histórico, estas normas legales tienen por 

objeto garantizar unos derechos mínimos a los titulares en cuanto al tratamiento de sus datos 

personales. Es importante señalar que el movimiento para regular el tema ha generado 

importantes desarrollos: el primero, la reafirmación de la protección de los derechos 

individuales, preexistentes en los ordenamientos jurídicos, y la posibilidad de implementar 

medidas de control. Algunos ejemplos son las garantías de protección de la imagen, derecho a 

la intimidad y al honor, garantizadas, por ejemplo, por la Carta de los Derechos Fundamentales 

de la Unión Europea. El segundo desarrollo sería la motivación para la afirmación de nuevos 

derechos relacionados con el tema, como la inclusión de la protección de datos como garantía 

fundamental en la Constitución brasileña, en 2022. 

En el mismo sentido, la existencia de leyes que tienen por objeto regular el uso de datos 

personales resulta en la legitimación de este acto. A diferencia del contexto anterior a los 
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criterios que rigen el tratamiento de los datos, la legislación vigente acaba por validar 

actividades de tratamiento, que pasan a constituir relaciones jurídicas entre los sujetos obligados 

y los titulares a los que se refiere la información. En este contexto, se amplía el escenario del 

trato y, al mismo tiempo, la exposición del agente de tratamiento de datos a eventos derivados 

de dichas relaciones. 

También es necesario considerar que las relaciones que se establecen a través del 

tratamiento de datos personales presentan una característica transversal respecto de temas ya 

decantados en los múltiples ordenamientos jurídicos. Se explica: el tratamiento de datos puede 

ser el factor inicial de formalización de una relación y sus respectivos derechos y deberes (por 

ejemplo, en situaciones en las que se recaba información de forma legítima con el fin de 

prospección de nuevos clientes) o presentarse como atributo complementario a los instituidos 

entre agentes de tratamiento y titulares, como en las relaciones de consumo, laborales, o incluso 

en la prestación de servicios públicos a la sociedad. 

Así, es posible identificar un escenario normativo complejo que aborda no solo reglas 

de conducta y limitaciones a las actividades realizadas, sino que también motiva un contexto 

en el que la vigilancia y uso de medidas efectivas para el mantenimiento de las relaciones 

jurídicas o el tratamiento de conflictos derivados de ellas es un diferencial importante para 

mitigar los riesgos de privacidad. 

3 CONFLICTOS DE PRIVACIDAD 

Realizadas las consideraciones iniciales sobre el contexto de la privacidad y la 

consecuente reafirmación de intereses en la protección de datos personales, tejeremos una 

aproximación de este escenario a sus consecuencias, en el aspecto de los conflictos, derivados 

de este mismo movimiento de protección de derechos. 

El fenómeno del “conflicto” tiene múltiples significados, considerando la perspectiva 

de las distintas ramas del saber humano. Absteniéndose de la pretensión de evaluar 

exhaustivamente los posibles conceptos, estableceremos, para el desarrollo de reflexiones 

posteriores, la idea de conflicto como “un proceso social que resulta entre otras variables de 

divergencias en la comunicación o de diferencias de intereses, que provocan conductas y 

decisiones de intercambio” (Maglianesi & Coppa, 2018). 

Según esta directriz, los conflictos son consecuencias de interacciones sociales que 

representan, como factor principal o subsidiario, la existencia de intereses contrapuestos en 

términos de valores, necesidades o incluso recursos. El contexto en el que se fundamentan las 

diferencias de poder entre partes relacionadas también puede ser un vector de identificación del 

conflicto (Xifra, 2009). 
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Es pertinente considerar que el conflicto, si bien en un principio suscita la idea de 

aversión, por su carácter de divergencia, puede ser entendido como una oportunidad para una 

mejor comprensión de los intereses insertos en sus propios contextos y, en consecuencia, un 

propulsor de cambios necesarios para el mantenimiento y evolución de las relaciones que los 

componen. 

La transposición de los estudios sobre conflictos al escenario de las discusiones sobre 

protección de datos está en línea con la idea inicial de que existe una estrecha correlación entre 

los institutos de reconocimiento de derechos y la posibilidad de su ejercicio. Cabe señalar que, 

independientemente de la existencia de una norma jurídica que regule las diversas relaciones 

jurídicas, los intereses existen de manera separada y previa a la regulación, una vez que resultan 

directamente de la dinámica social. Sin embargo, con la afirmación del derecho a la intimidad, 

tales intereses reciben, además de la condición de objeto jurídico tutelado, la formalización de 

instrumentos de salvaguardia, reparación y control. 

En este sentido, la conflictología encuentra un ámbito fructífero bajo diferentes prismas, 

como la relación de los agentes de tratamiento con los interesados y el ejercicio de sus derechos, 

el diálogo con los órganos de control y regulación, y el mantenimiento de negocios con socios 

comerciales en materia de privacidad. Si bien se pretende detallar los contextos mencionados 

al presentar el tema de gestión de conflictos de privacidad, dicho enfoque es importante para 

que, en adelante, se pueda puntuar la perspectiva de estrategia en el abordaje de controversias. 

4 MÉTODOS DE GESTIÓN DE CONFLICTOS 

Considerando la relevancia de la intersección entre los temas evaluados, falta una breve 

explicación de la actividad de los profesionales de la conflictología. Inicialmente, es importante 

que exista un mapeo de circunstancias de divergencia de intereses, la identificación de los 

impactos experimentados por las partes y los factores de escalabilidad de las disputas, el 

reconocimiento de los procedimientos disponibles para la solución y las metodologías y 

herramientas que pueden ser utilizado en cada caso. 

Entre los métodos, se destacan los siguientes para tratar los conflictos de interés en 

general: jurisdicción, arbitraje, negociación, conciliación y mediación. Los dos primeros tienen 

un carácter heterocompositivo, pues proponen una forma de tutela en la que “el tercero que 

actúa supra parte, esto es, impone la decisión a quienes acuden al mismo para lograr una 

solución, en la que los sujetos no toman parte interesada, ya que es decisión del tercero en el 

mismo conflicto” (Barona, 2013, p.65). El tercero que tiene la decisión puede ser un juez (para 

jurisdicción) o un árbitro (para arbitraje). 
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Los demás métodos tienen un carácter autocompositivo, ya que las partes involucradas 

en la divergencia son las encargadas de llegar a la resolución del conflicto. La negociación se 

conceptualiza como “un proceso de interacción entre dos o más partes con el propósito de llegar 

a un acuerdo sobre algún intercambio, o un acuerdo encaminado a lograr la consecución de 

intereses comunes en una situación en la que existen intereses contrapuestos” (Iklé, 1964). 

A su vez, la conciliación tiene la idea de un mecanismo de autocomposición sobre los 

derechos disponibles, con primacía de la autonomía de la voluntad, para que las partes lleguen 

a un consenso sobre una situación, ante un juez u otra autoridad judicial, con el objetivo de 

evitar o terminar un caso judicial (Reales, 2013). Aunque se realiza ante un agente público, la 

conciliación se aparta del concepto de mediación por el papel de dicho tercero. 

En este método, “el mediador es un facilitador, que guía a las partes a través de una 

exploración abierta de sus intereses y opciones, actuando como gestor de procesos. En otras 

palabras, la mediación es un proceso en el que interviene un tercero, que no está interesado en 

el tema, y que, sin ofrecer una solución, ayuda a las partes en sus concesiones para que lleguen 

a un punto de acuerdo” (Domenici & Littlejohn, 2001, p.33). 

La metodología adecuada requiere del análisis del conflicto, sus causas, y la 

estructuración de un plan de mitigación y, cuando se presente, el tratamiento necesario para 

preservar los intereses y eventual relación entre las partes, logrando no sólo el cumplimiento 

legal, sino también el fortalecimiento de la confianza entre ellos. 

Para ello, los programas de compliance en privacidad deben tener entre sus prioridades 

temáticas la actuación en contexto de conflicto, de modo que los parámetros de aplicación de 

las leyes sean también sensibles a la percepción de los derechos establecidos por ellas. 
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5 GOBERNANZA Y SISTEMA DE ADECUACIÓN LEGAL 

Para que se alcancen las necesidades normativas y los intereses relacionados con el tema 

de la privacidad, es necesario que los agentes de tratamiento establezcan acciones que persigan 

este fin. Así, la gobernanza corporativa, entendida por el Instituto Brasileiro de Governança 

Corporativa (2022) como un sistema a través del cual las organizaciones son dirigidas, 

monitoreadas y alentadas a lograr objetivos predeterminados, puede ser un enfoque relevante 

para construir un programa de privacidad. 

La idea sistémica atribuida al concepto de gobernanza, que influye en la conducción de 

las actividades de un programa de privacidad, concibe la existencia de una composición por 

agentes, vinculados a través de responsabilidades y a los que se pretenden objetivos, buscando 

siempre la retroalimentación de información entre ellos, según las situaciones vividas. 

Se propone como ejemplo para la identificación de dichas responsabilidades el escenario 

en el que se involucran algunos departamentos para cumplir con la normativa, considerando la 

multidisciplinariedad inherente a la misma: para la contratación de un nuevo proveedor, el área 

de compras es responsable del levantamiento inicial de información sobre el cumplimiento de 

la normativa aplicable; el equipo de privacidad realiza el mapeo de las actividades de 

tratamiento y evalúa el nivel de madurez del tercero; el departamento de seguridad de la 

información se dedica a la aplicación de las medidas y controles necesarios; y el departamento 

de compliance procede a la identificación y seguimiento de las vulnerabilidades que no pueden 

mitigarse por completo. 

Aunque simplificado con fines didácticos, el flujo de actividades descrito anteriormente 

representa las acciones necesarias para lograr algunos objetivos de un programa de privacidad, 

vinculado al intercambio de datos con terceros, como su evaluación preliminar, prevención de 

no conformidades, parametrización de responsabilidades y la medición, seguimiento y 

mitigación de riesgos regulatorios. Esta visión sistémica es fundamental para que se apliquen 

los controles y para que las empresas dirijan de manera efectiva las medidas de adecuación, 

complementada con la búsqueda de la mejora de los procesos internos y las oportunidades de 

consolidación de marca mediante el aumento de la confianza del mercado y del consumidor. 

Dada su notoria complejidad, las organizaciones terminan implementando los llamados 

frameworks de privacidad que, en traducción literal, significan metodologías de trabajo. En 

otras palabras, un framework contempla formas de organizar un determinado tema, de manera 

didáctica, que permiten una mejor visibilidad sobre las obligaciones y la institución de controles 

para la demostración del cumplimiento (Blum, Vainzof & Moraes, 2020). 
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Según la encuesta realizada por la Asociación Internacional de Profesionales de la 

Privacidad (IAPP), y EY (2022), en su Informe Anual de Gobernanza de la Privacidad 2021, el 

28% de las empresas entrevistadas utilizan el framework de privacidad proporcionado por el 

Instituto Nacional de Estándares y Tecnologia (NIST), una agencia del Departamento de 

Comercio de los Estados Unidos. 

Esta metodología aborda los siguientes pilares: identificación, que presupone el mapeo 

de actividades e identificación del contexto regulatorio y de riesgos; la gobernanza, responsable 

de la construcción y gestión de políticas, procesos y procedimientos y la formación 

institucional; control, que dirige las actividades de implementación y seguimiento; la 

comunicación, que se traduce en la necesidad de apertura y transparencia; protección, que 

establece la aplicación de medidas técnicas y administrativas para la protección de datos 

personales (NIST, 2020). 

Distintos frameworks son igualmente reconocidos en el contexto corporativo y pueden 

abordar, de manera más amplia o específica, problemas generales de privacidad (por ejemplo, 

el estándar ISO 27701 o el marco de gestión de privacidad AICPA) o especificaciones sobre 

temas específicos (como el renombrado privacy by design y el modelo canadiense de madurez 

de la privacidad). 

Sin embargo, si bien abordan de manera muy completa las necesidades de organización 

interna y definición de responsabilidades para el cumplimiento legal, dichos marcos no 

contemplan directamente en su metodología un abordaje de los temas de conflictología 

discutidos anteriormente. A continuación del artículo, discutimos la intersección de ambos 

temas para buscar aclaraciones sobre su provocación inicial: la relevancia de la gestión de 

conflictos en el enfoque metodológico de un programa de privacidad. 

6 GESTIÓN DE CONFLICTOS COMO PILAR DE UN PROGRAMA DE 

COMPLIANCE EN PRIVACIDAD 

Inicialmente, se propone alinearse con las premisas de la construcción de un programa 

de compliance en privacidad, especialmente en lo que se refiere a los objetivos institucionales 

que se pretenden alcanzar como resultado de su implementación. Es fundamental identificar las 

normas de privacidad aplicables a las actividades de una determinada empresa, así como 

comprender a los stakeholders involucrados, es decir, agentes internos de la organización 

empresarial, agentes externos, clientes, organismos e instituciones relacionadas con el tema de 

privacidad que deben ser considerados para la parametrización de acciones y responsabilidades 

(Densmore, 2019). 
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Además de las premisas anteriores, es imperativo considerar, desde una perspectiva 

finalista, los objetivos que pretende la formalización de las leyes de privacidad. En este sentido, 

parece que, en gran medida, la normativa vigente instituye sistemas jurídicos de protección 

mixta (Puig, 2019), es decir, el contenido normativo prevé protecciones de carácter público y 

privado al mismo tiempo. 

En materia de protección pública, las medidas para recibir denuncias, investigar, realizar 

procedimientos administrativos y aplicar sanciones pueden ser aplicadas por órganos que 

tengan la potestad para hacerlo. 

En cuanto a la tutela privada del derecho a la intimidad, se pueden observar algunos 

matices a la hora de aplicarlo y, en consecuencia, respecto a la pertinencia de la atención en la 

perspectiva de un programa de privacidad. El primero se demuestra con la implementación del 

principio de autodeterminación informada, común a las distintas leyes, a través de la 

formalización de los derechos de los interesados (por ejemplo, derechos de acceso, 

rectificación, limitación del tratamiento, supresión de datos, portabilidad, oposición y revisión 

de decisiones automatizadas). 

El segundo punto se traduce en la posibilidad de que los titulares, habiendo configurado 

el tratamiento irregular de sus datos personales, puedan reclamar el resarcimiento de los 

perjuicios sufridos. Esta disposición, generalmente puesta a cargo del poder judicial y sus 

respectivos sistemas procesales, resulta compleja en el sentido de armonizar la búsqueda de 

demandas sancionadoras, las medidas legales aplicables y la organización en torno a la 

recepción de demandas de diversa naturaleza (civil, laboral, derechos del consumidor). 

Finalmente, también es posible un sistema de rendición de cuentas entre los agentes de 

procesamiento, especialmente en las normas que delimitan las prerrogativas y las cargas de los 

controladores y operadores de actividades que involucran datos personales. En este sentido, la 

protección permea la relación comercial desde su negociación y evaluación preliminar de 

riesgos, y toca el régimen de responsabilidad y divergencias futuras para la ejecución de las 

actividades de cumplimiento allí determinadas. 

Por lo tanto, es interesante que el diseño de una cadena de responsabilidades de un 

programa de privacidad apoye no solo la comprensión del contexto normativo y político, las 

actividades de procesamiento de datos, los posibles impactos del incumplimiento y la 

construcción constante de una nueva cultura corporativa, sino que también pueda anticipar 

situaciones de conflicto entre el agente de tratamiento con los diferentes interesados y darles el 

trato adecuado, como una forma de atender inquietudes jurídicas y proteger sus propios 

intereses. 
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7 APROXIMACIÓN A LA PRÁCTICA DE LA CONFLICTOLOGÍA 

Superadas las aproximaciones en cuanto al contexto de surgimiento de nuevas 

relaciones jurídicas de tratamiento de datos, la legitimación de múltiples intereses derivados de 

la normativa, así como la pertinencia de considerar el tema de la prevención y gestión de 

conflictos como tema de confrontación en el ámbito de los programas de compliance en 

privacidad, se presentarán algunas reflexiones, basadas en experiencias en la implementación 

y conducción de acciones de cumplimiento, sobre las oportunidades de aplicar técnicas de 

conflictología. 

Además, el objeto de este artículo se circunscribe al contexto de la gestión de cuestiones 

de privacidad bajo la responsabilidad y atribuciones de un programa de cumplimiento, no 

pretendiendo evaluar el escenario estricto de demandas por reparación de datos derivadas de 

actividades de tratamiento. Sin perjuicio de ello, es claro que tales indicadores, especialmente 

los provenientes de estudios jurimétricos, pueden servir como objeto de seguimiento y permitir 

conocer las necesidades de ajuste de parámetros por parte del gestor de privacidad. 

Luego de considerar el enfoque temático, es importante indicar que la aplicación metodológica 

de la prevención de conflictos tiene una característica de transversalidad con relación a las 

múltiples temáticas de un framework de privacidad, por lo que el análisis de implementación 

se realizará de acuerdo con ejes temáticos. 

Conflictos en relación con los titulares 

A priori, la invitación a reflexionar sobre la incidencia de los conflictos en el ámbito de 

la privacidad lleva a pensar en las divergencias entre los agentes del tratamiento y los titulares. 

De hecho, el reconocimiento de los derechos relacionados con la protección de datos y la 

obligación de atención, incluida la indicación de plazos y herramientas para hacerlo, muestra la 

importancia de los mecanismos de autodeterminación en materia de datos personales y pone de 

manifiesto tales riesgos de litigio. 

En el ámbito de los conflictos, estas dinámicas de relación resultan útiles para la 

aplicación de métodos de prevención de conflictos. El primer momento en el que se puede 

aplicar dicha inteligencia coincide con la situación en la que se inicia la incidencia legal: la 

recogida de datos personales. Considerando las premisas y peculiaridades de las legislaciones 

vigentes, se debe garantizar al titular la información suficiente para que comprenda los límites, 

finalidades e impactos del tratamiento de sus datos. Por ejemplo, el Reglamento General 

Europeo delimita el contenido de la transparencia en sus artículos 13 y 14, reservando 

información mínima en contextos en los que se han recabado datos directa o indirectamente en 

relación con el titular. 
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Desde el punto de vista de la conflictología, es posible aportar conocimientos sobre la 

forma en que se debe entregar dicha información. Esto se debe a que la gestión del conflicto 

puede interpretarse de acuerdo con la forma en que las partes se comunican y, por lo tanto, la 

forma de expresión puede influir en la existencia o no del conflicto. La idea de que todo 

conflicto, como proceso social, origina, además del conflicto de intereses, la divergencia en la 

comunicación (Maglianesi & Coppa, 2018), indica la equivalencia de la relevancia de que tanto 

el contenido como la forma se alineen estratégicamente para que el objeto jurídico, el 

conocimiento sobre el tratamiento, se produce de manera que armonice intereses. 

Luego del inicio del tratamiento, y durante todo el ciclo de vida de los datos en las bases 

del encargado del tratamiento, existe la posibilidad de que el titular manifieste sus intereses 

relacionados con la relación, mediante el ejercicio de los derechos de privacidad. En este 

momento, además de la puesta en marcha de medios para una comunicación y asistencia eficaz 

(como facilitar el responsable y canal de comunicación, los plazos de asistencia y la garantía de 

la gratuidad del trámite), es necesario que exista un objetivo se destaca: la comprensión y 

satisfacción, cuando sea posible, de los verdaderos intereses del titular. 

Teniendo en cuenta que el tema de la privacidad, aunque discutido y regulado durante 

décadas en algunas regiones, aún carece de interiorización a la cultura de muchas poblaciones, 

es claro que los ciudadanos aún no tienen claros sus derechos y, sobre todo, las consecuencias 

del ejercicio de sus derechos.  

Por ejemplo, en situaciones en las que el responsable del tratamiento realice 

comunicaciones periódicas para ofrecer productos a sus clientes y uno de los titulares, motivado 

por el interés de que cesen dichas comunicaciones, solicite la eliminación de sus datos 

personales. En este sentido, las consecuencias de la petición realizada, esto es, la terminación 

de toda la relación con dicha empresa, parecen ser mucho más gravosas que la realmente 

pretendida por el titular (interrupción de la actividad comercial), lo que podría lograrse con el 

ejercicio del derecho de oposición. 

En este contexto, es fundamental que las rutinas de atención a los titulares se construyan 

considerando la premisa del análisis del discurso, de modo que se extraiga el interés real de los 

demandantes y que, en cierta medida, pueda darse la aplicación de acciones de negociación. Tal 

postura no sólo permite tomar medidas educativas para aumentar el conocimiento social de la 

normatividad aplicable, sino que también demuestra la buena fe del agente en comprender los 

objetivos, reafirmando los lazos de probidad en su relación y, efectivamente, buscando efectuar 

la autodeterminación de los ciudadanos. 

Conflictos en relación con terceros 
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Las normas de privacidad establecen, en mayor o menor grado, aspectos de 

corresponsabilidad entre agentes que realizan el tratamiento compartido de datos personales, 

situación que resulta vinculante en el contexto, pero no suficiente para alinear los intereses que 

cada parte puede defender. 

Las evaluaciones previas de cumplimiento y el diseño de alianzas llevan a cabo 

importantes acciones de negociación previas al tratamiento de datos personales. Tales 

negociaciones terminan definiendo las responsabilidades de acuerdo con los objetivos y valores 

aportados por las partes contratantes. Incluyen, por ejemplo, temas esenciales como la 

caracterización del control y la operación, la limitación de las actividades de tratamiento y los 

fines previstos, las medidas de seguridad necesarias, temas relacionados con la transferencia 

internacional, la realización de auditorías e incluso la rendición de cuentas a terceros. 

Además de los ejemplos señalados, se observan algunos desarrollos en la ejecución de 

las actividades del contrato, como la responsabilidad de poner a disposición los recursos para 

el cumplimiento de los derechos de los titulares y la efectividad, por parte de un operador, de 

las decisiones tomadas por el encargado del tratamiento al confirmar un derecho; compromiso 

y rendición de cuentas por las acciones de los subcontratistas, especialmente en contextos de 

acceso, eliminación e interrupción de actividades; proporcionar información asertiva y en un 

corto período de tiempo sobre los incidentes de seguridad para que el encargado pueda realizar 

las evaluaciones necesarias y comunicar, en su caso, a la autoridad de control y titulares dentro 

de los plazos legales; las formas de demostración de las evidencias a la celebración del contrato 

y la necesidad del operador de demostrar la supresión o devolución efectiva de todos los datos 

personales tratados. 

Por ello, la parametrización de responsabilidades e intereses entre los agentes de 

tratamiento es importante como forma de identificar puntos de riesgo en los conflictos y, de 

manera proactiva, adoptar medidas para su mitigación. 

Gestión de conflictos y relación con las autoridades reguladoras 

Si bien se destaca la importancia de la gestión de conflictos en el ámbito de los 

procedimientos administrativos que son competencia de las autoridades reguladoras en cuanto 

a la imposición de medidas disciplinarias, la elaboración de salvaguardas en el sesgo de 

prevención de conflictos puede ser el diferencial en el ejercicio de las actividades o en la 

severidad con que pueden imponerse multas o abstenciones. 

La actividad de inspección se puede iniciar de varias maneras, como una investigación 

proactiva, la presentación de informes por parte de entidades colaboradoras o incluso la 

presentación de quejas a las autoridades. En este último camino, se expondrán reflexiones sobre 
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la aplicación de metodologías de gestión de conflictos. El primer criterio es en el sentido de que 

algunas normas, por ejemplo, la brasileña, determinan que la autoridad sólo aceptará denuncias 

de los titulares cuando se demuestre el requisito de admisibilidad de la tentativa de solución 

directa (artículo 55-J, V de la LGPD). 

Es decir, la condición de que la autoridad considere la denuncia después de demostrar 

el intento de resolver el conflicto directamente con el controlador representa un estímulo 

importante para los medios de autocomposición. La Ley de Protección de Datos Personales y 

Garantía de los Derechos Digitales española también contempla la verificación del 

sometimiento de la controversia antes del inicio del procedimiento sancionador (artículo 65.4). 

Se observa, por tanto, que existen reglas para que la búsqueda de soluciones proactivas a los 

conflictos sea considerada y, en cierto modo, privilegiada. 

Además, se pueden otorgar ventajas a las empresas que adopten, como forma de reparar 

los daños resultantes del incumplimiento de las leyes de privacidad, medidas para la solución 

extrajudicial de controversias. Según la experiencia española, para la aplicación de sanciones 

administrativas pueden evaluarse algunos criterios de apoyo, entre ellos, el sometimiento de la 

situación, voluntariamente, a mecanismos de solución alternativa de conflictos (art. 76. 2, h). 

La legislación brasileña, además de honrar la búsqueda de una solución pacífica a los 

conflictos al instituir el parámetro de minimización de la pena para aquellos agentes que 

demuestren la adopción de mecanismos y procedimientos internos para la minimización y 

reparación del daño (art. 52, §1 VIII), instituye la figura jurídica de la exclusión de 

responsabilidad administrativa (Sicuto, 2020). En el contexto específico de los incidentes de 

seguridad, cuando se demuestra que la autoridad nacional de protección de datos llega a un 

acuerdo, en el marco de la conciliación, entre el operador y los sujetos afectados, es imposible 

aplicar sanciones administrativas al controlador (art. 52, § 7 del RGPD). 

Así, es posible visualizar el potencial de estrategias de resolución de conflictos para ser 

aplicadas al abordaje de un programa de compliance en privacidad también para que, en su 

momento, se transmitan fundamentos ante los organismos reguladores con el fin de, además de 

proteger los intereses de las partes, buscar los beneficios legales que le confieren las normas de 

privacidad. 

8 CONCLUSIÓN 

La privacidad y la protección de datos se demuestran como temas importantes para su 

reconocimiento como derechos fundamentales y, cada vez más, sirven de fundamento para la 

legitimación de las relaciones jurídicas entre los agentes del tratamiento y los titulares y las 

pretensiones de las partes a ellas pertenecientes. Así, es fundamental que, al diseñar un 
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programa de compliance que busque cumplir con los requisitos normativos, las empresas 

también consideren como premisa la búsqueda de derechos protegidos, en especial el de la 

autodeterminación informada. 

De esta forma, la composición de los frameworks de privacidad debe contemplar la 

aplicación de técnicas de conflictología con el fin de identificar puntos conflictivos entre sus 

actividades, así como las estrategias pueden ser internalizadas en los procedimientos e 

interacciones con los titulares, terceros y autoridades competentes, para la prevención o, si es 

necesario, la gestión efectiva disputas. 

Además de mitigar los riesgos de privacidad, la integración de la gestión de conflictos 

en la metodología de trabajo de privacidad permite atender a los intereses reales de las partes 

involucradas, generando así una visibilidad ajustada de la realidad en la que se inserta el agente 

de tratamiento, además de la posibilidad de parametrización de esfuerzos y búsqueda de mejores 

relaciones con los diferentes stakeholders. 

Finalmente, existen beneficios garantizados por las normas de privacidad para los 

agentes que buscan de manera proactiva utilizar métodos de autocomposición para resolver 

disputas. Esta es una forma de privilegiar un enfoque basado en el diálogo, legitimando la 

autodeterminación de los titulares para la solución de circunstancias específicas, así como 

buscar que la mentalidad esté alineada con la realidad procesal de nuestro tiempo y que la 

mejora de la relación sea un motor para la construcción de una sociedad consciente y 

comprometida con la protección de los datos personales y la garantía de la privacidad. 
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O COMPLIANCE COMO ALTERNATIVA DE INSTRUMENTO DE PROTEÇÃO 

AOS DIREITOS HUMANOS E A INEFICÁCIA DO DECRETO Nº 9.571/2018 

COMPLIANCE AS AN ALTERNATIVE INSTRUMENT FOR THE PROTECTION 

OF HUMAN RIGHTS AND THE INEFFECTIVENESS OF DECREE N. 9.571/2018 

Bianka Adamatti16 

Eduardo Adolfo Ferreira17 

Resumo 

Com o avanço dos processos de globalização, econômicos, tecnológicos e da ruptura de padrões 

sociais obsoletos, não mais se admite que as organizações empresariais busquem seu 

desenvolvimento e lucros sem observância aos aspectos pertinentes à condição humana, que 

têm seus princípios norteadores estabelecidos pelo Conselho de Direitos Humanos da 

Organização das Nações Unidas. Desse modo, com fito de estimular a adoção de boas práticas 

em Direitos Humanos por parte de empresas nacionais e multinacionais, o Decreto nº 

9.571/2018 estabeleceu as diretrizes para implementação de programas de Compliance em 

Direitos Humanos nestas organizações. Este estudo faz uma análise do Decreto nº 9.571/2018 

e demonstra a importância da implementação dos programas de Compliance em Direitos 

Humanos nas organizações empresariais, os quais, além de conferir proteção e estímulo aos 

Direitos Humanos no ambiente corporativo-empresarial, poderão impactar positivamente os 

resultados e reputação das organizações empresariais perante o mercado. Conquanto algumas 

empresas estejam adotando políticas de Direitos Humanos, sob uma perspectiva de 

Responsabilidade Social Corporativa, o decreto em análise é facultativo e não proporciona um 

incentivo às empresas para que implementem programas de Compliance em Direitos Humanos, 

resultando em uma diretriz sem efetividade prática. 

 

Palavras-chave: Compliance; Direitos Humanos; Responsabilidade Social Corporativa; 

Decreto nº 9.571. 

Abstract 

With the advancement of globalization, economic and technological processes, and the 

disruption of obsolete social standards, it is no longer acceptable for corporations to seek their 

development and profits without observing the pertinent aspects of the human condition, which 

have their guiding principles established by the United Nations Human Rights Council. Thus, 

in order to encourage the adoption of good practices in Human Rights by national and 

multinational companies, the Decree No. 9.571/2018 established the guidelines for 

implementing Human Rights Compliance programs in these organizations. This study analyzes 

Decree No. 9,571/2018 and demonstrates the importance of implementing Human Rights 

Compliance programs, which, in addition to providing protection and encouragement to Human 

Rights in the corporate-business environment, may positively influence the results and 

reputation of businesses in the market. While some companies are adopting Human Rights 

policies, from a Corporate Social Responsibility perspective, the decree under analysis is 
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optional and does not provide an incentive for companies to implement Human Rights 

Compliance programs, resulting in a guideline without practical effectiveness. 

 

Keywords: Compliance; Human rights; Corporate Social Responsibility; Decree n. 9.571 
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1 INTRODUÇÃO: EMPRESAS, DIREITOS HUMANOS E UM RECORTE 

HISTÓRICO DO CENÁRIO DE VIOLAÇÕES 

No século XXI, as empresas desempenham um importante papel no mundo globalizado 

e competitivo economicamente, cujas circunstâncias visam a busca por lucros – em seus 

próprios países ou em suas filiais estrangeiras. Em contrapartida, exercem uma função precária 

em relação às questões trabalhistas e sociais, de tal maneira que implica na violação de Direitos 

Humanos ou bens jurídicos penais (SÁNCHEZ, 2020, p. 65-66). 

Isso por que as transformações causadas na sociedade exigem uma melhor 

contextualização dos bens jurídicos tutelados, uma vez que estes não compunham as pautas de 

discussão política que passaram a ser percebidas a partir do desenvolvimento das tecnologias e 

do aquecimento da atividade industrial, ou seja, a tutela jurídica não atua mais tão somente no 

âmbito de interesses essencialmente individuais, mas passa a exigir a proteção de bens jurídicos 

supraindividuais, difusos, que tratem da preservação do meio ambiente, da economia e da saúde 

pública (LOUREIRO, 2017, 37). 

Para além de crimes corporativos, o envolvimento de empresas em violações aos 

Direitos Humanos não chega a ser uma novidade, visto que muitas organizações tiveram 

relações com práticas questionáveis sob este enfoque. Desse modo, ainda que sejam oscilantes, 

os estudos sobre a criminalização do comportamento corporativo socialmente danoso passaram 

a contemplar a violação de Direitos Humanos no âmbito corporativo. (SAAD-DINIZ, 2019, 

185). 

Um dos casos mais conhecidos de violações aos Direitos Humanos praticados por 

organizações empresariais se deu durante a II Guerra Mundial, quando diversas empresas, dos 

mais variados ramos, auxiliavam a administração nazista no processo de espoliação das vítimas 

majoritariamente de comunidades judaicas. Além disso, as empresas aproveitavam-se de mão-

de-obra escrava, estabelecendo fábricas e criando campos de trabalho, a exemplo de Auschwitz 

III (também conhecido como Monowitz), que fornecia prisioneiros para trabalhar em uma 

indústria de borracha. O processo histórico-investigativo realizado por acadêmicos e a 

documentação extraída dos arquivos do atual museu de Auschwitz-Birkenau revelaram que as 

empresas não tinham problemas com o uso da mão-de-obra escrava em prol dos lucros.  

Além do envolvimento direto em crimes de genocídio, também se verifica a acusação 

de empresas envolvidas em limpezas étnicas, execuções extrajudiciais, torturas, estupros e 

destruição de casas civis. Como é o caso de Darfur, no Sudão (COSTA; SILVA, 2018, p. 16) e 

ainda, a acusação contra uma instituição financeira de ter financiado armas ao governo de 
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Ruanda que, em 1994, promoveu o genocídio contra grupos étnicos daquele país (OLIVEIRA, 

2019, p. 438). 

No que tange à realidade brasileira, a Comissão Nacional da Verdade, criada no ano de 

2011 através da Lei nº 12.528, apurou e relatou a participação direta de diversas empresas, 

incluindo uma estatal, no Golpe Militar de 1964 e a subsequente Ditadura que perdurou até o 

ano de 1985. Desse modo, as organizações empresariais contribuíram com a repressão posta 

pelo Governo Militar, através de financiamento, fornecimento de equipamentos e alimentação 

às forças armadas. Além disso, no interior das fábricas havia presença física de agentes do 

governo, e a repressão e delação daqueles trabalhadores considerados subversivos era altamente 

incentivada. A consequência era a perseguição, tortura e, em muitos casos, alguns eram levados 

à morte.  (COSTA; SILVA, 2018, p. 22-26). 

Nesse sentido, o fenômeno da delinquência empresarial e a gestão defeituosa trouxe (e 

traz) danos à democracia, ao meio ambiente e à dignidade humana, de modo que as condutas 

ilegais tendem a afetar a segurança e os Direitos Humanos (SANCHEZ, 2020, p. 90). 

À vista disso, a síntese histórica demonstra que, mesmo após a internacionalização dos 

Direitos Humanos, concomitante à criação e pactuação de normas e instrumentos que 

reforçassem o papel das organizações empresariais, vislumbrou-se, em verdade, a participação 

de muitas empresas em casos emblemáticos de desestabilização de instituições políticas e de 

violações de Direitos Humanos. 

Além da digressão histórica, apresentada nesse capítulo, essa pesquisa será dividida em 

três eixos principais. Na primeira parte, será evidenciada a evolução do Direito Internacional 

dos Direitos Humanos, quanto à inclusão das organizações empresariais na reponsabilidade da 

proteção e promoção dos Direitos Humanos. Logo em seguida, haverá a contextualização do 

instrumento de Compliance para a efetivação de políticas de direitos humanos, especificamente 

no que tange ao meio corporativo. Por fim, abordaremos a natureza do decreto n. 9.571/2018 e 

a sua ineficácia na garantia de direitos humanos dentro do meio empresarial. 

2 AS ORGANIZAÇÕES EMPRESARIAIS COMO ATORES NA PROTEÇÃO E 

PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS 

Até o início do século XX, se compreendia que o dever de proteção dos Direitos 

Humanos era uma competência estatal, enquanto a responsabilidade das empresas com seus 

colaboradores e com a sociedade era reduzida a uma perspectiva filantrópica, religiosa e 

paternalista, encabeçada pelos líderes das corporações (MANCINI, 2019, 280). 

A Declaração Universal de 1948 – ratificada na Declaração de Direitos Humanos de 

Viena (1993) –, estabeleceu a titularidade de direitos e direcionou esforços para reconstrução 
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de uma perspectiva de Direitos Humanos, fundamentada em um referencial ético a orientar a 

ordem internacional, uma vez que estes direitos foram implodidos através das I e II Guerras 

Mundiais. É nesse cenário que se fortaleceu a concepção de que os Direitos Humanos não são 

uma demanda que deva ser reduzida tão somente ao papel de atuação dos Estados, mas se trata 

de direitos universais e indivisíveis que requerem a proteção e legitimidade internacional 

(PIOVESAN, 2018, p. 236). 

Em uma perspectiva de percepção coletiva e genérica, é comum desassociar as empresas 

dos Direitos Humanos, entendendo-se que a sua proteção e promoção é um dever que cabe 

única e exclusivamente ao Estado. Todavia, tal compreensão não é pertinente, visto que os 

organismos empresariais, além de exercerem uma atividade privada que é essencial para a 

atividade econômica de um País, também são atores na promoção dos Direitos Humanos em 

razão do relacionamento que têm com consumidores, com parceiros comerciais, funcionários e 

prestadores de serviços, governos, entre outros membros de sua cadeia produtiva. 

A título de ilustração da expansão das atividades corporativas, Flávia Piovesan aponta 

que das 100 economias mundiais, somente 31 são Estados, sendo o restante multinacionais que 

têm faturamento que excedem o Produto Interno Bruto (PIB) de Países, de modo que a expansão 

acelerada do processo de globalização traz impactos em contextos sociais, culturais e políticos, 

razão pela qual, faz-se necessário compreender a existência de novos atores internacionais, 

como as organizações não governamentais (ONGs), organizações internacionais, indivíduos e 

empresas transnacionais (PIOVESAN, 2018, p. 233-234). 

Embora os organismos internacionais, em especial a Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), considerem o trabalho humano como essencial para a construção de sua 

dignidade como um princípio norteador, a partir da crise do Petróleo (1973), as corporações 

tornaram-se fontes de decisões políticas e econômicas e há uma constatação de falência do 

Welfare State, de tal modo que o papel regulador e fiscalizatório do Estado passou a sofrer com 

as influências de instituições financeiras internacionais. Nessa perspectiva, a participação de 

países e empresas no mercado internacional passou a ser regulada por uma cartilha neoliberal 

determinada por organizações como o Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional, a 

Organização Mundial do Comércio e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico. Assim sendo, com o avanço dos processos de globalização, houve uma redução 

dos direitos sociais na medida em que diretrizes neoliberais foram definidas pelos Estados 

nacionais interessados pelos investimentos privados (PEREIRA; RODRIGUES, 2021, p. 75). 

Nesse sentido, esse processo de expansão das organizações empresariais, muitas vezes 

fomentado pelos próprios Estados, revela cada vez mais a influência que estas organizações 
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têm nos indivíduos, uma vez que os serviços e produtos prestados pelos entes empresariais 

ajudam a melhorar a qualidade de vida das pessoas, uma vez que adquirem um novo grau de 

responsabilidade pela proteção e desenvolvimento dos Direitos Humanos. 

Entretanto, com o expansionismo empresarial, principalmente na década de 1990, a 

representatividade dos Estados passou a ser questionada e pressionada. Principalmente pelo 

cenário de dependência estatal frente ao poder econômico que revelou a sua desídia em relação 

a edição de normas de proteção e promoção dos Direitos Humanos. Isso passou a ser associado 

(erroneamente) às questões partidárias e ideológicas –, fragmentando, assim, o tecido social e 

pondo em risco as populações mais vulneráveis, como mulheres, negros, indígenas e 

LGBTQIA+ (PEREIRA; RODRIGUES, 2021, p. 76). 

Embora a Organização das Nações Unidas, desde 1972, e outros organismos 

internacionais buscassem estabelecer uma agenda que relacionasse empresas e Direitos 

Humanos, foi através do Pacto Global, instaurado em 1999 pelo então Secretário-Geral da 

Organização das Nações Unidas, Kofi Annan, e lançado em 2000, que se estabeleceu uma 

agenda global em que se objetivou a conformidade da atividade empresarial com a proteção e 

promoção dos Direitos Humanos (DE ALMEIDA; MOREIRA, 2021, p. 5). Decorrente de 

normas internacionais já vigentes – Declaração Universal dos Direitos Humanos; Declaração 

da Organização Internacional do Trabalho sobre Princípios e Direitos Fundamentais no 

Trabalho; Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento; e Convenção das 

Nações Unidas contra a Corrupção –, o referido pacto, o qual foi assinado por mais de 160 

países, mais de 14.000 empresas e 70 redes locais, buscou traduzir, uma perspectiva de 

aplicação dos princípios e garantias estabelecidos através de 10 princípios universais que, não 

obstante o interesse comum ao ser humano, significa a solução dos principais problemas 

socioeconômicos suportados pelas sociedades contemporâneas. O pacto se dispõe acerca da 

importância da conformação de uma cultura ético-empresarial voltada ao desenvolvimento de 

operações corporativas baseadas em avaliar os impactos sobre a sociedade, especialmente aos 

grupos mais vulneráveis e marginalizados na tomada de decisões (PEREIRA; RODRIGUES, 

2021, p. 101-102). 

No plano internacional, destacam-se, ainda, instrumentos da Organização Internacional 

do Trabalho, Diretrizes e a Declaração Tripartite de Princípios sobre Empresas Transnacionais 

e a Política Social, da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico, as quais 

determinam princípios orientadores de proteção dos Direitos Humanos no ambiente de trabalho 

e corporativo-empresarial. Todavia, os normativos em questão têm um aspecto voluntarista, 
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tratando-se de recomendações soft law, sem qualquer tipo de aspiração vinculativa (DE 

ALMEIDA; MOREIRA, 2021, p. 5-6). 

E seguindo essa lógica voluntarista, nomeado Representante Especial do Secretário-

Geral para o assunto, no ano de 2008 John Ruggie apresentou relatório, que foi aprovado pela 

Resolução A/HRC/RES/17/31 (2011), contendo princípios orientadores acerca da proteção dos 

Direitos Humanos no ambiente corporativo-empresarial. O relatório é tido como um marco 

conceitual sobre a temática e estabeleceu como princípios orientadores “Proteger, Respeitar e 

Remediar”, que em, apertada síntese, dispõem sobre o dever estatal contra o abuso dos Direitos 

Humanos por parte de terceiros, incluindo empresas; da responsabilidade corporativa quanto 

aos Direitos Humanos, estabelecendo um dever de cautela para que não infrinjam os direitos de 

terceiros e o dever de lidar com impactos de suas condutas; e necessidade de se garantir acesso 

a recursos– judicial e extrajudicial – por parte das vítimas destes abusos e violações (DE 

ALMEIDA; MOREIRA, 2021, p. 5-6). 

Portanto, os organismos internacionais, em especial a Organização das Nações Unidas, 

declaram que as empresas são atores na proteção e promoção dos Direitos Humanos, em razão 

do grau de importância que têm nas sociedades, de modo que o desenvolvimento econômico e 

a obtenção de lucros devem, em tese, se dar em conformidade e observância dos princípios 

básicos a dignidade humana. 

3 O COMPLIANCE COMO INSTRUMENTO DE PROTEÇÃO AOS DIREITOS 

HUMANOS NO AMBIENTE CORPORATIVO-EMPRESARIAL 

Com observância aos princípios propostos por John Ruggie, lançou-se o conceito de 

Responsabilidade Social Corporativa ou Empresarial, no qual se estabelece uma série de 

valores, diretrizes e experiências transmitidas ao mercado, aos colaboradores e às sociedades 

em um todo, cujo propósito visa ressignificar o papel das atividades privadas na construção de 

sociedades mais justas, equilibradas, solidárias, saudáveis, humanas, etc. (PEREIRA; 

RODRIGUES, 2021, p. 79). 

Embora se sustente que a Responsabilidade Social Corporativa ou Empresarial se 

equivalha aos programas de Compliance, cumpre referir que o primeiro está associado à gestão 

das empresas, aplicação de ações éticas ou compensadoras, com a preservação dos interesses 

de stakeholders (colaboradores, consumidores, governo, fornecedores, prestadores de serviço, 

sociedade, etc.); enquanto o segundo está vinculada à concepção normativa de prevenção ou 

mitigação de riscos e violação de leis que decorrem da atividade empresária (MANCINI, 2019, 

278). 
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Ou seja, os programas de Compliance são, em apertada síntese, um instrumento que 

integra um sistema complexo e organizado que têm por fim estabelecer um conjunto de 

procedimentos de controle de riscos e preservação de valores, os quais devem ser coerentes 

com a estrutura e as estratégias da sociedade empresária. Sua adoção promove um ambiente de 

segurança jurídica e confiabilidade para tomada de decisões (CARVALHO; BERTOCELLI, 

2021, p. 50). 

A expressão Compliance deriva do inglês, do verbo to comply, o qual reflete o contexto 

de obediência, cumprimento, concordância e consentimento. Complementa Marcela Block que 

a expressão deve ser compreendida como Compliance with/comply to, ou seja, “estar em 

conformidade”, com o “dever cumprir” e “fazer cumprir”. Assim sendo, as instituições devem 

estar em conformidade com regulamentos internos e externos impostos às atividades que 

exercem. (BLOK, 2020, p. 19). 

Surgidos como um mecanismo de controle das operações de corporações do mercado 

financeiro, os programas de Compliance foram, ao longo dos anos, adquirindo relevância para 

evitar ou mitigar a prática de crimes – especialmente contra os Sistemas Financeiros e 

Administração Pública.  Dado o seu caráter preventivo, passou a ser utilizado em outros setores 

das organizações empresariais, visando prevenir, também, a ocorrência de ilícitos fiscais, 

trabalhistas e ambientais. Mais recentemente, vê-se a implementação de programas de 

Compliance Digital e de Dados. 

A conexão entre a boa governança e os programas de Compliance estabelece um sistema 

híbrido, com normas estatais e privadas, impondo políticas às empresas em diversos ramos de 

concentração – anticorrupção, lavagem de capitais, ambiental, concorrencial, consumerista, 

trabalhista, fiscal, entre outros. Desse modo, ao se estabelecer um sistema em que as normas 

são duplamente mistas – estatal e supraestatal e público-privado –, o Estado retoma, de certa 

forma, o controle sobre a atividade econômica, haja vista que os programas de Compliance 

fomentam as empresas a exercerem e adequarem suas atividades aos preceitos éticos e legais 

(MIRANDA, 2019, p. 56-57). 

No Brasil, embora tenha adquirido relevância a partir da promulgação da Lei nº 

12.846/2013 (Lei Anticorrupção), regulamentada pelo Decreto nº 8.420/2015, o dever de 

Compliance já era previsto no ordenamento jurídico brasileiro através da Resolução nº 

2.554/1998 do Conselho Monetário Nacional (CMN), da Lei Complementar nº 105/2001 e da 

Lei nº 12.683/2012, que alterou a Lei nº 9.613/1995 que dispõe sobre os crimes de lavagem de 

capitais. E, como exposto, a partir da Lei Anticorrupção – ou programa de integridade, como 

refere o legislador nacional –, o Compliance adquiriu um outro status no setor privado, pois 
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serviu de estímulo para que as empresas passassem a se preocupar e a desempenhar suas 

atividades e negócios com observância de padrões éticos e legais. 

Mesmo diante das diversas normas, declarações e pactos internacionais protetivos dos 

Direitos Humanos, os quais dispõem sobre a relevância das organizações empresariais no papel 

como atores na proteção e promoção dos Direitos Humanos, o cenário de violações destes 

direitos no ambiente corporativo-empresarial e na relação com os demais stakeholders, denota 

a importância em se estabelecer o Compliance como um instrumento de proteção aos Direitos 

Humanos. Sob a ótica de violações praticadas no Brasil, é possível destacar o caso de racismo 

estrutural seguido do homicídio de João Alberto de Freitas em uma loja da rede de 

supermercados “Carrefour”; situações de racismo contra consumidores praticado por 

funcionários da rede de departamento “Zara”; caso de homofobia entre funcionários de uma das 

lojas da rede “Americanas”; discriminação em processo de seleção da rede de farmácias “São 

João”, entre outros tantos casos veiculados – frequentemente – na imprensa brasileira. 

Não obstante, o avanço da tecnologia e da Inteligência Artificial perpetuam e 

amplificam os preconceitos sociais existentes, uma vez que as rotinas algorítmicas destas 

tecnologias replicam as perspectivas étnico-sociais existentes – ou seja, ao considerarmos que 

as corporações são o espelho de uma sociedade excludente e preconceituosa, os sistemas de 

Inteligência Artificial irão refletir os aspectos de uma estrutura social predominante. Nesse 

sentido, Filippo A. Raso et. al. aponta que sistemas de processo de seleção de pessoal tiveram 

uma conduta discriminatória ao oferecerem tratamento desigual para pessoas com o mesmo 

currículo, mas com raça, gênero ou orientação sexual distintos (RASO et. al., 2018, p.18). 

Assim sendo, o programa de Compliance em Direitos Humanos consiste em um 

conjunto de normas, princípios e diretrizes, de caráter público ou privado, cujo objetivo é 

estabelecer um cenário efetivo de conformidade e desenvolvimento de padrões éticos de 

governança, transparência e justiça, de modo a refletir na postura individual e corporativa. 

Outrossim, tem como princípio atentar para que os padrões e as condutas estejam em harmonia 

com a cultura própria de cada organização empresarial e com o sistema jurídico vigente em que 

se executam as atividades produtivas e o relacionamento com a sociedade , de modo a conciliar 

o empreendedorismo, as normas nacionais e internacionais de proteção aos Direitos Humanos 

e a introjeção pessoal e corporativa de se compreender a imprescindibilidade de estabelecer um 

ambiente-corporativo inclusivo, diverso e que proporcione um ambiente de negócios com 

observância e valorização da dignidade humana. Nessa perspectiva, consolida-se a concepção 

de que a Responsabilidade Social Corporativa ou Empresarial é um instrumento que tende a 
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contribuir para o desenvolvimento salutar do ambiente de negócios e de um modelo de 

sociedade democrática (PEREIRA; RODRIGUES, 2021, p. 150). 

A importância em se utilizar o Compliance como ferramenta de Responsabilidade Social 

Corporativa ou Empresarial para proteção e promoção dos Direitos Humanos perpassa a 

concepção de tão somente “estar em conformidade” com legislações e normas nacionais 

internacionais. A ideia parte do pressuposto de que a ética e a dignidade humana são princípios 

que norteiam o Princípio da Função Social da Empresa e a atividade empresarial. 

4 O DECRETO Nº 9.571/2018 E A SUA INEFICÁCIA COMO INSTRUMENTO DE 

PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS 

A Constituição Federal de 1988 é reconhecida por ser uma carta constitucional moderna, 

haja vista apresentar um extenso rol de direitos individuais, difusos e coletivos. Ao passo que a 

ordem constitucional brasileira dispõe acerca do desenvolvimento econômico, da livre 

iniciativa e valorização do trabalho, também se prevê a dignidade humana e o direito ao trabalho 

em condições justas. Todavia, é sabido que a idealização constitucional está muito distante da 

realidade. 

Obviamente que o impacto das violações aos Direitos Humanos no Brasil é um axioma 

para a sociedade e para os grupos mais vulneráveis, em razão do quadro sistêmico, crônico e 

estrutural, cuja conduta violadora é praticada tanto pelo Estado, quanto por organizações 

empresariais. Todavia, especificamente no que tange à relação entre empresas e Direitos 

Humanos, Flávio de Leão Bastos Pereira e Rodrigo Bordalo Rodrigues destacam que tais 

violações também geram impactos relevantes para o ambiente de negócios e para reputação das 

empresas que praticam estas violações ou mantêm parcerias estratégicas com corporações que 

ignoram as normas de Direitos Humanos e a dignidade humana (PEREIRA; RODRIGUES, 

2021, p. 184-185). 

Enquanto o plano internacional debateu e publicou diversas normas de caráter soft law 

acerca da conduta e posicionamento das organizações empresariais em relação ao Direitos 

Humanos, o Brasil editou o Decreto 9.571/2018 que estabelece as Diretrizes Nacionais sobre 

Empresas e Direitos Humanos, as quais têm como princípios orientadores a obrigação do Estado 

com a proteção destes direitos em atividades empresariais; a responsabilidade empresarial 

frente aos Direitos Humanos; designar o acesso a mecanismos de reparação; e a implementação, 

o monitoramento e avaliação das diretrizes instituídas por intervenção do referido decreto 

(PASSOS, 2021, p. 379). 

Com base nos princípios descritos no artigo 2º, ou eixos orientadores, como definiu a 

norma, o decreto em questão definiu uma série de diretrizes para cada um destes eixos, que 
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poderão servir de orientação para a implementação de um programa de Compliance em Direitos 

Humanos. 

Para Flávio de Leão Bastos Pereira e Rodrigo Bordalo Rodrigues, o Decreto nº 

9.571/2018 pode representar um referencial importante para as organizações empresariais, haja 

vista que as diretrizes estabelecidas na norma nacional poderão servir de escopo de soluções 

customizadas para a situação de cada empresa (PEREIRA; RODRIGUES, 2021, p. 184-185). 

No entanto, apesar de se tratar de um importante marco nacional acerca da temática de 

Direitos Humanos e empresas, a norma nacional estabelece um caráter voluntário, tal qual 

estabeleceu os Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos da Organizações 

das Nações Unidas – “Princípios de Ruggie” (DE ALMEIDA; MOREIRA, 2021, p. 11). 

E sobre esse aspecto voluntário é que reside um dos problemas acerca da adesão das 

empresas às diretrizes propostas pelo decreto.  

O debate acerca do modelo da obrigação jurídica é amplo, pois ainda que exista uma 

inclinação para que se determine um caráter vinculante, a regulação das empresas aos Direitos 

Humanos sob o viés de normas soft law tende a uma perspectiva de mais agilidade e menor 

dependência das instituições, haja vista que a sua natureza informal poderia inserir um número 

maior de atores não-estatais, de modo a beneficiar a execução destas normas e de métodos 

alternativos de responsabilização (SAAD-DINIZ, 2019, p. 187). 

De acordo com a perspectiva da Análise Econômica do Direito, por exemplo, a 

adequação da empresa às normas de Direitos Humanos tende a causar a elevação dos custos da 

atividade empresária, os quais refletirão em toda cadeia produtiva e no relacionamento com os 

stakeholders. Todavia, a organização empresarial poderá gozar da rentabilidade que decorre de 

sua atuação em respeito aos Direitos Humanos, pois além da prevenção a riscos e atração de 

investimentos e profissionais capacitados, a empresa poderá melhorar sua reputação em razão 

do selo “Empresas e Direitos Humanos”, como é previsto no artigo 1º, § 3º, do decreto 

(PASSOS, 2021, p. 379). 

Tal análise denota que o Decreto nº 9.571/2018 é baseado na Teoria da Reputação, pois 

não há qualquer tipo de sanção, benefício financeiro, fiscal ou obrigatoriedade para que as 

empresas adiram às diretrizes estabelecidas na norma nacional, de modo que a reputação, por 

ser relevante no mundo globalizado, permitirá que a empresa que respeite os Direitos Humanos 

adquira um “título” e obtenha melhores benefícios econômicos (SILVA; MOREIRA, 2020, p. 

8). 

Sob essa ótica, Cristiane Mancini, que compreende ser a Responsabilidade Social 

Corporativa um importante instrumento de Compliance, ressalta que, para além da qualidade 
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do produto ou do serviço e das práticas éticas, responsivas e transparentes, a adesão de condutas 

de boas práticas, idoneidade, responsabilidade, respeito em diferentes elos da cadeia produtiva, 

refletem na reputação empresarial, o qual é o principal driver de competitividade, sobrevivência 

e alavancagem de negócios (MANCINI, 2019, p. 293). 

Ocorre que a mera adesão por parte da empresa ao Decreto nº 9.571/2018 para com o 

objetivo reputacional implicaria no fracasso da relação entre a organização empresarial e 

sociedade, pois não representaria engajamento aos Direitos Humanos que a norma nacional 

pretende estabelecer (PASSOS, 2021, p. 383). 

Ressalta-se que os direitos fundamentais no ordenamento jurídico brasileiro têm eficácia 

no âmbito das relações privadas, de modo que a observância e cumprimento destas normas é 

devida pelas organizações empresariais. Nesse passo, diferentemente do que é sugerido pelo 

Decreto nº 9.571/2018, não deve ser compreendida como liberalidade e voluntariedade a 

observância das normas de Direitos Humanos por parte das empresas, pois trata-se de 

imposições que deverão ser seguidas, sobretudo por que, à luz da ordem jurídica brasileira, as 

garantias fundamentais são eficazes nas relações entre particulares (NETTO JUNIOR et. al, 

2019, p. 15). 

Outrossim, embora seja notório que a empresa possa obter benefícios econômicos 

através da reputação que poderá adquirir através da implementação de um programa de 

Compliance em Direitos Humanos e adequação de sua atuação às diretrizes descritas no Decreto 

nº 9.571/2018, Rafaella Mikos Passos refere que até o presente momento, nenhuma empresa 

obteve da autoridade competente o selo previsto no decreto em questão (PASSOS, 2021, p. 

383). 

Dessa forma, em que pese o Decreto nº 9.571/2018 seja um importante marco para 

proteção e promoção dos Direitos Humanos no ambiente corporativo-empresarial, contata-se 

que as Diretrizes propostas ainda não tiveram a adesão por parte do setor privado, de modo que, 

em razão da ausência de empresas certificadas com o selo proposto no decreto, presume-se que 

que a norma nacional é insuficiente para compelir as empresas a se adequarem voluntariamente 

a um programa de Compliance em Direitos Humanos. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os programas de Compliance são instrumentos que estão inseridos em uma perspectiva 

de governança corporativa, os quais têm sua origem como um mecanismo de controle do 

mercado financeiro e que em razão dos avanços decorrentes dos processos de globalização e da 

complexidade das relações econômico-empresariais, a sua implementação em outros setores da 
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empresa adquiriu fundamentos e relevância, especialmente pela característica objetiva de 

implementar normas e códigos de condutas ética para prevenção e mitigação de riscos. 

Ressalta-se que o Compliance tem a característica de estar inserido em um contexto de 

autorregulação regulada. Ou seja, o Estado, reconhecidamente ineficaz em suas funções de 

controle, estabelece um “controle à distância” do setor privado através da promulgação de leis 

e normas, as quais muitas de conduta. Já o setor privado, que historicamente pugna por menor 

intervenção estatal, estabelece seus procedimentos de autocontrole baseados nas legislações 

editadas pelo ente estatal. 

As organizações empresariais desempenhem relevante papel no desenvolvimento das 

sociedades e do ser humano, porém, muitas empresas tiveram participação em ações tidas como 

criminosas. Ademais, a História revela que muitas organizações empresariais, em prol do lucro 

e da ganância de seus dirigentes, fomentaram guerras, ditaduras e regimes autocratas, 

circunstâncias as quais, as mais variadas violações aos Direitos Humanos foram praticadas. 

Embora o pós-guerra seja marcado pela internacionalização dos Direitos Humanos e 

pela concepção de dignidade da pessoa humana, é patente o distanciamento das organizações 

empresariais à figura do indivíduo detentor de direitos, cuja percepção é notada a partir das 

diversas normas e documentos editados pelos organismos internacionais, os quais relacionam a 

necessidade e maior participação das empresas nesta temática, em uma clara concepção de que 

as organizações empresárias devem alinhar suas atividades e serem atores de proteção e 

promoção dos Direitos Humanos.  

Desse modo, é evidenciado, a partir de 1999, um avanço na agenda internacional, 

especialmente na Organização das Nações Unidas, para o fim de estabelecer a conformidade da 

atividade empresarial com a proteção e promoção dos Direitos Humanos, podendo-se destacar 

o Pacto Global e os Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos da 

Organizações das Nações Unidas – “Princípios de Ruggie”. 

Entretanto, mesmo com o avanço da percepção de desenvolvimento da atividade 

empresária com respeito às normas protetivas dos Direitos Humanos e do senso de 

Responsabilidade Social Corporativa, o cenário de violações aos Direitos Humanos que 

decorrem da atividade exercida pelas empresas, sendo que muitos dos casos tiveram 

repercussão midiática, é explícita a importância de se estabelecer o programa de Compliance 

como um instrumento para prevenir e mitigar tais violações. 

Nesse contexto de aproximação da atividade empresária dos Direitos Humanos, passa 

viger no ordenamento jurídico brasileiro o Decreto nº 9.571/2018, que estabelece as Diretrizes 

Nacionais sobre Empresas e Direitos Humanos. A norma nacional estabeleceu quatro princípios 
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básicos que vinculam o Estado à proteção destes direitos no âmbito empresarial; as empresas 

com sua responsabilidade frente aos Direitos Humanos e dispõe de diretrizes de reparação e 

monitoramento. 

Em se tratando de uma norma de aspecto voluntário, ou seja, não vinculante, a qual não 

é proposto às empresas qualquer tipo de benefício fiscal ou econômico ou, simplesmente, que 

obrigue às empresas à aderência das Diretrizes definidas na norma nacional, se partiu do 

pressuposto de beneficiamento econômico através da reputação obtida e da distinção conferida 

pela autoridade nacional. Entretanto, a Teoria da Reputação não se mostrou eficaz quanto a 

adesão de empresas às Diretrizes traçadas no Decreto nº 9.571/2018, visto a ausência de 

organizações empresariais detentoras do selo distintivo. 

Embora apresente Diretrizes relevantes sob o aspecto de protetivo dos Direitos 

Humanos, tem-se como ineficaz o Decreto nº 9.571/2018, pois a norma não foi capaz de 

incentivar as empresas a implementarem programas específicos de Compliance em Direitos 

Humanos. No entanto, compreende-se que cabe ao Estado estabelecer mecanismos adequados 

para vinculação das empresas ao decreto. 

Por fim, além da amplificação dos estudos sobre o Decreto nº 9.571/2018, sobretudo 

pelas dificuldades de se alinhar as perspectivas econômicas e humanitárias em um mesmo 

propósito e meio, compreende-se que os programas de Compliance podem cumprir um papel 

relevante e determinante para a redução das desigualdades no ambiente corporativo-empresarial 

e, consequentemente, nas sociedades, através da promoção de políticas de diversidade e 

inclusão, da adequação dos procedimentos de relacionamento com seus stakeholders, da devida 

apuração responsabilização de eventuais violações aos Direitos Humanos ocorridas por causa 

da atividade empresária, entre outros. 
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O SISTEMA DE GOVERNANÇA DO INSS E A RESPONSABILIDADE DO 

SERVIDOR GESTOR POR ATRASO NA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS 

THE INSS GOVERNANCE SYSTEM AND THE RESPONSIBILITY OF THE 

MANAGING SERVER FOR THE DELAY IN THE CONCESSION OF BENEFITS 

Claudine Costa Smolenaars18  

Resumo 

O objeto do artigo é o programa de integridade e governança instituído pelo Instituto Nacional 

do Seguro Social (INSS), através das Portarias 3.212/19 e 3.213/19. O problema abordado é o 

cenário da desconformidade da autarquia com os prazos para análise e implantações judiciais 

de benefícios previstos pela Lei 8.213/91, levando à aplicação de multas e ofícios reportando 

crime de prevaricação e desobediência dos servidores. Esse sistema de governança munirá o 

gestor de ferramentas para comprovar a ausência de responsabilidade pessoal na tomada de 

decisões? Pretende-se demonstrar que esse regime jurídico de governança pode impactar nos 

limites de responsabilidade pessoal dos servidores. Tem-se, como objetivos específicos, avaliar 

tais Portarias; estabelecer comparativo com decisões dos Tribunais Regionais Federais e do 

Tribunal de Contas da União; e, por fim, averiguar se a autarquia está estruturada de forma a 

demonstrar a isenção de responsabilidade do gestor. A metodologia aplicada comporta o 

método dedutivo, considerando uma análise sistêmica, com revisão bibliográfica e coleta de 

dados. Os achados de pesquisa apontam que o programa de integridade e governança do INSS 

ainda é incipiente, recaindo sobre o servidor uma ameaça de responsabilidade, o que pode ser 

mitigado por transparência dos dados e por governança colaborativa permanente. 

 

Palavras-chave: responsabilidade; servidor público; órgãos externos de controle; 

compliance público. 

 

Abstract 

The object of the article is the integrity and governance program instituted by the National 

Institute of Social Security (INSS) through Ordinances 3.212/19 and 3.213/19. The problem 

addressed is the scenario of non-compliance of the autarchy with the deadlines for analysis 

and judicial implementation of benefits provided by Law 8.213/91, leading to the application 

of fines and official letters reporting crime of prevarication and disobedience of public 

servants. Will this governance system provide the manager with tools to prove the absence 

of personal responsibility in decision-making? It is intended to demonstrate that this legal 

regime of governance can impact the limits of personal liability of public servants. Its specific 

objectives are to evaluate such Ordinances; to establish a comparison with the decisions of 

the Federal Regional Courts and the Federal Court of Auditors and, finally, to verify if the 

autarchy is structured to demonstrate the exemption of responsibility of the manager. The 

applied methodology includes the deductive method, considering a systemic analysis, with 

bibliographic review and data collection. The research findings indicate that the INSS 

integrity and governance program is still incipient, with a threat of liability falling on the 

server, which can be mitigated by data transparency and permanent collaborative 

governance. 
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1. INTRODUÇÃO 

O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) administra a análise de pedidos de 

benefícios previdenciários, na forma da Lei n. 8.213/91, devendo fazê-lo dentro dos prazos ali 

estabelecidos.  

Buscando aprimorar o processo decisório da gestão e efetuar melhorias no seu 

desempenho institucional e em cumprimento aos Decretos n. 9.203/2017 e n. 9.746/2019, 

também considerando as orientações da Controladoria Geral da União (CGU) estabelecidas na 

Portaria n. 1.089/2018, o INSS instituiu o programa de integridade e o seu sistema de 

governança através das Portarias n. 3.212/2019 e n. 3.213/2019, respectivamente. Dentre outros 

objetivos previstos, o programa busca “promover a gestão estratégica do INSS, focada na 

melhoria contínua dos serviços ofertados aos beneficiários”, conduzindo a autarquia “para 

manter processo decisório orientado por evidências” e “pela conformidade legal”. 

Ocorre que, desde 2019, quando quase a metade dos servidores aposentaram-se, a 

autarquia começou a atrasar, consideravelmente, a análise dos pedidos administrativos e a 

implantação de benefícios concedidos judicialmente, o que levou à aplicação de multas pelo 

Judiciário e à expedição de ofícios reportando crime de prevaricação e desobediência.  

Nesse contexto, recai sobre os gestores do INSS o risco de responsabilidade pessoal por 

possíveis danos causados ao erário, especialmente frente aos órgãos externos, como Tribunal 

de Contas da União, Ministério Público e Judiciário. Como pode o gestor comprovar a ausência 

de responsabilidade na tomada de decisões e de medidas administrativas? O sistema de 

governança e o programa de integridade criado pelas Portarias n. 3.212/2019 e n. 3.213/2019 

munirão o gestor de ferramentas para tanto?  

O presente artigo pretende demonstrar que o sistema de governança do INSS deve ser 

aprimorado para proteger os servidores da aplicação de penalidades. Para tanto, será necessário 

avaliar as Portarias n. 3.212/2019 e n. 3.213/2019 frente à revisão bibliográfica sobre 

compliance e governança públicos; comparar com decisões dos Tribunais Regionais Federais e 

do Tribunal de Contas da União que enfrentam o tema da responsabilidade do servidor, tanto 

por danos ao erário, quanto por crimes de desobediência e prevaricação; averiguar se a autarquia 

está estruturada de forma a demonstrar a isenção de responsabilidade do gestor frente às 

limitações estruturais do órgão, especialmente se há coordenação e participação da autarquia 

na política pública previdenciária, que impacta na gestão do serviço.   

Como marco teórico, destacam-se as diretrizes sobre governança pública desenvolvidas 

pela Organização do Desenvolvimento Econômico (OCDE) e pelas normas ISO.  
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A metodologia aplicada comporta o método dedutivo, considerando uma análise 

sistêmica, com revisão bibliográfica e coleta de dados. A partir do levantamento e análise de 

acórdãos dos Tribunais Regionais Federais e do Tribunal de Contas da União, buscou-se 

averiguar eventual imposição de responsabilidade ao servidor do INSS quanto ao atraso na 

implantação de benefícios e no cumprimento de decisões judiciais. Posteriormente, comparou-

se as portarias com a revisão bibliográfica, especialmente com as diretrizes de governança 

públicas da OCDE, de formar a avaliar o programa.  

Em pesquisa jurisprudencial, identificaram-se recursos e impetração de mandados de 

segurança na defesa dos servidores públicos que sofreram penalidades pessoais em razão do 

não cumprimento de decisões judiciais. Identificaram-se, também, diversas políticas públicas 

advindas do governo federal que impactaram negativamente na desenvoltura da gestão do 

INSS, sobre as quais a autarquia previdenciária não teve controle ou não demonstrou ter feito 

alertas formais sobre o risco de desconformidade, na sua aprovação. 

Além disso, a autarquia não vem conseguindo cumprir os prazos estabelecidos por lei, 

além daqueles fixados em acordo no Supremo Tribunal Federal, que mitigou a exigência legal 

em prol da efetividade e organização do INSS. Ou seja, não vem cumprindo o objetivo do 

sistema de governança de “promover a gestão estratégica focada na melhoria contínua dos 

serviços” e na conformidade legal. 

A hipótese é de que o programa de governança e o de integridade do INSS ainda é 

incipiente e pouco compreendido pelos demais atores externos do controle, recaindo sobre o 

servidor uma ameaça de responsabilidade advinda da falta de estrutura do órgão. Essa ameaça 

compromete, ainda mais, a qualidade do serviço público da autarquia, pois estabelece um 

ambiente de trabalho sob pressão e sem perspectivas de melhora, em razão da ausência de 

governança efetiva sobre o desenvolvimento da política pública. Destaca-se, também, que o 

quadro pode ser mitigado pelo acesso fácil a painel de gestão, à vista, aumentando a 

transparência e por um efetivo diálogo interinstitucional e governança colaborativa permanente. 

2. O SISTEMA DE GOVERNANÇA DO INSS E O COMPLIANCE NA ENTREGA DA 

POLÍTICA PÚBLICA DENTRO DO PRAZO LEGAL 

A política pública de prestação estatal da seguridade social, no tocante à previdência 

social e, em parte, da assistência social, previsto pela Lei n. 8.213/91, é administrada pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), criado pelo Decreto n. 99.350/1990, hoje 

regulamentado pelo Decreto n. 9.746/2019.  

Cabe ao INSS, dentro dos prazos previstos pela legislação, analisar os requerimentos 

administrativos para obtenção de benefícios, na forma da lei. Quanto ao prazo, prevê o §5º do 
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artigo 41-A da Lei n. 8.213/91 que o INSS tem prazo de 45 dias para analisar o requerimento 

após a apresentação da documentação.  

Buscando aprimorar o processo decisório da gestão e efetuar melhorias no seu 

desempenho institucional, e em cumprimento aos Decretos n. 9.203/2017 e n. 9.746/2019, 

também considerando as orientações da Controladoria Geral da União (CGU) estabelecidas na 

Portaria n. 1.089/2018, o INSS instituiu o programa de integridade e o seu sistema de 

governança, através das Portarias n. 3.212/2019 e n. 3.213/2019, respectivamente.  

Governança pública é conceituada pelo Decreto n. 9.203/2017 como um “conjunto de 

mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e 

monitorar a gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de 

interesse da sociedade” (Brasil, 2017). São princípios da governança pública a capacidade de 

resposta, integridade, confiabilidade, melhoria regulatória, prestação de contas, 

responsabilidade e transparência. 

As principais diretrizes da governança pública, previstas no artigo 4º do Decreto n. 

9.203/2017, estão diretamente relacionados com a entrega efetiva da política pública, 

utilizando-se racionalmente dos recursos, com soluções inovadoras e simplificadas. Isso 

devidamente acompanhado por controle e monitoramento da qualidade, eficiência e 

desempenho da gestão nas suas entregas, prevendo a criação de comitês internos de governança 

nos órgãos e entidades da administração pública federal. 

A Organização para o Desenvolvimento Econômico (OCDE há muito se dedica ao 

estudo da governança pública. No documento “Policy Framework for Investment User’s 

Toolkit”, definiu-se a boa governança pública como o enquadramento do exercício do poder e 

da tomada de decisões de interesse público com um conjunto de arranjos, formais e informais, 

que estabelecem padrões de respeito à lei e aos direitos humanos, seja dentro do Estado, seja 

nas relações entre o Estado e instituições não estatais. Destacam-se, também, como princípios 

basilares da boa governança: prestação de contas, transparência, eficiência, efetividade, 

capacidade de resposta e o respeito às leis (OCDE, 2011). 

A Portaria n. 1.089/2018 da CGU, que prevê recomendações para a implantação dos 

programas de integridade, especificamente voltados para a prevenção de fraudes e corrupção 

no âmbito público, por sua vez, estabelece que os órgãos devem internalizar processos de 

“promoção da transparência ativa e do acesso à informação”, na conformidade da Lei de Acesso 

à Informação (Lei n. 12.527/2011). 

Quanto aos programas de governança e de integridade do INSS, teve no Decreto n. 

9.746/2019 a previsão de sua estruturação, estabelecendo que caberia à Diretoria da Integridade, 
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Governança e Gestão de Riscos, dentre diversas funções, “planejar, orientar e coordenar as 

atividades de controle e conformidade, investigação e redução de riscos de fraude e de 

corrupção”. Coube, então, às Portarias n. 3.212/2019 e n. 3.213/2019, a instituição do programa 

de integridade e do sistema de governança do INSS.  

O sistema de governança da autarquia busca “promover o aprimoramento do processo 

decisório e a melhoria do desempenho institucional”, também destacando a sua função de 

implementação de sistema de compliance, pela vinculação da administração pública ao 

princípio da legalidade. Tal se coaduna com inúmeros dispositivos da portaria, destacando-se o 

inciso VII do artigo 3º da Portaria n. 3.213/19, que estabelece como objetivos da governança 

“manter o processo decisório orientado por evidências, pela conformidade legal e pela 

desburocratização”. 

O sistema de governança estabelece, ainda, a forma colegiada para tomada das decisões 

importantes, através do Comitê Estratégico de Governança (CEGOV), que é formado pelo 

Presidente da autarquia e por cinco diretores, sendo que as reuniões são compostas pela 

Auditoria, Corregedoria e Procuradoria Federal. Os comitês temáticos foram criados para 

auxiliar o CEGOV na tomada das decisões, dividindo-se em: planejamento, governança digital, 

gestão da informação, integridade, gestão de contratações e gestão de pessoas. As atas das 

reuniões do CEGOV ficam disponibilizadas no site do INSS. 

Já o programa de integridade do INSS, instituído pela Portaria 3.212/2019, volta-se para 

a prevenção e o combate às fraudes e à corrupção. Estabelece diretrizes e objetivos a serem 

perseguidos na estruturação de práticas e controles internos na gestão da ética e dos riscos à 

integridade. Foi implementado através Resolução n. 8, de 29/06/2020, do CEGOV, que fixou o 

primeiro plano para o período de 2020-2021. 

No documento “Recomendação do Conselho da OCDE sobre Integridade Pública” 

(2021), conceitua-se integridade pública como o “alinhamento consistente e à adesão de 

valores, princípios e normas éticas comuns para sustentar e priorizar o interesse público sobre 

os interesses privados no setor público”.  

Vale destacar, ainda, a transparência como premissa salutar para a ideia de governança, 

estabelecida no inciso IX do artigo 3º da Portaria n. 3.213/19, ao prever que cabe ao sistema de 

governança “promover a comunicação aberta, voluntária e transparente das atividades e dos 

resultados do INSS, de maneira a fortalecer o acesso público à informação”. 

Após instituído, o CEGOV iniciou o desenvolvimento dos regramentos necessários, 

como a Resolução n. 5, de 28/05/2020, que instituiu a Política de Gestão de Riscos, e a 

Resolução n. 6, de 02/06/2020, que prevê a implantação do Sistema de Monitoramento de 
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Desempenho Organizacional. Esses sistemas têm como objeto fazer diagnóstico e atuar na 

redução dos riscos, bem como delinear o acompanhamento e monitoramento dos planos de 

ações, programas e projetos prioritários e serviços prestados pelo INSS.  

Quanto à política de Riscos do INSS, vale destacar o artigo 5º, que prevê como missão 

“auxiliar a tomada de decisão com vistas a prover razoável segurança no cumprimento da 

missão e no alcance dos objetivos institucionais”. Assim, o maior risco da autarquia 

previdenciária é não cumprir o seu papel legal, de executor da política previdenciária. 

Quanto à transparência, o parágrafo único do art. 6º da Resolução 6/2020 estabeleceu 

que os indicadores de monitoramento aprovados deverão ser divulgados através de uma 

plataforma online de visualização (painel de gestão), de acesso público, chamada “INSS em 

números”, que apresentará os indicadores por meio de gráficos, tabelas ou outras formas de 

visualização fácil e interativa.  

A plataforma “INSS em números”, até a data de 09/11/2021, ainda não estava 

disponibilizada com os prometidos dados, com indicadores apresentados por gráficos e tabelas. 

De qualquer forma, a imprensa costuma, com frequência, solicitar dados ao INSS para 

divulgação de notícias do órgão, nos meios de comunicação. Ainda há relatórios de gestão 

oferecidos pelo site do INSS, como o Relatório de Gestão 2020 e dados estatísticos publicados 

nos anuários do INSS. 

De qualquer forma, o INSS, assim como todos os órgãos e entes públicos da 

administração pública federal, submetem-se às políticas do Plano de Dados Abertos (PDA), 

conforme regramento específico (Decreto n. 8.777/16 e Decreto n. 9.903/19). O último plano 

de dados abertos, do INSS, compreende o período de 07/2016 a 07/2018. 

Após apresentado esse panorama, passa-se a delinear o quadro crítico enfrentado pela 

autarquia previdenciária, que acaba por atingir seus servidores, quando da não conformidade 

com os ditames legais, especialmente quanto aos prazos fixados para a conclusão dos 

requerimentos administrativos e cumprimento de decisões judiciais. 

3. O DESCONTROLE DA DEMANDA E O ATRASO NA ENTREGA DA POLÍTICA 

PÚBLICA DO INSS - A RESPONSABILIDADE DO SERVIDOR GESTOR SOBRE 

MULTAS DIÁRIAS E CRIME DE DESOBEDIÊNCIA 

Para bem delinear o problema, é fundamental compreender o que está no escopo de 

governança e controle do INSS. Como já se destacou, cabe à autarquia a execução e a 

administração da política pública previdenciária e, em parte, assistencial, conforme previsão 

legal.  
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O escopo da atividade do INSS está na compreensão do texto da norma e na sua 

aplicação aos casos concretos (subsunção), como o de um Juiz do processo previdenciário 

administrativo. Dentro da sua estrutura hierárquica, deveriam estar todos os servidores que vão 

receber e analisar esses requerimentos, mas tal não se coaduna com a realidade.  

Ocorre que a autarquia, para o seu pleno funcionamento, depende de estruturas externas, 

não hierarquizadas por si, como a administração dos sistemas de informação (sob o controle da 

DATAPREV, empresa pública de tecnologia) e a perícia médica previdenciária (sob a 

administração da Subsecretaria de Perícias Médicas Federais). Ou seja, para poder cumprir boa 

parte da sua missão institucional, a autarquia previdenciária depende de órgãos externos, sobre 

os quais não tem ingerência administrativa. 

Quanto à elaboração da política pública previdenciária, tal se dá via governo federal, 

através do respectivo ministério, a depender da sua organização interna, que estabelece todas 

as regras para a concessão de benefícios através de reformas constitucionais, medidas 

provisórias ou iniciativas de lei encaminhadas ao Congresso Nacional. Dessa forma, a demanda 

do INSS pode se alterar, sobremaneira, da noite para o dia, sem a sua participação.  

Vale trazer um exemplo que colaborou muito para a formação do caos no INSS, sem 

que tivesse havido tempo e organização prévia da estrutura para a nova demanda: a reforma da 

previdência. A última reforma foi entabulada pela Emenda Constitucional n. 103/2019, que 

alterou substancialmente os requisitos e a fórmula de cálculo dos benefícios previdenciários. A 

maior parte dos seus dispositivos entraram em vigor na data da sua publicação, em 12 de 

novembro de 2019, sem a prévia adaptação dos sistemas do INSS, que levaram meses para 

serem implementados, conforme diversas notícias veiculadas pelas mídias de imprensa 

(Cavallini, 2020). No entanto, os sistemas do INSS somente estavam aptos a implantar e 

calcular benefícios muitos meses depois, com espera de inúmeros requerimentos 

administrativos. 

Outros exemplos se seguem no impacto da formulação da política pública pelo governo 

federal na administração do INSS: antecipação do auxílio-doença (COVID); operação pente 

fino; repasse da administração do Seguro Defeso; assunção do benefício de prestação 

continuada (BPC); benefícios rurais sem contribuição nos cadastros; recursos ao Conselho de 

Recursos da Previdência Social (CRPS - órgão externo ao INSS); projeto de centralização da 

administração do regime próprio dos servidores federais, entre outros. 
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Todo esse contexto é agravado por outra variável fora do controle da autarquia: a 

judicialização19. Ocorre que os servidores do INSS se submetem às normas da administração 

pública, especialmente da exigência da estrita legalidade para a produção de prova e análise dos 

requisitos dos benefícios, fixados com critérios objetivos. Já o Judiciário utiliza-se das normas 

do processo civil para a produção de provas (todas admitidas em Direito) e utiliza-se de critérios 

subjetivos, não taxados, para fazer a subsunção da norma ao caso concreto, aplicando princípios 

abstratos na hermenêutica.  

Mesmo nesse contexto de recebimento de demandas extraordinárias, o INSS não tem a 

prerrogativa de determinar a abertura de concurso público sem o aval do governo federal, ou de 

aumentar o seu orçamento, frente a novas demandas. Várias iniciativas para contratação 

emergencial de pessoas foram aventadas pelo governo, inclusive de chamamento de servidores 

aposentados (Martello, 2020), o que foge da governança da autarquia. 

Desenha-se o problema de forma mais clara: a falta de governança e controle sobre a 

geração de novas demandas, os recursos humanos e o sistema de dados, gerou o caos 

administrativo20, com atrasos nas análises de requerimentos e na implantação de benefícios 

deferidos judicialmente, recaindo grande pressão e ameaças sobre os servidores, especialmente 

os gestores. 

Quando quase a metade dos servidores aposentaram-se em 2019, a autarquia começou 

a atrasar, consideravelmente, a análise dos pedidos administrativos e a implantação de 

benefícios concedidos judicialmente. No âmbito judicial, iniciou-se verdadeira corrida na 

aplicação de multas diárias contra o órgão, numa tentativa de forçar a implantação de benefícios 

concedidos. Conforme Nota Técnica SEI/CJF 0115120 dos centros de inteligência da Justiça 

Federal (Otílio, 2020), o INSS teria repassado dados de atraso de 213.661 ordens judiciais em 

março de 2020. Também foram ajuizadas ações civis públicas e impetrados diversos mandados 

de segurança (contra o servidor gestor, autoridade coatora) buscando obrigar o INSS a cumprir 

os prazos legais para a análise dos benefícios previdenciários. No entanto, o problema dos 

atrasos se mantém até os dias de hoje (Conjur, 2021).  

 
19 Para a compreensão do fenômeno da judicialização na concessão de benefícios, indicam-se dois estudos: o 

realizado pelo Tribunal de Contas da União (acórdão 2894/2018) e o desenvolvido pelo INSPER (2019). O último, 

indica que 11% dos benefícios previdenciários são concedidos judicialmente, o que gera outra demanda, a 

prestação de informações, atendimento e implantação de benefícios judiciais. 
20 Para tentar um melhor aproveitamento de pessoal e recursos materiais, o INSS, em julho/2019, criou as Centrais 

de Análise de Benefício (CEAB)20 e, à título de experiência piloto, implantou a modalidade semipresencial, com 

dispensa de controle de frequência aos servidores que cumprissem determinada meta de trabalho. As CEABS 

foram criadas no âmbito regional, voltadas para a análise de processos de reconhecimento de direitos e de 

atendimento de demandas judiciais. Ocorre que, tão logo as CEABs foram criadas, teve uma severa piora nos 

atrasos, talvez em razão do descompasso entre diversos setores, dificuldades de acesso e limitações de sistemas, 

entre outros fatores.  
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No relatório de gestão de 2020, o INSS destaca, às fls. 31/32, que um dos desafios da 

gestão da autarquia é de implementação dos prazos de despacho para os requerimentos iniciais 

de benefícios definidos no protocolo acordado no âmbito do julgamento do Recurso 

Extraordinário n. 1.171.172/SC, no Supremo Tribunal Federal, com fixação de prazos 

diferenciados para cada tipo de benefício (INSS, 2020). Informa o relatório que, até abril de 

2020, antes da pandemia, o INSS se mantinha dentro da meta esperada, conforme os prazos 

estabelecidos no acordo, apesar de o acordo prever o prazo de 90 dias para a concessão de 

aposentadoria por tempo de contribuição e a planilha demonstrar o tempo de 142 dias para a 

análise.  

Em novembro de 2021, ainda constam notícias sobre os atrasos nas análises, 

destacando-se que a fila nacional tem aumentado nos últimos meses, passando de 1,8 milhão 

de pedidos em julho de 2021 (Globo, 2021). O Sindicato dos Trabalhadores da Previdência 

Social estima o déficit de 22 mil servidores na estrutura de pessoal do INSS (Imenes, 2021). 

A questão que se busca compreender é o quanto desses problemas recaem em risco de 

responsabilidade pessoal aos servidores públicos e, especialmente, dos gestores do INSS, e se 

a autarquia é transparente e estruturada, em seus programas de governança e compliance, de 

forma a afastar essa responsabilidade. 

Em pesquisa jurisprudencial nos TRFs21, revela-se que o INSS já teve que recorrer aos 

tribunais para reverter decisões judiciais que impunham multa diária aos servidores, além de 

inúmeros ofícios ao Ministério Público Federal para averiguar improbidade administrativa e 

crimes de descumprimento de ordem judicial. 

O INSS impetrou diversos mandados de segurança (exemplo: n. 

50382313820194047100)22 perante as turmas recursais do Rio Grande do Sul contra decisões 

judiciais que fixavam multa diária pessoal ao servidor público por não cumprimento de decisão 

judicial no prazo fixado, com bloqueio de valores via BACENJUD. Pela pesquisa, os mandados 

de segurança foram acolhidos para afastar a aplicação de multa pessoal ao servidor. Em outros 

processos, foram fixadas multas diárias contra o INSS, com determinação de que a autarquia 

informasse a matrícula SIAPE do servidor, para fins de responsabilização23. 

 
21 Tanto a pesquisa jurisprudencial nos TRFs, quanto a pesquisa no TCU, demonstram dificuldades na busca por 

palavras-chave. Foi necessário recorrer ao google para obter uma pesquisa mais certeira quanto à exemplos de 

responsabilização de servidor e aplicação de multas pessoais. 
22 Outros exemplos: 5067910-83.2019.4.04.7100, 5037188-66.2019.4.04.7100, 50375073420194047100, 

50357552720194047100; 5038756-20.2019.4.04.7100. 
23 Destaca o magistrado no processo de n. 5005341-14.2018.4.04.7122/RS, que as intimações seriam 

encaminhadas ao órgão de representação judicial, “cabendo ao Procurador Federal que for cientificado do teor da 

ordem judicial a ser liquidada, encaminhá-la ao setor/servidor competente da autarquia previdenciária para o 

cumprimento da decisão judicial, identificando nestes autos o servidor que a receber, fornecendo nome, cargo 
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Nos mandados de segurança impetrados contra o INSS para imediata análise dos 

processos administrativos, recaía sobre o servidor a ameaça de configuração de crime de 

desobediência, conforme o artigo 26 da Lei n. 12.046/2009. Veja-se o julgado do agravo de 

instrumento de n. 5020344-30.2021.4.04.0000 (TRF4, 2021), em que o relatório destaca trecho 

da sentença que alerta o risco de “crime de desobediência nos termos do artigo 26 da Lei 

12.016/09”.  

Assim, além do risco da fixação de multa contra si, o servidor público do INSS também 

pode responder criminalmente, por não cumprir a decisão judicial no prazo fixado, com a 

remessa de ofícios à Polícia Federal ou ao Ministério Público para investigação dos crimes de 

prevaricação ou de desobediência. Em pesquisa de jurisprudência no site do CJF, localizou-se 

alguns julgados, em habeas corpus, para trancar inquérito instaurado, em razão de não 

cumprimento de decisão judicial de implantação de benefício (HC n. 2005.05.99.001901-9 

(TRF5, 2006); HC n.  2006.01.00.048668-0 (TRF1, 2007); HC n. 97.04.38142-5 (TRF4, 1998) 

A questão de tentativa de aplicação de multa e imputação de responsabilidade a servidor 

não é nova, destacando-se julgados do TRF4, que afastam essa responsabilidade quando não há 

conduta inidônea por parte do servidor, como os acórdãos de agravo de instrumento de n. 

5020620-08.2014.404.0000 (TRF4, 2014) e n. 5048444-34.2017.4.04.0000 (TRF4, 2018). Os 

riscos de reconhecimento de responsabilidade não são baixos, na medida em que o próprio TCU 

vem se dedicando a auditorias para fins de encontrar falhas ou erros sistêmicos na concessão 

de benefícios previdenciários. Vale destacar a operação de irregularidades no banco de dados 

do INSS, descrita no Acórdão n. 1.350/2020, quando se constou irregularidade em 242 mil 

benefícios previdenciários, na ordem de 2 bilhões de reais (TCU, 2021).  

Como exemplo do perigo de responsabilização, cite-se a tomada de contas n. 

029.573/2010-6, que adveio de representação por parte do judiciário, onde a servidora do INSS 

teve multa aplicada no valor de 20% do valor devido à parte autora, no total de R$716,50 (ano 

de 2009). O TCU destacou que não conhecia da representação, porque a multa diária aplicada 

ao ente público foi inferior a R$23.000,00, patamar mínimo para submissão de débito em 

processo autônomo à Corte de Contas, mas que “isso não significa que a autoridade, no âmbito 

de suas competências e deveres, esteja dispensada de apurar o fato e constituir o débito”. 

(TCU, 2011) 

 
ocupado, matrícula SIAPE e local de lotação. Do mesmo modo, deve orientar esses funcionários públicos sobre 

os limites e os termos da decisão a ser concretizada, assim como da importância e primazia que se deve dar ao 

cumprimento das obrigações judiciais relativamente às demais obrigações administrativas, bem como das 

consequências processuais possíveis ao INSS e aos seus servidores pelo descumprimento ou atraso da efetivação 

de tais decisões judiciais.” 
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A responsabilidade civil do servidor público é tema recorrente na doutrina e na 

jurisprudência, sendo objeto de ampla regulação pela lei. Inicialmente, destaque-se a previsão 

da Lei n. 8.112/91, no capítulo IV, que prevê inúmeras normas sobre responsabilidade civil, 

administrativa e criminal do servidor público.  

No tocante ao servidor do INSS, além do volume de trabalho e do curto prazo para 

cumpri-lo, seus atos são revisados pelo TCU, que, de acordo com o art. 71, VII, c/c §3º da 

Constituição Federal, tem competência para responsabilização administrativa e condenação ao 

ressarcimento por dano causado aos cofres públicos, podendo ainda aplicar multa e inabilitação 

para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança (Lei n. 8.443/1992). 

Com essas considerações, passa-se a avaliar se o programa de governança pública do 

INSS é capaz de isentar o servidor de responsabilidade pela sua não conformidade. 

4. TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO E PROTEÇÃO DO SERVIDOR-GESTOR PELO 

INSS, FRENTE A FALTA DE ESTRUTURA DO ÓRGÃO 

A criação formal do programa de governança pública do INSS, bem como os atos que 

se seguiram, com a criação de comitês, divulgação de procedimentos, provimentos, resoluções 

e reuniões, já demonstram a busca por organização interna, estruturação e transparência das 

decisões colegiadas. Ocorre que, em termos de demonstração da conformidade com a sua 

obrigação legal, especialmente da análise de requerimentos administrativos no prazo previsto 

em lei, além da fixação de responsabilidade dos servidores gestores, o programa ainda se mostra 

incipiente e precisa de amadurecimento, o que se verifica dos atos do CEGOV disponíveis no 

site do INSS. 

No mapa estratégico 2020-2023, publicado pela Resolução n. 2/CEGOV/INSS, de 

31/12/2019, o INSS (2019) elege ações estratégicas relacionadas a “analisar com qualidade e 

tempestividade as demandas do cidadão”, com metas de atualizar instruções normativas e 

manuais, consolidar as centrais de análise, expandir o controle e monitoramento da qualidade 

das decisões. No entanto, as medidas não mostraram impacto, como se percebe pelas atuais 

notícias de aumento das filas e do atraso na análise, além de não afastar o perigo de 

responsabilidade pessoal dos servidores gestores. 

Como se demonstrou, a formulação da política previdenciária pelo governo impacta, 

sobremaneira, a gestão do INSS.  As razões pelas quais os políticos tomam decisões e a forma 

como fazem costuma impactar e dificultar o executor dessas políticas. Sendo o INSS uma 

autarquia, um ente administrativo autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica própria, 

mas sem deixar de ser uma descentralização administrativa do poder que a criou, deve participar 
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ativamente da formulação da política e manifestar-se de forma aberta e transparente sobre o 

impacto administrativo na organização. 

O sistema de governança do INSS deve estar interligado com o sistema de governança 

da secretaria de previdência social (atualmente, dentro do Ministério do Trabalho e 

Previdência), devendo demonstrar, abertamente, que destacou os perigos de novas políticas 

previdenciárias inviabilizarem administrativamente o instituto e quais recursos são necessários 

para tanto. Ou seja, o planejamento de novas políticas deve começar na sua formulação inicial 

e os riscos devem estar demonstrados em sistema de alerta. 

No caso, o CEGOV deve formalizar a participação ativa no Comitê Interministerial de 

Governança (CIG) e registrar as reuniões desses dois comitês, onde se deve discutir os riscos 

de novas políticas impactarem negativamente no instituto. Da mesma forma, deve haver 

alinhamento com os comitês interinstitucionais, como da Secretaria de Perícia Médica Federal 

e com o da DATAPREV. 

A efetiva gestão de riscos operacionais contribui para eficiência na prestação dos 

serviços públicos, possibilita a adequada responsabilização dos gestores e aumenta a reputação 

do ente público (OCDE, 2011). O INSS não publicou qualquer matriz de risco, com avaliação 

de impacto e probabilidade de ocorrência, sendo que o mapeamento periódico de riscos de 

compliance é fundamental para demonstrar o diagnóstico e medidas preventivas efetivas para a 

sua não ocorrência (Bandarovsky, 2021).  

Apenas com uma metodologia específica para mapeamento, análise e avaliação dos 

riscos (Steinberg, 2007) é possível perquirir a forma de tratar, mitigar ou se adaptar aos mesmos, 

especialmente aqueles relacionados ao cumprimento dos objetivos da organização. Além disso, 

a comunicação aos interessados é fundamental para completar o sistema de gerenciamento dos 

riscos, com permanentes melhorias aos fluxos de trabalho. Assim, somente com método e uso 

das ferramentas adequadas é possível se reconhecer a qualidade e a maturidade de um programa 

de governança e compliance. 

A OCDE, através do Comitê de Governança Pública, em estudo realizado sobre a 

América Latina (OCDE, 2017), destacou que os governos deveriam considerar, dentre várias 

sugestões, a melhor forma de coordenar as diversas instituições e níveis de governo. A ideia de 

“coordenação do todo do governo” seria fundamental para um sistema interligado de 

governança pública. (Thorstensen, 2020, p. 18) 

Quando as políticas públicas são desenvolvidas por um órgão do governo, sem 

considerar, devidamente, o impacto nos demais, podem ter consequências graves, pela falta de 

coordenação entre os setores. No entendimento da OCDE, “políticas adotadas em conjunto por 
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mais de um ministério podem ser mais eficientes do que apostar na separação total de funções”. 

(Thorstensen, 2020, p. 18) 

Muito se tem falado sobre análise do impacto regulatório, com etapas a serem 

cumpridas, antes de se efetivar um ato de regulação estatal. Da mesma forma, o impacto da 

criação, alteração, majoração ou revisão de um benefício tem impactos não só econômicos, mas 

administrativos, que devem ser previstos por aqueles que efetuaram o ato estatal. Sem 

planejamento e previsibilidade, põe-se em risco todo o rol de obrigações que o ente 

administrativo já deve cumprir. 

Quando da reforma da previdência, por exemplo, o Executivo poderia ter proposto e 

defendido, no Legislativo, um período de vacância maior para a adaptação dos sistemas do 

INSS pela DATAPREV, o que teria prevenido um caos administrativo. Se houve interlocução 

prévia entre a Secretaria da Previdência, Presidência do INSS e a DATAPREV, como não se 

tem acesso a esses dados (atas de reuniões), tendo em vista os resultados negativos 

(agravamento no atraso da fila nacional), parece que a análise dos riscos não foi adequadamente 

realizada. 

Analisando o programa de governança do INSS, o CEGOV havia estabelecido, como 

ação estratégica 2020-2023, a implantação do programa de evolução das Centrais de Análise 

de Benefícios (CEABs), buscando a fixação do tempo máximo de resposta às solicitações, 

dentro do acordo realizado no âmbito do STF, até 06/2021. Pelas notícias que são veiculadas 

na imprensa, a fila nacional aumentou o tamanho e a espera, dando conta de que o INSS não 

conseguiu cumprir a sua meta.  

O Referencial Básico de Governança Pública, elaborado pelo Tribunal de Contas da 

União (TCU, 2014), estabelece diretrizes para a boa governança, indicando que a gestão deve 

ser coesa, responsiva, para alcance das metas traçadas, em ambiente de trabalho harmonioso e 

participativo. O objetivo da boa governança deve ser o de estabelecer mecanismos, 

assemelhados aos de compliance, para assegurar que medidas sejam tomadas para alinhamento 

com a finalidade institucional e com o interesse público. (Rodrigues, 2021) 

Afinal, estabelecer um sistema de governança e integridade que, formalmente, parece 

adequado, mas não oferece os resultados que a sociedade espera do ente público, demonstra um 

baixo nível de maturidade institucional, não encontrando guarida nas diretrizes nacionais e 

internacionais (CGU, 2015). 

Nessa seara, é fundamental desenvolver mecanismos de cooperação horizontal e vertical 

entre as diversas esferas do governo e do INSS, através de meios informais e formais para 
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“apoiar a coerência e evitar sobreposições e lacunas e compartilhar e desenvolver lições 

aprendidas com as boas práticas” (OCDE, 2021). 

Com a finalidade de mitigar e colaborar com o órgão e resolver o problema no atraso no 

cumprimento de requisições judiciais, implantou-se, no âmbito da 4ª Região, grupo de trabalho 

interinstitucional derivado do Fórum Interinstitucional Previdenciário24. Nesse âmbito, 

estabeleceu-se padronização de rotinas e interoperabilidade de sistemas, que culminou na 

edição do Provimento 90 (TRF4, 2020), obtendo-se êxito na eliminação do estoque de 

benefícios judiciais a serem implantados (INSS, 2020). Vale destacar que o Provimento 90 foi 

precedido da Recomendação da Corregedoria Regional da Justiça Federal (SEI 5082815, CRC 

D42740B0), que autorizou o fechamento de mais de 100 mil requisições judiciais, que foram 

refeitas do modo então estabelecido, em postura de colaboração interinstitucional com a 

autarquia previdenciária. 

Os resultados positivos desse trabalho interinstitucional demonstraram que a discussão 

aberta dos problemas e a busca de cooperação entre todos os atores são fundamentais para a 

resolução de problemas complexos, possibilitando que os servidores consigam trabalhar e ter o 

máximo de produtividade, num ambiente saudável, sem a sombra da ameaça.  

No mais, no quesito transparência, ainda há muito o que evoluir em termos de 

indicadores e dados acessíveis a todos. Para essa pesquisa, não foi possível saber, por exemplo, 

qual o tempo médio de espera para o atendimento, tempo médio de espera para a análise, entre 

outros indicadores importantes da avaliação do atendimento do INSS. Da mesma forma, todas 

as metas do mapa estratégico não são monitoráveis pelo público externo. 

A transparência em termos de plano de ação, metas estabelecidas e não cumpridas, pela 

alta cúpula da gestão, poderia subsidiar a defesa dos servidores públicos do INSS, quando 

apontados pelos órgãos externos, por não cumprirem decisões judiciais ou incorrerem em erro 

grave na concessão de benefícios, em razão do grande volume de trabalho. De qualquer forma, 

como estabelece a OCDE (2021), “transparência não é suficiente. Colocar informações 

disponíveis publicamente não é suficiente e deve ser acompanhada de mecanismos eficazes de 

escrutínio e responsabilização”. 

 
24 Conforme o site do TRF4, o Fórum Interinstitucional Previdenciário é um ambiente de “discussão sobre o 

aperfeiçoamento e padronização das práticas e procedimentos nas demandas previdenciárias da Justiça Federal, 

facilitando a interlocução, fomentando a postura de colaboração e promovendo a democratização do diálogo entre 

as partes envolvidas”. O Fórum é composto por representantes de todos os atores envolvidos no processo 

previdenciário, como juízes, advogados, advogados públicos, Ministério Público e o próprio INSS. Disponível em: 

https://www.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=pagina_visualizar&id_pagina=992. Acesso em: 28/11/2021. 
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O INSS já possui diversos painéis de gestão que apontam o índice de cumprimento das 

metas institucionais, como “tempo médio de atendimento”. Apesar do CEGOV ter publicado 

resolução sobre o “INSS em números”, esse painel de gestão não foi divulgado. Conforme 

orientações da OCDE, é recomendável “desenvolver benchmarks e indicações e reunir dados 

convincentes e relevantes sobre o nível de implementação, desempenho e eficácia geral do 

sistema de integridade”. (OCDE, 2021) 

Fato é que a descoordenação nacional de alterações da política previdenciária pelo 

governo federal causa impactos administrativos consideráveis e aumentam a pressão sobre os 

servidores públicos e gestores da autarquia, que se veem premidos pela obrigação em cumprir 

o objeto legal de incumbência do INSS, sem ter os recursos necessários para tanto. Nesse 

aspecto, o sistema de governança da autarquia não se mostra suficiente para afastar essa 

preocupação e um cenário de eventuais ameaças sobre os servidores. 

5. CONCLUSÃO  

Quando da implementação de sistemas de governança e integridade no setor público, 

espera-se que a organização adquira maturidade e desenvoltura na criação de mecanismos que, 

realmente, tragam maior eficiência, entrega e conformidade na realização da política pública. 

O INSS formalizou e criou os sistemas de governança e integridade, mas a limitação 

para influenciar no desenvolvimento prévio da política pública previdenciária, no âmbito do 

governo federal, impacta negativamente na sua gestão, demonstrando que não tem capacidade 

de mitigar risco futuros. 

Demonstrou-se que, ainda que os servidores não sejam efetivamente penalizados, paira 

um sistema de ameaças de responsabilização sobre questões de difícil gestão, especialmente 

frente ao quadro limitado de recursos humanos e materiais. 

Na estrutura hierárquica do INSS, não é estabelecido todo o arcabouço necessário para 

a entrega da política pública, especialmente a perícia médica e os sistemas de informação, o 

que amplia a dificuldade de governança. 

Muitos pontos do sistema de governança e integridade criados com as Portarias n. 3.212 

e n. 3.213 de 2019 ficaram apenas no papel, como o painel à vista, instituído por resolução, no 

chamado “INSS em números”, bem como um sistema de mapeamento de riscos, 

metodologicamente estabelecido.  

Por outro lado, mostrou-se que quando a autarquia se aproxima dos demais atores do 

sistema previdenciário, em diálogo aberto e construtivo, alcançam-se resultados 

surpreendentes, como o ocorrido no Fórum Interinstitucional Previdenciário. Nesse cenário, a 

O SISTEMA DE GOVERNANÇA DO INSS E A RESPONSABILIDADE DO SERVIDOR GESTOR POR ATRASO NA CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIOS 
______________________________________________________________________________________________________________________________ 

 



 

 152 

reorganização dos fluxos e prazos, em colaboração recíproca, com interoperabilidade de 

sistemas, possibilitou a autarquia colocar mais de cem mil requisições judiciais em dia. 

Todo o sistema de governança e integridade é colocado “em cheque” sem a coordenação 

do “todo do governo” pelas instâncias superiores da administração pública federal. Será preciso 

desenvolver mecanismos de interligação e prevenção de riscos antes da criação da política 

pública, demonstrando-se, abertamente, que houve participação e consideração dos pontos de 

entrave apresentados pelo INSS, sobre o qual recai toda a responsabilidade pela não entrega, à 

contento, da política pública previdenciária.  
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SUPERENDIVIDAMENTO E CRÉDITO RESPONSÁVEL: DA INOBSERVÂNCIA 

DOS DEVERES DE COMPLIANCE BANCÁRIO E A PROMULGAÇÃO DA LEI N° 

14.181/2021 

OVER-INDEBTEDNESS AND RESPONSIBLE CREDIT: NON-COMPLIANCE 

WITH THE DUTIES OF BANK COMPLIANCE AND THE ENFORCEMENT OF 

LAW No. 14.181/2021 
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Eduardo Adolfo Ferreira26 

Resumo 

Os programas de Compliance estão presentes no Sistema Bancário através de normas como o 

Guia de Boas Práticas de Compliance da Federação Brasileira de Bancos e as Resoluções do 

Banco Central do Brasil de nº 2.554/1998, nº 4.595/2017 e nº 4.557/2017, dispondo que as 

instituições financeiras e equiparadas autorizadas a funcionar no país devem estabelecer 

políticas de crédito responsável. Todavia, tem-se que tais medidas não são eficazes em razão 

do amplo cenário de superendividamento de pessoas físicas tomadoras de crédito, que agora 

estão protegidas pela Lei nº 14.181/2021, cujo princípio é a proteção dos consumidores 

superendividados estabelecendo sanções às instituições financeiras que concedem crédito de 

forma irresponsável.  

 

Palavras-chave: Compliance; Superendividamento; Risco; Concessão de crédito.  

 

Abstract 

Compliance programs are present in the Banking System through standards such as the Guide 

to Good Compliance Practices of the Brazilian Federation of Banks and the Resolutions of the 

Central Bank of Brazil nºs 2.554/1998, 4.595/2017 and 4.557/2017 that financial and equivalent 

institutions authorized to operate in the country must establish responsible credit policies. 

However, such measures are not effective due to the broad scenario of over-indebtedness of 

individuals borrowing credit, which are now protected by Law nº 14.181/2021, whose principle 

is the protection of over-indebted consumers by establishing sanctions for financial institutions 

that irresponsibly grant credit. 

 

Keywords: Compliance; Over-indebtedness; Risk; Granting credit. 
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O PROGRAMA DE COMPLIANCE NO SISTEMA BANCÁRIO BRASILEIRO E A 

RESPONSABILIDADE NA CONCESSÃO DO CRÉDITO  

Embora desde a década de 1970 o contexto internacional trabalhe em uma perspectiva 

de incrementar e regular as atividades econômico-financeiras, de modo a evitar o cometimento 

de ilicitudes contra os Sistemas Financeiros, foi a partir da mudança dos rumos das políticas 

econômicas, em virtude, inclusive, de um mercado cada vez mais globalizado, que surgiu, na 

economia, a necessidade de estabelecer padrões éticos e de observância às legislações e normas 

regulatórias de determinados setores, sobretudo após os escândalos financeiros de Wall Street, 

em 2002 e a crise econômica mundial de 2007/2008, a qual foi marcada pela crise do subprime 

e o rompimento da bolha imobiliária americana. 

Nesse cenário que surge o conceito de governança corporativa (corporate governance), 

desenvolvida com o propósito de aglutinar e concentrar as boas práticas empresariais e 

estabelecer um padrão ético autorregulado pelas corporações, fundamentado em uma 

perspectiva de transparência (disclousure), prestação responsável de contas (accountability), 

senso de justiça (fairness) e conformidade (compliance) (SCHMIDT, 2018, p. 181). 

A partir desse processo de reestruturação estratégica, organizacional e tecnológica, o 

Compliance destaca-se como instrumento fundamental para proteção e aprimoramento de 

valores e reputação de determinada sociedade (BLOK, 2020, p. 1). 

Todavia, esse processo de restruturação ocorre em paralelo a uma percepção de que o 

Estado se mostrou incapaz de fiscalizar e de promover a repressão à prática de ilícitos penais e 

extrapenais, ao passo que, transferiu às corporações privadas estes deveres em relação às 

práticas adotadas por seus próprios agentes e por terceiros, em uma perspectiva conhecida de 

autorregulação regulada, na qual o Estado, além de transferir parte de sua responsabilidade, 

incentiva ou impõe às corporações a implementação de programas de autofiscalização em troca 

de redução ou exclusão das responsabilidades das organizações empresariais em eventuais 

ilicitudes praticadas direta ou indiretamente (SCHMIDT, 2018, p. 181-182) 

No âmbito empresarial, o Compliance é compreendido como gestão corporativa que se 

fundamenta na observância de regulamentos internos e externos e da organização empresarial 

(SCHMIDT, 2018, p. 182), sendo que a expressão deriva do verbo inglês to comply, o qual deve 

ser compreendido como compliance with/comply to, que significa “estar em conformidade”, 

“em obediência” ou “dever cumprir” (BLOK, 2020, 19). 

No Brasil, apesar de o assunto ter ganhado outra proporção a partir da promulgação da 

Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), os deveres de Compliance adquiriram uma relevância 

jurídica a partir da Lei nº 9.613/1998 (Lei de Lavagem de Capitais), modificada em 2012 pela 
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Lei nº 12.683, e da Resolução nº 2.554/1998 do Conselho Monetário Nacional (CMN), de modo 

que as instituições financeiras e as empresas de capital aberto passaram a ter o dever de, 

gradativamente, estabelecer controles internos de prevenção aos crimes de corrupção, lavagem 

de capitais e de outras condutas que possam afetar a integridade do Sistema Financeiro Nacional 

(SCHMIDT, 2018, p. 183-184). 

Nessa esteira, além da Resolução já citada, o Sistema Financeiro Nacional conta com 

outras regulamentações destinadas às instituições financeiras e equiparadas autorizadas a 

funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), as quais estabelecem normas de Compliance 

que implementam políticas de transparência, diligência e responsabilidade na oferta de produtos 

e serviços aos consumidores – destacando-se as Resoluções do BACEN/CMN nº 4.595/2017 e 

nº 4.557/2017. 

Enquanto a Resolução nº 2.554/1998 do BACEN/CMN dispõe, em um contexto geral, 

sobre a necessidade de as instituições financeiras e equiparadas implementarem normas de 

controles internos em sistemas de informações financeiras, operacionais e gerenciais para o 

cumprimento de normas legais e regulamentares (1998), a Resolução nº 4.595/2017 do 

BACEN/CMN estabelece as diretrizes que as políticas de conformidade devem adotar. Em 

síntese, o normativo em questão elenca uma série de diretrizes genéricas e mínimas que devem 

ser observadas pelos bancos e demais instituições do Sistema Financeiro Nacional quando da 

implementação de seus programas de Compliance (BACEN, 2017). 

Já a Resolução nº 4.557/2017 do BACEN/CMN dispõe, de forma mais ampla, acerca da 

estrutura de gerenciamento de riscos e de capital, estabelecendo na Seção IV (artigos 21 a 24) 

a definição do conceito de risco de crédito e os critérios que a instituições financeiras e 

equiparadas devem estabelecer para avaliar a concessão de crédito. Assim sendo, o risco de 

crédito é compreendido como a possibilidade de não cumprimento das obrigações assumidas 

pela contraparte (BACEN, 2017). 

Todavia, embora trate do gerenciamento do risco de crédito, verificou-se que a 

Resolução nº 4.557/2017 do BACEN/CMN não dispõe de critérios de avaliação para concessão 

do risco de crédito para pessoas físicas, especificamente, circunstância a qual, tende a relativizar 

ou fragilizar a avaliação de risco neste tipo de crédito (BACEN, 2017). 

Por seu turno, a Federação Brasileira de Bancos (FEBRABAN) – entidade 

representativa do setor bancário, que conta com 116 instituições financeiras associadas 

(FEBRABAN, 2022) –, dispõe de guias que se prestam a orientar seus associados em relação 

às boas práticas. 
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O primeiro deles é o “Guia | Boas Práticas de Compliance”, que, em apertada síntese, 

estabelece que as instituições bancárias devem adotar metodologias proativas de identificação, 

mensuração e priorização dos riscos de Compliance, de modo que o crédito se insere como um 

risco a ser identificado e que a atuação proativa poderá se dar através de programa de 

relacionamento com clientes para mitigar riscos, assegurando, através de normas internas, 

diretrizes para avaliar a oferta de produtos e serviços e a conduta de colaboradores perante os 

clientes (FEBRABAN, 2018, p. 19-20). 

O outro instrumento orientador disponibilizado pela entidade é o “Guia de Boas Práticas 

da Função: Controles Internos", que esclarece a atuação e atribuições das áreas de Gestão de 

Riscos, Compliance e Auditoria Interna, bem como relaciona componentes e metodologias de 

controles internos e ferramentas que podem ser utilizadas. Nesse documento, o Anexo II 

esclarece que o limite de crédito é aquele que decorre de margens para garantia de derivativos, 

scoring/rating mínimo, limites de cheque especial etc. (FEBRABAN, 2020). 

No entanto, novamente, constata-se a ausência de uma orientação específica de 

procedimentos e diretrizes para a concessão do crédito aos clientes pessoas físicas, deixando a 

cargo de cada instituição financeira e equiparada dispor dos controles de políticas para estas 

operações. 

Dessa forma, em que pese o Sistema Financeiro Nacional tenha estabelecido resoluções 

que instituíram diretrizes para implementação de programas de Compliance, verifica-se uma 

ausência de regramentos específicos que estabeleçam políticas de integridade na concessão de 

crédito às pessoas físicas. Isso porque as resoluções em comento estabeleceram diretrizes para 

a concessão de crédito para pessoas jurídicas, deixando a cargo exclusivo de bancos e 

financeiras habilitadas o estabelecimento de políticas e controles de concessão de crédito para 

as pessoas físicas, circunstância a qual revela-se uma vulnerabilidade por parte das instituições 

financeiras ao avaliar e estabelecer critérios e políticas de crédito responsável, cuja conduta de 

non Compliance contribuiu com o cenário de superendividamento de consumidores. 

DO NON COMPLIANCE E SUPERENDIVIDAMENTO DAS PESSOAS FÍSICAS 

TOMADORAS DE CRÉDITO PARA A LEI Nº 14.181/2021 

Embora se conte com um arcabouço de normas de Compliance para o Sistema Bancário 

nacional, principalmente as já referidas Resoluções do Banco Central e Guias da FEBRABAN, 

tais dispositivos jurídicos ainda não são eficazes no que tange ao crédito disponibilizado para 

as pessoas físicas dada a ausência de especificação de diretrizes para esses clientes de forma 

centralizada. 
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A ausência de critério específico nas normas expedidas pelo BACEN a respeito da 

concessão de crédito para pessoa física criou o cenário alarmante do superendividamento. Um 

consumidor superendividado é aquele que não consegue com sua renda e patrimônio, sem 

comprometer um valor mínimo para a sua manutenção, quitar as suas despesas atuais e futuras 

em um prazo razoável. 

O aumento de casos de consumidores superendividados se deve, em grande parte, às 

facilidades propostas pelo mercado na concessão de crédito, sejam elas de parcelamento a 

longuíssimo prazo, empréstimos consignados, empréstimos para negativados, uso de mais de 

um cartão para compra de bens, entre outras. Tais facilidades sempre foram ofertadas 

livremente, de acordo com a política interna de crédito de cada estabelecimento, do que se 

conclui que a ausência de normas específicas de Compliance e a não observância das já 

existentes – se considerarmos o cenário de empresas endividadas que fazem jus às recuperações 

judiciais, extrajudiciais e falências, por exemplo – ajudaram a criar esse cenário de 

superendividamento. 

É preciso esclarecer que, embora não haja uma lei no Brasil que indique a forma mais 

correta de se averiguar dados para concessão de crédito, é de praxe mercadológica a adoção de 

alguns critérios como: (i) concessão com base em políticas internas previamente bem 

estruturadas; (i) a prestação, previamente ao contrato, de informações adequadas sobre os 

encargos e o impacto da nova dívida no orçamento; e (iii) a análise de risco, com base na 

verificação da real e global capacidade econômica e financeira do consumidor de crédito sob 

pena, inclusive, de responsabilização civil dos administradores pela concessão do crédito caso 

se comprove que tal concessão expôs a instituição financeira a um risco de quebra (BARROS, 

2021, p. 104). 

Portanto, podemos considerar que a não observância das normas de Compliance já 

existentes no Brasil, mesmo que minimamente, refletiram de forma direta na incapacidade de 

pagamento de diversos consumidores de produtos e serviços bancários, considerando que à 

época da contratação já não tinham condições de contratar o crédito que lhes foi concedido. 

Para essa situação de tomada de crédito por pessoa física ou jurídica que não possuía, na 

contratação, condições de honrar com o pagamento damos o nome de crédito irresponsável - 

ou dizemos que o crédito foi concedido de forma irresponsável. 

O crédito é concedido de forma irresponsável quando, com base nos elementos de que 

dispõe (sistemas de cadastro, de averiguação de renda, de averiguação de capacidade de 

pagamento, entre outros), a instituição financeira ou equiparada aceita disponibilizar valores 
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para o tomador de crédito que não tem condições de pagar as parcelas da contratação sem 

comprometer sua subsistência ou a saúde financeira do seu negócio. 

Apesar do cenário desastroso causado por concessões irresponsáveis de crédito, no ano 

de 2021 tivemos um grande avanço para prevenção e tratamento desse cenário alarmante de 

superendividamento das pessoas físicas com a atualização do Código de Defesa do Consumidor 

a partir da vigência da Lei nº 14.181/2021, batizada de “Lei Claudia Lima Marques”. Essa lei 

visa proteger o consumidor dito superendividado estabelecendo mecanismos de proteção contra 

o assédio de ofertas de crédito por parte das instituições financeiras e medidas de tratamento 

para o excesso de dívidas. 

Com o advento da Lei nº 14.181/2021 também passamos a ter, no Brasil, o 

estabelecimento do conceito legal de superendividamento - a incapacidade global de o 

consumidor quitar as suas dívidas atuais e futuras com a sua própria renda e patrimônio 

(OLIVEIRA, 2014, p. 105) -, conceito que permite a verificação, com clareza, da real 

capacidade de pagamento do consumidor. Registra-se também que, a partir da publicação do 

polêmico Decreto nº 11.150/2022, houve a conceituação do valor correspondente ao “mínimo 

existencial”.  

Além disso, a Lei nº 14.181/2021, no intuito de apresentar uma solução viável para o 

problema do superendividamento, trouxe procedimento jurisdicional específico a partir do 

artigo 104-A do CDC, iniciando com um requerimento do consumidor para que o juiz instaure 

um processo de repactuação das dívidas, permitindo ao superendividado que apresente, em 

relação a todos os credores, um plano de pagamento no longo prazo em audiência de 

conciliação. Portanto, a partir do requerimento e do arrolamento das dívidas, os credores serão 

chamados para negociar em um grande pacto com o devedor. 

No que tange ao crédito responsável, a lei não tratou de conceituá-lo, mas como grande 

diferencial a respeito de todas as normas que já tínhamos no Brasil, trouxe a possibilidade de 

aplicação de sanção para os casos em que fique comprovado que a concessão do crédito ocorreu 

de forma irresponsável, além de sanção por não comparecimento do credor na audiência de 

conciliação ou pela negativa de composição amigável. 

A sanção prevista para o não comparecimento na audiência de conciliação ou não 

realização de acordo é a de que, prosseguindo-se a ação de superendividamento, o contrato será 

revisado ex officio e o débito repactuado mediante plano judicial compulsório, sem a 

possibilidade de negociação com o credor. Já as sanções previstas para os casos em que for 

verificada a concessão irresponsável de crédito diz respeito à redução dos juros e encargos, 
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dilação do prazo para pagamento e até indenização por perdas e danos, incluindo morais, entre 

outras, de acordo com a gravidade da conduta do fornecedor de crédito. 

Portanto, a partir da Lei nº 14.181/2021 a legislação brasileira deu um salto no que tange 

à responsabilização do fornecedor de crédito pelas concessões de valores que faz, dando 

eficácia e colocando em prática todas as normas anteriores de Compliance existentes para o 

sistema bancário e que, muitas vezes, não eram cumpridas sem gerar nenhuma sanção por esse 

descumprimento, bem como preenchendo as lacunas sobre boas práticas de concessão de 

crédito para as pessoas físicas. 

O DIREITO À INFORMAÇÃO COMO PILAR BÁSICO DA CONCESSÃO DE 

CRÉDITO RESPONSÁVEL A PARTIR DA LEI Nº 14.181/2021 E A CORREÇÃO 

DO PROBLEMA HISTÓRICO DE ENDIVIDAMENTO 

O direito à informação – prévia e adequada à contratação - que faz jus o consumidor de 

crédito já estava positivado no artigo 52 do Código de Defesa do Consumidor (CDC). Com a 

vigência da Lei nº 14.181/2021 foram incluídos no código os artigos 54, 54-A e seguintes, que 

tratam da concretização desse direito. 

Cumpre registrar que existem consumidores que são hiper vulneráveis: aqueles que não 

tem aptidão, por ausência de formação escolar, para lidar com a alta complexidade dos contratos 

de concessão de crédito. Essa situação exige que o fornecedor cumpra não apenas com o seu 

dever de informar, mas também o dever de aconselhar ou de esclarecer (MIRAGEM, 2014, p. 

135). 

Tal dever de esclarecimento decorre da boa-fé, pois não basta apenas ofertar as 

informações a respeito de valores, encargos, prazos e formas de pagamento, mas é necessário 

torná-las compreensíveis para o consumidor. Além das informações básicas, o fornecedor de 

crédito tem o dever de esclarecer o tomador a respeito dos riscos como, por exemplo, sobre o 

que pode acontecer em caso de não pagamento. A apresentação das informações sobre o crédito, 

seu uso, os riscos e as consequências do inadimplemento permitirão que o consumidor tenha 

consciência sobre os termos do contrato para que decida ou não pelo seu pacto. 

É claro que em um país cuja educação básica é insuficiente e que a educação financeira 

é privilégio de poucos é muito difícil tornar compreensíveis as matérias de crédito e operações 

bancárias para o consumidor, principalmente o hiper vulnerável. Porém, a legislação existente 

possui normas que tratam sobre a concessão responsável do crédito, inclusive com o intuito de 

mitigar o risco sistêmico, cuja ausência de cuidado, poderá acarretar responsabilização do 

administrador da instituição financeira, e o que presenciávamos antes da Lei nº 14.181/2021, 
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por parte dos bancos e financeiras, era um total desrespeito ao Compliance bancário e a falta de 

interesse em exercer corretamente o dever de informar. 

Com a alteração do CDC as regras a que estão sujeitas as instituições financeiras foram 

especificadas e se tornaram palpáveis ao consumidor, tendo em vista que antes os deveres de 

conduta para a concessão de crédito de forma responsável não estavam codificados, mas sim 

dispersas em normas regulatórias internas, as quais nem sempre, sem auxílio de um profissional 

especialista (advogado, por exemplo) eram de conhecimento das pessoas leigas contratantes de 

crédito. 

A exigência do cumprimento do dever de informar, passível de sanção na sua ausência, 

conforme prevê a Lei nº 14.181/2021, se mostra razoável na medida em que as instituições 

financeiras já tinham, por força de Resoluções do Banco Central, essa obrigação.  

Necessário salientar que, com base na correta análise de crédito e da verificação da real 

capacidade de pagamento do consumidor, a instituição financeira não está obrigada a conceder 

o crédito pleiteado, mas caso o faça, deve prestar todas as informações de forma clara, tornando-

as compreensíveis para o tomador, estando ciente das consequências se no futuro o consumidor 

se apresentar superendividado. 

Dessa forma, ao trazer para a codificação consumerista, de forma expressa, a 

necessidade de informar claramente o consumidor sobre as características do crédito 

disponibilizado e de aconselhar sobre as consequências do seu uso, devidamente acompanhada 

de sanção por descumprimento desse dever, se tornou possível efetivar as normas infralegais 

de Compliance bancário já existentes e a correção de uma lacuna legal que permitia a concessão 

deliberadamente irresponsável de crédito. Agora, nos casos de superendividamento, cabe ao 

fornecedor do crédito comprovar que tomou todas as medidas necessárias para a compreensão 

do consumidor a respeito da contratação. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS – NORMAS SUFICIENTES, APLICAÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO INSUFICIENTE ATÉ O ADVENTO DA LEI Nº 14.181/2021 

Apesar de maior amplitude a partir da Lei Anticorrupção, as normas de Compliance 

bancário têm previsibilidade no ordenamento jurídico brasileiro desde o ano de 1998, quando 

promulgada a Resolução nº 2.554/1998 do BACEN/CMN e a Lei de Lavagem de Capitais. 

Todavia, verificou-se que as normas de Compliance para instituições financeiras e 

equiparadas autorizadas a funcionar pelo BACEN, que são estabelecidas pelo órgão 

regulamentador e por entidades privadas, como a FEBRABAN, não dispõem de normas e 

critérios para concessão de crédito responsável, em especial, para pessoas físicas que, em muitas 
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vezes, tornam-se vítimas de si próprias, do Sistema Financeiro Nacional e de uma sociedade 

que, em inúmeras vezes, segrega indivíduos por conta de suas posses e condições financeiras. 

O cenário de superendividamento foi, durante muito tempo, objeto de estudo pela 

Academia e instituições que atuam diretamente para proteção dos direitos dos consumidores, 

visto que tal circunstância inviabiliza o desenvolvimento pessoal do indivíduo e, indiretamente, 

acarreta risco sistêmico ao mercado financeiro, em razão do elevado índice de inadimplemento. 

Com o advento da Lei nº 14.181/2021, o consumidor em situação de elevadíssimo 

inadimplemento passou a gozar de proteção estatal para retomar um estado de dignidade, uma 

vez que sanções foram disciplinadas para barrar a concessão irresponsável de crédito pelas 

instituições financeiras, o que certamente gerará resultados no longo prazo. 

De acordo com o dever, já existente antes da lei, de informar, é papel da instituição 

financeira concedente do crédito reduzir a assimetria informativa existente entre ela e o 

consumidor bancário, geralmente leigo em relação às operações e suas peculiaridades e, 

eventualmente, hiper vulnerável por não possuir formação suficiente até para ler o contrato a 

ser firmado. Com o advento da legislação específica que atualizou o CDC, o país passou a ter 

norma codificada a respeito dos critérios para concessão de crédito responsável voltada ao 

público pessoa física. 

A partir da conceituação de superendividamento, dos critérios definidos sobre 

informação adequada e das sanções impostas pela Lei nº 14.181/2021, as normas de 

Compliance pertinentes ao Sistema Bancário passaram a ser completas no que tange à 

concessão responsável de crédito e essas normas, em conjunto com o CDC agora atualizado, 

garantirão a melhoria do cenário de superendividamento no Brasil. Contudo, para que essa 

melhoria ocorra, as regras precisam ser aplicadas pelas instituições financeiras e fiscalizadas 

atentamente pelo Banco Central, pois não basta um arcabouço legal no papel, é preciso colocar 

os direitos e deveres em prática. 
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THE ROBOTS OF WAR: DESAFIOS SOCIOJURÍDICOS ANTE O AVANÇO DA 

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO CAMPO BÉLICO 

THE ROBOTS OF WAR: SOCIO-LEGAL CHALLENGES IN THE ADVANCEMENT 

OF ARTIFICIAL INTELLIGENCE IN THE WAR FIELD 

Gabriella Miraíra Abreu Bettio27 

Resumo 

A tecnologia conquista cada vez mais relevância no espaço social. Por conseguinte, a presença 

da Inteligência Artificial no cotidiano das pessoas passa a se tornar mais comum, 

principalmente por essa possuir uma gama de aplicações. Entre estas, destaca-se o 

desenvolvimento de máquinas autônomas de guerra. Com relação a essas invenções, faz-se 

fundamental a discussão sobre os prós e contras de seu desenvolvimento. Entende-se isso, pois 

a partir do momento em que novas produções bélicas passam a ser desenvolvidas, novas formas 

de extermínio também passam a ser criadas. Nesse sentido, constata-se que os principais 

desafios para o Direito, nesse âmbito, é a regulamentação de tais tecnologias e os impasses que 

as armas autônomas de guerra enfrentam nos quesitos ético e humanitário, sendo esse o enfoque 

deste artigo. 

 

Palavras-chave: Máquinas autônomas de guerra; Inteligência Artificial; Direitos Humanos. 

 

Abstract 

Technology is becoming increasingly relevant in the social space. Therefore, the presence of 

Artificial Intelligence in people's daily lives becomes more common, mainly because it has a 

range of applications. Among these, is highlighted the development of autonomous war 

machines. About these inventions, the discussion about the pros and cons of its development is 

fundamental. It is understood, because from the moment new war productions are developed, 

new forms of extermination are also created. In this sense, it is noted that the main challenges 

for law, in this context, it is the regulation of such technologies and the impasses that 

autonomous weapons of war face in ethical and humanitarian issues, which is the focus of this 

article. 
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Desde o surgimento das primeiras tecnologias, vê-se uma, cada vez mais rápida, 

adaptação e facilitação do trabalho humano. Contudo, essa adaptação se transformou 

rapidamente em integração e necessidade, de modo que o que antes era um facilitador, 

passou a se tornar, pouco a pouco, fundamental para o exercício de determinadas 

atividades. De modo a visar o conforto e eficiência humana, novas formas tecnológicas 

foram surgindo e, entre elas, destacou-se a Inteligência Artificial (IA).  

As IAs possuem uma gama enorme de aplicações, seja na criação de robôs de 

guerra, seja na execução de tarefas domésticas, essa nova tecnologia se faz presente e 

devido a sua grande gama de atuação, apresenta-se como uma incógnita para muitos. 

Objetivamente, a Inteligência Artificial possibilita que máquinas aprendam com 

experiências, se ajustem a novas entradas de dados e performem tarefas como seres 

humanos. Evidencia-se, ainda, que tais ações ocorrem mediante o processo de machine 

learning, que se expressa pela habilidade de acumular experiências próprias de reiteradas 

tarefas utilizando um algoritmo para extrair aprendizado (Goldberg; Holland, 1988, p. 95-

99).  

Perante tal ótica, indaga-se de que modo a inteligência artificial poderia ser usada 

em um contexto de guerra e como deve ser feita a regulamentação dessa tecnologia de 

modo que direitos fundamentais não sejam violados. Questiona-se isso, pois em âmbito 

mundial, é inegável a constatação de que as guerras se portam como parte elemento 

fundamental das nações. Observa-se, pois, um contínuo jogo de forças mundiais, 

marcadas por diversas forças de conflito, como por exemplo o conflito entre Palestina e 

Israel e a retomada do Afeganistão pelo Talibã. Logo, contesta-se o impacto de uma 

inteligência artificial nos campos de guerra. 

A presente pesquisa, visa, mediante o panorama apresentado, discorrer sobre tais 

questões, de modo a iniciar a discussão acerca dos robôs de guerra nos confrontos futuros 

e o impacto disso na garantia dos Direitos Humanos dos indivíduos. Visando isso, tem-

se que, na classificação de Gustin, Dias e Nicácio (2020), este artigo pertence à vertente 

metodológica jurídico-social. No tocante ao tipo genérico de pesquisa, foi escolhido o 

tipo jurídico-projetivo. Por sua vez, o raciocínio desenvolvido na pesquisa foi 

predominantemente hipotético dedutivo e quanto ao gênero de pesquisa, foi adotada a 

pesquisa teórica. 

2 DESENVOLVIMENTO 
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2.1 O avanço da tecnologia e a inserção da inteligência artificial na sociedade 

Para discorrer acerca da inteligência artificial nas guerras, é necessário, 

inicialmente, entender de que modo a tecnologia avançou até que os robôs de guerra 

entrassem em cena. Para isso, é primordial discutir sobre as revoluções industriais. A 

primeira delas esteve ligada ao uso de energia a vapor e mecanização da produção. A 

partir de tais invenções, houve um expressivo aumento da produtividade humana e a 

melhora das locomotivas utilizadas para a distribuição dos produtos produzidos.  

Posterior a isso, já na segunda revolução industrial, começou no século XIX 

através da descoberta de eletricidade e produção de linha de montagem, o que possibilitou 

grandes mudanças à produção automobilística, uma vez que agora os veículos eram 

produzidos de modo mais rápido e com menor custo. Já na terceira revolução industrial 

houve a automação parcial mediante controles e computadores programáveis por 

memória, de modo a inserir no contexto da sociedade processos de produção que não 

necessariamente necessitavam da assistência humana. 

Entra em cena, pois, a quarta revolução industrial, movida pela aplicação de 

tecnologias de informação e comunicação à indústria, o chamado “Indústria 4.0”. Com a 

inserção dos sistemas ciber físicos, pode-se, enfim, pensar na Inteligência Artificial. Urge, 

pois, discorrer sobre essa tecnologia. 

Não há, até o presente momento, uma unanimidade com relação à definição de o 

que configura uma IA. Contudo, segundo Stuart Russell e Peter Norvig, as definições de 

IA encontradas na literatura científica, podem ser agrupadas em quatro categorias 

principais: sistemas que pensam como humanos; sistemas que agem como humanos, 

sistemas que pensam logicamente e sistemas que agem logicamente. 

Na presente pesquisa, não é possível se trabalhar apenas uma conceituação. Tal 

fato se dá, pois a construção de armas autônomas envolve desde a captação de sistemas 

capazes de reproduzir o pensamento humano, como a execução lógica das ações de 

guerra. A teórica trabalha ao lado formulação de hipóteses, por isso não dá para se falar 

uma inteligência artificial que não englobe ambos os aspectos.  

Como discorre Caio Augusto Lara, mestre e doutor em Direito, acerca da 

Inteligência Artificial, 

A rigor, é incorreto afirmar que tais dispositivos sejam inteligentes, uma vez que 

a inteligência é um atributo psíquico humano. Na verdade, os dispositivos que 

operam com a chamada Inteligência Artificial nada mais manifestam que as 

respostas previstas em suas linhas de programação. Apenas o fazem em nível mais 

elevado pela complexidade de seus algoritmos (Lara, 2019, p.89). 
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Sob essa ótica, cabe a compreensão de que, se os dispositivos que operam com a 

Inteligência Artificial apenas manifestam as respostas previstas em suas linhas de 

programação, é possível que esta reproduza premissas, de cunho discriminatório por 

exemplo, que se encontram enraizadas na sociedade. Nesse sentido, urge a necessidade 

de se analisar a problemática da Inteligência Artificial, em específico as armas 

autônomas. 

2.2 Robôs de guerra e seu impasse com a questão ética e humanitária 

Para que seja possível discorrer sobre a questão ética e humanitária que cerceiam 

a atuação dos robôs de guerra, é imprescindível, de início, desenvolver o que são robôs 

de guerra e qual sua atuação na sociedade atual. Para isso, cabe a análise da fala de Caio 

Augusto Lara. Segundo ele, o termo “robô”, com base em sua significação comum, refere-

se à toda máquina capaz de se movimentar e de agir, sendo que essa terminologia foi 

imensamente difundida pelo escritor Isaac Asimov, escritor e bioquímico russo, em suas 

obras. Tem-se que este, sob a ótica de Caio,  

Consagrou-se durante o auge do movimento literário que, posteriormente, tornou-

se historicamente conhecido como A Era de Ouro da Ficção Científica. (Artoni, 

2007). Em virtude da natureza de suas obras, convencionou-se chamar Asimov de 

percursor da terminologia robótica pelo fato de ter sido o autor o primeiro a 

abordar o tema inteligência artificial como uma realidade futura (Raga apud Lara, 

2019, p.140). 

Na contemporaneidade, a complexidade e desenvolvimento dos ditos robôs 

apresentam-se de modo bem mais desafiador que o abordado pelo escritor russo, como 

discorre Caio, de modo que segundo Mark Robert Anderson,  

O campo altamente evoluído da robótica está produzindo uma enorme gama de 

dispositivos, desde aspiradores autônomos até drones militares e linhas de 

produção completas de fábrica. Ao mesmo tempo, a inteligência artificial e o 

aprendizado de máquina estão cada vez mais por trás de grande parte do software 

que nos afeta diariamente, seja pesquisando na internet ou sendo alocados em 

serviços do governo. Esses desenvolvimentos estão levando rapidamente a um 

período em que robôs de todos os tipos se tornarão predominantes em quase todos 

os aspectos da sociedade, e as interações homem-robô aumentarão 

significativamente. (Anderson apud Lara, 2019, p.141). 

Um dos aspectos em que os robôs ganham espaço é no campo bélico, por exemplo. 

Os sistemas de armas autônomas surgem, nesse contexto, como alvo de um grande debate. 

Robôs de guerra são máquinas cuja decisão de matar é feita de forma independente. Logo, 

não é necessário que o comando seja feito por um controle humano, pois mediante a 

Inteligência Artificial, o próprio robô seria capaz de tomar tal decisão.  
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Tal temática gera grande divergência, pois enquanto peritos militares 

compreendem que “os sistemas de armas autônomas não só conferem significativas 

vantagens estratégicas e táticas no campo de batalha, mas, também, são preferíveis, por 

razões morais, ao emprego de combatentes humanos” (Etzioni e Etzioni, 2017, p.1), os 

críticos de tal tecnologia “defendem que essas armas devem ser limitadas, se não 

totalmente proibidas, por uma variedade de razões morais e legais (Etzioni e Etzioni, 

2017, p. 1).  

A fim de trabalhar o impasse entre armas autônomas e questões morais e 

humanitárias, pois, é necessário compreender os argumentos a favor e contra tal inovação. 

Em relação à argumentação favorável, tem-se que tal apoio se subdivide em duas 

categorias, se por um lado há as vantagens militares, por outro há a proteção da vida 

humana.  

No tocante às vantagens militares, tem-se o multiplicador de força, uma vez que 

menos soldados serão necessários para a execução de determinada missão, sendo que a 

eficácia de tal grupo será maior. Tal cenário se dá, pois as armas autônomas garantem 

uma expansão no tocante ao campo de batalha, logo tem-se uma maior cobertura em 

comparação com o que seria possível mediante o uso de pessoas. Além disso, com o uso 

de robôs, quantitativamente, o número de baixas entre soldados seria reduzido, pois o 

número de militares em campo também cairia.  

Por sua vez, com relação às vantagens morais, tendo em vista a capacidade da 

Inteligência Artificial, o uso de armas autônomas em campo seria mais uma garantia de 

tratamento digno aos oponentes. Tal compreensão se dá, pois os robôs de guerra não 

possuem instinto de autopreservação, logo, seria possível evitar mortes provenientes da 

busca por sobrevivência e autopreservação.  

Para além disso, por executarem ações de modo lógico, nenhuma decisão das 

armas autônomas seria influenciada por emoções ou pensamentos. Com isso, o 

processamento de informações seria significativamente mais efetivo. Contudo, é utópico 

uma tomada de decisões isentas de premissas opressoras, segregatórias ou 

discriminatórias, por exemplo, pois enquanto não houver a extinção de tais preceitos nos 

quais os algoritmos nos quais as Inteligências Artificiais se baseiam, não há como se 

sustentar uma tomada de decisões lógicas. 

Agora em se tratando das desvantagens de robôs de guerra em campo bélico, em 

15 de outubro de 2013, houve a promulgação da Scientists’ Call to Ban Autonomous 

Lethal Robots. Nesta, observa-se o risco que as armas autônomas poderiam gerar no 
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futuro, uma vez que nada garante que haverá a precisão necessária “na identificação de 

alvos, na consciência situacional ou em decisões relacionadas com o emprego 

proporcional da força” (International Committee for Robot Arms Control [ICRAC], 

2013).  

Ainda sobre a identificação de alvos, a justificativa utilizada diz respeito à 

dificuldade com relação à identificação de quem é civil e quem é combatente. Tendo em 

vista que tal constatação já é custosa para soldados experientes, supõe-se que as armas 

autônomas não poderiam garantir à correta interpretação com relação a isso.  

Para além disso, tem-se que a inserção de tal invenção pode acabar por gerar uma 

nova corrida armamentista, o que viria a maleficiar o uso de outras inteligências 

artificiais, devido à apreensão a essa tecnologia. Com relação a isso, centenas de 

cientistas, pesquisadores e especialistas assinaram uma carta aberta, anunciada durante a 

Conferência Internacional sobre Inteligência de 2015, alertando sobre os riscos do uso da 

inteligência artificial em armas. Segundo o informado por Isabela Moreira na Revista 

Galileu, “entre os signatários da carta estão personalidades da ciência e da tecnologia 

como Elon Musk, da Tesla Motors, Steve Wozniak, da Apple, Demis Hassabis, do 

Google, Noam Chomsky e Stephen Hawking” (Stephen, 2015). 

No conteúdo da carta, tem-se que 

A tecnologia relacionada a inteligência artificial chegou a um ponto no qual a 

disposição desses sistemas é possível em questão de anos, não décadas, e as 

expectativas são altas: as armas autônomas foram descritas como a terceira 

revolução para as guerras, após a pólvora e as armas nucleares (...) A pergunta 

chave para a humanidade hoje é se devemos dar início a uma corrida de armas 

feitas com inteligência artificial ou se devemos prevenir que ela sequer comece 

(Stephen..., 2015). 

A questão que se tem por trás é até onde a inserção de robôs de guerra será 

benéfica e quando o limiar entre ações defensivas e ofensivas será ultrapassado. É 

inegável que armas robóticas são letais, sob essa ótica, que risco tal tecnologia pode trazer 

caso haja uma guerra entre uma nação paramentada com tal inteligência artificial e um 

país cujos recursos bélicos são de baixo potencial ofensivo. Sobre isso, cita-se a realidade 

do confronto entre Israel e Palestina. Uma vez que ainda que Israel não utilize robôs de 

guerra, o fato de possuírem um poder bélico significativamente superior ao da Palestina 

já demonstra que para aqueles em desvantagem, o número de perdas sempre será maior.  
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Ainda sobre as desvantagens da inserção de robôs de guerra em um contexto 

bélico, Elon Musk, em 2017, encabeçou uma nova carta aberta, apresentada no Congresso 

Internacional de Inteligência Artificial. No documento, alertou-se que  

Uma vez desenvolvidas [as armas autônomas], permitirão que conflitos armados 

sejam travados em uma escala maior do que nunca, e em escalas de tempo mais 

rápidas do que os humanos podem compreender. Estas podem ser armas de terror, 

armas que os déspotas e os terroristas usam contra populações inocentes, e armas 

hackeadas para comportar-se de maneira indesejável. Não temos muito tempo 

para agir. Quando a caixa de Pandora se abrir, será difícil de fechar (Zuriarrain; 

Pozzi, 2017). 

Com relação a isso, indaga-se se realmente ao se falar em armas autônomas há 

autonomia e imparcialidade. O que se observa, é que ainda que as Inteligências Artificiais 

sejam capazes de tomar decisões sem que seja necessário o controle humano, na prática, 

os algoritmos utilizados na construção de tais tecnologias evidenciam uma faceta oposta 

a essa imparcialidade. Tem-se, pois, que o que antes era observado por ações opressivas 

de determinados grupos é agora perigosamente transmitido às inteligências artificiais, 

pois quem detém o conhecimento necessário para produzir tais máquinas são, em muitos 

casos, aqueles responsáveis pela opressão de minorias ao redor do mundo. 

A questão ética e humanitária se dá, nesse contexto, mediante o fato de que quem 

detém o poder de desenvolvimento de algoritmos, consta também com, como trabalha 

Caio Lara, “o poder de oprimir as pessoas à margem da sociedade, só que com um ganho 

de eficiência devastador” (Lara, 2019, p. 95). Como o autor trabalha, “a tecnologia, que 

poderia fazer frente aos movimentos discriminatórios, tem se mostrado, muitas vezes, um 

mecanismo perverso de reforço de estigmas e de preconceitos sociais” (Lara, 2019, p. 

95). 

Diante de tais questões, é necessário discorrer sobre a regulamentação dos robôs 

de guerra, a fim de assegurar que a utilização de tal tecnologia não viole direitos 

fundamentais. 

2.3 A regulamentação em face da garantia aos direitos humanos 

Segundo Oren e Amitai Etzioni,  

“As máquinas equipadas com IA tomam decisões por conta própria, então fica 

difícil determinar se uma decisão errada é devido a defeitos no programa ou nas 

deliberações autônomas das máquinas (supostamente inteligentes) equipadas com 

IA” (Etzioni e Etzioni, 2017, p. 5). 

Ainda sobre isso, os autores discorrem que 

Nas situações em que um ser humano toma a decisão de empregar força contra 

um alvo, há uma cadeia de responsabilidade clara, estendendo-se de quem 
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efetivamente “puxou o gatilho” até o comandante que deu a ordem. No caso de 

sistemas de armas autônomos, não existe tal clareza. É incerto quem, ou o que, 

deve ser culpado ou responsabilizado (Etzioni e Etzioni, 2017, p. 5). 

Sob essa ótica, urge a necessidade de uma regulamentação voltada 

especificamente para as Inteligências Artificiais, uma vez que as ações tomadas por tal 

tecnologia devem ter uma previsão legal apropriada. Tem-se que para que uma tecnologia 

possa ser inserida na sociedade, limites no desenvolvimento e atuação desta apresentem-

se de modo claro.  

No contexto brasileiro, cabe a análise da legislação brasileira para tal tecnologia. 

Discorre-se, pois, acerca do projeto de Lei 21/20, desenvolvido pelo deputado Eduardo 

Bismarck, do Partido Democrático Trabalhista do Ceará. Regulamenta-se, por meio do 

projeto, que os agentes de IA tenham 

Uma série de deveres, como responder, legalmente, pelas decisões tomadas por 

um sistema de inteligência artificial e assegurar que os dados utilizados respeitam 

a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). A norma regula o tratamento de dados 

pessoais de clientes e usuários de empresas do setor público e privado (Projeto, 

2020).  

Para além disso, a proposta prevê, ainda, os direitos dos agentes de IA e de todas 

as pessoas afetadas pelos sistemas de inteligência artificial. Segundo a Câmara dos 

Deputados, o texto determina que a IA deverá respeitar os direitos humanos e os valores 

democráticos. Sob essa ótica, entende-se que para que a Inteligência Artificial seja 

utilizada no país, é necessário que esta possua como fundamento a igualdade, a não 

discriminação, a pluralidade, a livre iniciativa e a privacidade de dados.  

Tem-se, pois, que para a legislação internacional, houve, em 21 de abril de 2021, 

a apresentação da proposta que regularia as tecnologias de IA. A chamada Artificial 

Intelligence Act possui como intenção, por parte do bloco europeu, não apenas 

regulamentar o uso das tecnologias nos países membros, mas como trabalha Demócrito 

Reinaldo Filho, “tornar a Europa um hub global de excelência e confiança em inteligência 

artificial” (A proposta..., 2021). Observa-se que essa analisa dois aspectos da Inteligência 

Artificial, sendo elas as oportunidades e os ricos que tal tecnologia proporciona. 

Sob essa ótica, a proposta visa encontrar um equilíbrio normativo entre os riscos 

e as oportunidades, de modo que haja a promoção das IAs, sem que isso prejudique, em 

âmbito ético e humanitário, os indivíduos. Como trabalha Demócrito, o objetivo com isso 

“é garantir que os sistemas de IA colocados no mercado europeu sejam seguros e 
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respeitem a legislação em vigor, garantindo a segurança jurídica necessária para fomentar 

investimento e inovação tecnológica” (A proposta..., 2021).  

Tem-se, com base na regulamentação europeia, que o princípio basilar desta é a 

hierarquização dos riscos oferecidos pelos sistemas e tecnologias que utilizarão 

Inteligências Artificias. De tal modo, Demócrito evidencia que 

A concepção regulatória baseada nos níveis de riscos dos sistemas de IA tem um 

caráter de proporcionalidade, no sentido de que as restrições mais graves e 

exigências mais onerosas somente se aplicam a programas e aplicações que 

ofereçam maiores riscos à segurança e direitos fundamentais das pessoas (A 

proposta, 2021) 

Por sua vez, em relação aos sistemas de alto risco, no qual os robôs de guerra estão 

inseridos, “as exigências regulatórias aumentam muito, passando pela obrigação de 

documentação, rastreabilidade, supervisão humana e outras imposições indispensáveis 

para mitigar consequências danosas aos usuários” (A proposta, 2021). 

Em se tratando, em específico, dos robôs de guerra, entra-se em questão, 

principalmente, à responsabilidade a eles atribuída caso haja mortes, visto que, em se 

tratando de soldados humanos, há, como trabalham Oren e Amitai Etzioni, “há uma 

cadeia de responsabilidade clara, estendendo-se de quem efetivamente “puxou o gatilho” 

até o comandante que deu a ordem” (Etzioni e Etzioni, 2017, p. 5). 

Sobre isso, os autores trabalham que  

Sharkey, Sparrow e os signatários da carta aberta propõem pode ser rotulado 

“regulamento a montante”, quer dizer, uma proposta para o estabelecimento de 

limites no desenvolvimento de tecnologia de sistemas de armas autônomos e para 

a definição de linhas limitadoras que desenvolvimentos tecnológicos futuros não 

devem ser permitidos atravessar. Esse tipo de abordagem a montante tenta prever 

a direção do desenvolvimento tecnológico e prevenir os perigos que tais avanços 

representariam (Etzioni e Etzioni, 2017, p. 5). 

Eles apresentarão, ainda que há quem prefira o “regulamento a jusante’, que 

seguirá uma atitude de esperar para ver. Sob essa ótica, os regulamentos serão 

desenvolvidos conforme os avanços forem ocorrendo. Os autores evidenciam, ainda, que 

Os juristas acadêmicos Kenneth Anderson e Matthew Waxman, que defendem 

esse método, argumentam que o regulamento terá de aparecer juntamente com a 

tecnologia porque acreditam que a moralidade evoluirá ao passo com o 

desenvolvimento tecnológico (Etzioni e Etzioni, 2017, p. 5). 

Com isso, observa-se que regulamentações sobre IA estão sendo desenvolvidas. 

Contudo, enquanto a sua aplicação não for completamente efetivada, há riscos que não 

estarão regulados, podendo ferir diversos direitos já efetivados no contexto legal, 

GABRIELLA MIRAÍRA ABREU BETTIO 
_____________________________________________________________________________________________________________________

______ 

 



 

 176 

principalmente em se tratando dos robôs de guerra, que por si só já apresentam uma 

letalidade excessiva.  

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Para que os algoritmos possam ter uma atuação mais imparcial na sociedade, é 

necessário, inicialmente, que os preceitos norteadores de cunho discriminatório sejam 

enfrentados e extinguidos. Nesse sentido, é fundamental o incentivo e aplicação de uma 

educação igualitária cujas premissas sejam capazes de, aos poucos, quebrar os preceitos 

opressores da sociedade.  

A inteligência artificial ainda não é algo que possui uma previsão legal expressa 

no Direito, pois se trata de uma tecnologia recente. Contudo, seus benefícios são 

inegáveis. No âmbito bélico, o foco tem de ser a prevenção dos riscos e proteção dos 

indivíduos, pois ainda que tal tecnologia seja feita para a guerra, os princípios éticos e 

humanitários têm de ser respeitados, a fim de que genocídios e massacres não sejam 

cometidos.  

A presente pesquisa entende que o caminho até a regulamentação de Inteligências 

Artificias pelos direitos internacional e brasileiro é lento, contudo, deve ser cada vez mais 

discutido. Tem-se que poder bélico apresenta-se como um grande atrativo, tendo em vista 

que guerras fazem parte dos elementos fundamentais de uma nação. Entretanto, o respeito 

à vida e à proteção dos Direitos Humanos tem de se sobressair aos benefícios que um 

poder bélico apresenta. 

Sob essa ótica, conclui-se que para que as armas autônomas possam ser inseridas 

na sociedade e em campos bélicos, é fundamental que, a priori, seu desenvolvimento se 

baseie em uma atuação limitada pela proteção e respeito aos Direitos Humanos. Observa-

se isso, pois caso elas sejam programadas para isso ou funcionem de modo incorreto, os 

riscos para a vida de civis serão imensos, pois não há, até o momento, artifícios que 

detenham tais armas. Assim, o ideal, nesse contexto, é que as nações estejam dispostas a 

“evitar essa vantagem das armas totalmente autônomas para obter a garantia de que, uma 

vez cessadas as hostilidades, podem evitar envolvimento em novos ciclos de combate” 

(Etzioni e Etzioni, 2017, p. 9).  
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TURISMO ACESSÍVEL E COMPLIANCE 

ACCESSIBLE TOURISM AND COMPLIANCE 
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Resumo 

O conceito de Turismo Acessível reconhece que o turismo é para todos e que, portanto, 

todos devem poder usufruir de produtos e serviços turísticos. Este conceito não se traduz 

apenas em benefícios para os turistas, uma vez que proporciona uma melhoria da 

qualidade de vida da população local, que beneficia da criação de melhores condições de 

acessibilidade. A promoção da acessibilidade constitui uma condição fundamental para o 

pleno exercício de direitos de cidadania consagrados na Constituição Portuguesa. Ainda 

que haja uma consciencialização cada vez maior para a necessidade de tornar os espaços 

mais acessíveis, traduzida no cumprimento das diretrizes e normas legislativas europeias, 

constatam-se ainda inúmeras lacunas e exemplos de exclusão. As medidas que são 

necessárias para garantir a efetivação de direitos são passíveis de ser operacionalizadas 

tendo por base exemplos de boas práticas. Nesse sentido, este artigo analisa boas práticas 

implementadas na Região Autónoma da Madeira. Apesar destas medidas promotoras da 

inclusão, verifica-se ainda que estas são insuficientes para responder às necessidades dos 

cidadãos com deficiências, limitações ou incapacidade. Ainda assim, importa referir que 

o destino Madeira tem vindo a reforçar a sua oferta enquanto destino acessível, no sentido 

de potenciar a procura pela região como destino inclusivo. 

 

Palavras-chave: Turismo Acessível, compliance; inclusão.  

 

Abstract 

The concept of Accessible Tourism recognises that tourism is for everyone and, therefore, 

everyone should be able to enjoy tourism products and services. This concept not only 

translates into benefits for tourists, as it provides an improvement in the quality of life of 

the local population, who benefits from the creation of improved accessibility conditions. 

Promoting accessibility is a fundamental condition for the full exercise of citizenship 

rights enshrined in the Portuguese Constitution. Although there is growing awareness of 

the need to make spaces more accessible, translated into compliance with European 

guidelines and legal standards, there are still numerous gaps and examples of exclusion. 

The measures which are necessary to guarantee the enforcement of rights can be 

operationalised based on examples of good practices. In this sense, this paper analyses 

good practices of inclusion implemented in the Autonomous Region of Madeira. Even 

though these measures promote inclusion, it is still verified that they are insufficient to 
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respond to the needs of citizens with disabilities, limitations or incapacity. Even so, it 

should be noted that Madeira has been increasingly strengthening its offer as an accessible 

destination, in order to boost demand for the region as an inclusive destination. 

 

Keywords: Accessible Tourism, Compliance, Inclusion. 
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1. INTRODUÇÃO  

Sendo o lazer um direito de todos os cidadãos, assegurado pela Constituição, o turismo 

deve estar ao alcance de todos, sem que nenhum grupo da população seja excluído. Todavia, 

atualmente, o turismo ainda não é uma atividade acessível a todos os cidadãos, em especial a 

pessoas com alguma limitação de natureza motora, visual, auditiva ou intelectual (Santana & 

Lima, 2018; Araújo, 2011). São poucos os destinos que vão ao encontro das exigências e 

peculiaridades do turista com necessidades específicas de acessibilidade (Santana & Lima, 

2018).  

Segundo um estudo da Rede Europeia para o Turismo Acessível (2015), menos de 10% 

dos fornecedores de turismo na Europa oferecem serviços turísticos acessíveis, ainda que a 

procura por esses serviços tenda a aumentar em virtude do envelhecimento da população. 

O cumprimento (compliance) de decretos-lei que obrigam à adaptação de espaços 

públicos têm contribuído significativamente para a acessibilidade de pessoas com incapacidade. 

O turismo acessível não se traduz apenas em benefícios para os turistas, mas também na 

melhoria da qualidade de vida da comunidade local, que beneficia da criação de melhores 

condições de acessibilidade (Devile, 2009). 

2. O CONCEITO DE TURISMO ACESSÍVEL  

O conceito de turismo acessível reconhece que o turismo é para todos e que, por isso, 

todos devem poder usufruir da oferta turística. Nesse sentido, as infraestruturas usadas pelos 

turistas devem ser livres de quaisquer barreiras arquitetónicas. Medidas como a facilitação de 

acesso num local de passagem, a melhoria da sinalização e a utilização de equipamentos 

portáteis podem fazer toda a diferença para pessoas com algum tipo de incapacidade (Devile, 

2009).  

A investigação sobre a relação entre turismo e deficiência tem vindo a receber cada vez 

mais atenção nas últimas duas décadas (Buhalis & Darcy, 2011). Este fenómeno recente foi 

examinado em detalhe pela primeira vez na literatura sobre restrições de lazer (Smith, 1987). 

A partir daí, emergiram diversos estudos individuais sobre a procura, a oferta e a organização 

de viagens para pessoas com deficiência. Mais recentemente, este tema começou a amadurecer 

com uma conceptualização que procurou dar sentido aos estudos individuais e fornecer uma 

estrutura geral para a compreensão dos fenómenos (Eleni et al., 2015). 

O turismo acessível pretende, portanto, possibilitar que pessoas com alguma 

necessidade específica possam desempenhar as suas atividades de lazer de forma independente 

e com igualdade e dignidade, através da oferta de produtos ou serviços turísticos adequados 

(Buhalis & Darcy, 2011).  
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Sibirino e Figueiredo (2015) destacam que as pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida têm direito ao acesso a qualquer lugar, inclusive para a prática do lazer e turismo, de 

acordo com a Resolução nº48/96, de 20/12/93, sobre as Normas de Equiparação de 

Oportunidades para Pessoas com Deficiência, da Organização das Nações Unidas (Santana & 

Lima, 2018). 

O Plano Estratégico Nacional do Turismo (2007) aponta como fundamental o 

desenvolvimento de uma oferta turística acessível que dê oportunidade a todos de utilizar a 

oferta diferenciadora de Portugal (PENT, 2007).  

Neste contexto, a comunicação assume um papel extremamente importante. É 

fundamental que a informação sobre os serviços acessíveis atinja potenciais mercados de 

pessoas com incapacidade, visando minimizar a sua perceção do risco do usufruto de tais 

serviços (Devile, 2009; Mayordomo-Martínez et al., 2019).  

3. O PÚBLICO-ALVO 

De acordo com o estudo “European Union Labour Force Survey”, realizado pela União 

Europeia, a população da Europa entre os 15 e os 64 anos com algum tipo de deficiência 

representa 14% da população mundial, o que se traduz em cerca de 45 milhões de potenciais 

clientes para o mercado do turismo acessível (Mayordomo-Martínez et al., 2019).  

Cerca de 120 milhões de cidadãos da União Europeia são, em maior ou menor grau, 

afetados por uma deficiência. Prevê-se que este número venha a aumentar gradualmente, devido 

ao envelhecimento demográfico (Accessible Portugal). 

Só em Portugal, um país de pequena dimensão com cerca de 10 milhões de habitantes, 

existem cerca de 2,5 milhões de idosos, 1 milhão de pessoas com deficiência, 550 mil crianças 

com menos de 5 anos de idade e outros milhares de pessoas com limitações temporárias ou 

definitivas (Accessible Portugal). Mais concretamente, existem em Portugal 1 792 719 pessoas 

com deficiência, quer ela seja visual, motora, mental ou auditiva. Isto significa que 17% da 

população portuguesa enfrenta algum tipo de dificuldade nas suas atividades diárias, 

nomeadamente a andar, subir escadas, falar/ouvir, memorizar, ou a alimentar-se. De acordo 

com os resultados dos Censos 2021 (ainda não divulgados), 61% desta população são do sexo 

feminino e 39% do sexo masculino (Fricon, 2021).  

Tendo por base estes dados, é importante que a oferta turística acessível não inclua 

apenas pessoas com algum tipo de deficiência, mas também todos os cidadãos que apresentem 

incapacidade ou mobilidade reduzida temporária, fruto de um acidente ou doença, bem como 

grávidas, famílias com crianças pequenas, idosos e pessoas com excesso de peso (Devile et al., 

2011; Devile, 2012; Santana & Lima, 2018).  
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O turista com necessidades de acessibilidade procura a inclusão e a vivência de novas 

experiências que só são possíveis através de equipamentos e serviços acessíveis e de qualidade 

(Smith et al., 2013). 

As pessoas com deficiência participam menos nas várias formas de participação social 

(Barnes, Mercer, & Shakespeare, 2010), não por falta de desejo de participar, mas por práticas 

discriminatórias que não possibilitam a sua inclusão (Darcy & Taylor, 2009).  

4. O TURISMO ACESSÍVEL E O DESENHO UNIVERSAL 

Buhalis & Darcy (2011) definem o turismo acessível como “uma forma de turismo que 

envolve processos colaborativos entre as partes interessadas que permite às pessoas com 

requisitos de acesso, incluindo mobilidade, visão, audição e dimensões cognitivas de acesso, 

funcionarem de forma independente e com equidade e dignidade através da entrega de produtos, 

serviços e ambientes turísticos concebidos universalmente.” (Darcy & Dickson, 2009, p. 34).  

Esta definição adota uma abordagem abrangente, que reconhece que o desenvolvimento 

de destinos inclusivos e experiências acessíveis também beneficiam outros segmentos da 

população (Buhalis & Darcy, 2011). 

Buhalis & Darcy (2011) sugerem que, para desenvolver futuros destinos de turismo 

acessível, o planeamento estratégico dos gestores de destinos deve ser feito do ponto de vista 

do desenho universal. 

O desenho universal é definido pela Convenção da ONU como a conceção de produtos, 

programas e ambientes a serem utilizados por todos sem a necessidade de adaptação ou design 

especializado. Este conceito pretende simplificar a vida de todas as pessoas de todas as idades, 

tamanhos e capacidades. A abordagem do design universal vai além do design tradicional, que 

tende a se concentrar no utilizador "médio". Este conceito integra os requisitos de acessibilidade 

da população, para que um maior número de pessoas possa usufruir de produtos e serviços sem 

a necessidade de adaptações (Mace, 1985). A aplicação dos princípios do design universal pode 

contribuir para aumentar os mercados-alvo dos destinos, tornar as experiências mais acessíveis, 

reduzir a sazonalidade e apoiar a competitividade dos destinos, ao mesmo tempo que contribui 

para a inclusão social (Buhalis, 2000). 

5. A ACESSIBILIDADE COMO FATOR COMPETITIVO DO DESTINO 

TURÍSTICO  

A oferta de serviços turísticos acessíveis assume-se como uma vantagem competitiva 

dos destinos. Esta diferenciação é feita tendo por base a inclusão social. Além de reforçar a sua 

posição competitiva, a associação de um determinado destino à acessibilidade melhora a sua 

imagem (Devile et al., 2011). Enquanto vantagem competitiva, o turismo acessível apresenta-

se como um diferencial de um destino com relação aos seus concorrentes (Smith et al., 2013). 
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Este segmento da população apresenta muitas vantagens para os destinos acessíveis. 

Entre elas, a disponibilidade de tempo, o longo período de permanência no destino, o gasto 

médio superior à média e a forte tendência à fidelização quando satisfeitos com o produto ou 

serviço, até mesmo pela dificuldade atual de encontrar oferta adequada (Smith et al., 2013). 

Motivados a sair de casa em busca de novas experiências, e de maneira cada vez mais 

independente, o turista acessível muda os padrões de consumo. Contudo, atrair este público 

específico exige um planeamento cuidados e uma adaptação constante às tendências turísticas 

de acessibilidade (Santana & Lima, 2011; Smith et al., 2013). 

6. O POTENCIAL ECONÓMICO DO TURISMO ACESSÍVEL  

Mais de 80% dos turistas com mobilidade reduzida viajam com familiares e/ou amigos 

(Buhalis et al., 2005), o que origina um efeito multiplicador e, consequentemente, cria um 

mercado significativo (Devile et al., 2011). Contudo, este potencial económico do turismo 

acessível é, ainda, relativamente desconhecido e, por isso, ignorado pelos prestadores de 

serviços turísticos (Devile et al., 2011). 

Os turistas com mobilidade reduzida apresentam um elevado nível de fidelização, já 

que, uma vez satisfeitos, tendem a regressar aos destinos acessíveis que lhes proporcionam uma 

oferta de experiências sem barreiras (Burnett & Baker, 2001).  

O envelhecimento da população dos países desenvolvidos e o aumento progressivo do 

rendimento das pessoas com deficiência e/ou incapacidade levará a um aumento significativo 

de pessoas com mobilidade reduzida com condições económicas para viajar (Devile et al., 

2011). 

Além disso, o turismo acessível “pode contribuir para combater a sazonalidade da rede 

hoteleira em períodos de baixa ocupação, movimentar os setores que se beneficiam com o 

aumento do fluxo de viajantes, além de potencializar o produto turístico pela inclusão social, 

erradicação da pobreza e acesso à informação” (Kiefer & Carvalho, 2013).  

7. A ABORDAGEM HOLÍSTICA DO TURISMO ACESSÍVEL 

São inúmeras as barreiras que impossibilitam ou condicionam a participação de pessoas 

com deficiência e/ou incapacidade na oferta turística, ao longo de todo o processo envolvido na 

experiência, desde o processo de planeamento da viagem, ao transporte para o destino, além 

das barreiras no próprio destino e no regresso a casa (Turco et al., 1998; Mazars Turismo, 2003).  

Nesse sentido, Darcy et al. (2008) defendem uma abordagem holística na oferta de 

experiências acessíveis no destino turístico, o que significa que as organizações turísticas 

devem considerar mais do que simplesmente as condições do acesso físico. A experiência 

turística total não se resume apenas ao transporte, alojamento e atividades acessíveis (Buhalis 

& Darcy, 2011). A disponibilidade de informação adequada e recursos humanos preparados 
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para acolher este público-alvo é cada vez mais relevante para a diferenciação e competitividade 

dos destinos (Devile, 2003; Devile, 2009).  

O turista com deficiência atribui muita importância às informações prévias do local, 

para evitar situações desagradáveis quando viaja (Santana & Lima, 2018). Abandonar o 

ambiente quotidiano e viajar pode criar grande ansiedade para este público-alvo (Darcy, 1998). 

As pessoas com deficiência têm rotinas para lidar com quaisquer dificuldades e limites que 

conheçam. Isso não se aplica a novos ambientes durante a viagem, onde não têm conhecimento 

prévio das potenciais barreiras a enfrentar e estratégias para superá-las. Um estudo europeu 

(GfK, 2015) sugere que cerca de metade das pessoas com deficiência não viaja nas férias, 

devido a uma combinação de falta de informação fiável, falta de recursos financeiros e más 

experiências anteriores.  

O desenvolvimento de destinos turísticos acessíveis implica uma mobilização, não só 

dos atores locais do sector do turismo, mas também de outros setores, de forma a abranger os 

diversos serviços que compõem a oferta turística (Devile et al., 2011). 

Compete aos responsáveis de turismo a oferta de instalações físicas e equipamentos 

acessíveis e adaptados, pessoal com formação e serviços compatíveis e ambientes com 

segurança e qualidade. As adaptações em infraestrutura e equipamentos não são suficientes, se 

a forma de tratamento das pessoas com deficiência não forem também alvo de atenção e 

preparação, com sensibilização e formação adequada para quem trabalha no setor do turismo 

(Relatório Mundial sobre a Deficiência, 2011).  

8. O TURISMO E O CUMPRIMENTO DAS LEIS EM VIGOR 

As pessoas com deficiência enfrentam diariamente barreiras que afetam a sua 

participação em diversos setores da economia, entre eles o turismo. A acessibilidade é vista por 

este segmento da população como um pré-requisito de participação (Accessible Portugal), pois 

apenas com espaços, serviços e produtos acessíveis é que as pessoas com deficiência podem 

usufruir da oferta turística de um destino.  

A sua participação e inclusão nas mais diversas esferas da sociedade é assegurada pela 

Constituição da República Portuguesa, que reconhece que todas as pessoas são iguais em 

direitos, conforme consta no artigo 13.º, ainda que sejam consideradas e respeitadas nas suas 

diferenças. No n.º 1 do artigo 26.º desta Constituição, são reconhecidos a todos os cidadãos e 

todas as cidadãs “os direitos à identidade pessoal, ao desenvolvimento da personalidade, à 

capacidade civil, à cidadania, ao bom nome e reputação, à imagem, à palavra, à reserva da 

intimidade da vida privada e familiar e à proteção legal contra quaisquer formas de 

discriminação”. Este artigo é fortalecido pelo artigo 71.º, que assegura o reconhecimento dos 

direitos e deveres das pessoas com deficiência e estabelece que o Estado tem o dever de 
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promover uma política nacional de prevenção, tratamento, reabilitação e integração dos 

cidadãos portadores de deficiência, bem como apoiar as suas famílias. 

De forma a minimizar as barreiras diárias enfrentadas por estes cidadãos e cidadãs, a 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência31 define obrigações em termos de 

acessibilidade e exige que os estados-membros da União Europeia tomem as medidas 

necessárias para garantir a acessibilidade (Accessible Portugal). Esta Convenção representa um 

instrumento vinculativo para Portugal e tem como objetivo promover, proteger e garantir os 

direitos humanos e liberdades fundamentais das pessoas com deficiência, promovendo o 

respeito pela sua dignidade inerente e reconhecendo a sua autodeterminação. Estes princípios 

vêm a ser reforçados, especialmente com a ratificação da Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência, em 2009.  

A conformidade com estas normas permite que as pessoas com deficiência acedam a 

todas as áreas de participação social, já que o artigo 30.º desta Convenção reconhece 

especificamente a vida cultural como uma parte importante da cidadania de qualquer pessoa. 

Isto inclui atividades de recreação, lazer, artes, desporto e turismo (Buhalis & Darcy, 2011). 

No seguimento dos princípios internacionais orientadores, Portugal aprova a Estratégia 

Nacional para a Inclusão das Pessoas com Deficiência 2021-2025, através da Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 119/2021 de 31 de agosto32. Esta Estratégia Nacional tem como 

ponto de partida o respeito pelos direitos, liberdades e garantias fundamentais consagrados na 

Constituição da República Portuguesa, assim como os princípios e disposições reconhecidos 

nas bases da prevenção, habilitação, reabilitação e participação das pessoas com deficiência da 

Lei n.º 38/2004, de 18 de agosto33. Esta lei consagra princípios como os da singularidade, 

cidadania, não discriminação, autonomia, informação, participação, globalidade, qualidade, 

primado da responsabilidade pública, transversalidade, cooperação e solidariedade. Na defesa 

da inclusão transversal das pessoas com deficiência, a Estratégia Nacional para a Inclusão das 

Pessoas com Deficiência 2021-2025 reservou o seu Eixo Estratégico nº 7 para a “cultura, 

desporto, turismo e lazer”, com o objetivo específico de melhorar o acesso a espaços de lazer e 

recursos turísticos, bem como a eventos culturais, lúdicos, recreativos e desportivos.  

 
31 Resolução da Assembleia da República n.º 57/2009: Aprova o Protocolo Opcional à Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência. (2009). Diário da República n.º 146, Série I de 30/07/2009. 

https://files.dre.pt/1s/2009/07/14600/0492904933.pdf 
32 Resolução do Conselho de Ministros n.º 119/2021: Aprova a Estratégia Nacional para a Inclusão das Pessoas 

com Deficiência 2021-2025. (2021). Diário da República n.º 169, Série I de 31/08/2021. 

https://files.dre.pt/1s/2021/08/16900/0000300071.pdf 
33 Lei n.º 38/2004: Define as bases gerais do regime jurídico da prevenção, habilitação, reabilitação e participação 

da pessoa com deficiência. (2004). Diário da República n.º 194, Série I-A de 18/08/2004. 

https://dre.pt/dre/detalhe/lei/38-2004-480708 
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Estruturante para abordarmos o turismo acessível é a Lei nº 46/2006, de 28 de agosto34, 

que proíbe e pune a discriminação, quer seja direta ou indireta, em razão da deficiência e que 

determina a obrigatoriedade de proporcionar iguais condições a todos os que pretendem usufruir 

da oferta turística disponível, garantindo a ausência de qualquer prática ou forma de 

discriminação, seja ela direta ou indireta.  

É, assim, através dos direitos consagrados na Constituição da República, das leis que 

proíbem a discriminação, dos decretos-lei que obrigam à adaptação de espaços públicos, das 

portarias que explicam os procedimentos, das Convenções da ONU e das resoluções do 

Conselho de Ministros que recomendam aos sucessivos governos que apliquem a lei que a 

acessibilidade tem vindo a tornar-se cada vez mais uma realidade para um maior número de 

pessoas. Estes esforços a nível regulamentar são um reflexo da crescente consciencialização 

para a necessidade de tornar a oferta turística mais acessível a todos.  

Fruto desta crescente consciencialização, Portugal tem vindo a tornar a sua oferta 

turística cada vez mais acessível a todos. No âmbito da Feira Internacional de Turismo 2020, 

em Madrid, a Organização Mundial do Turismo (UNWTO) e a Fundação ONCE distinguiram 

os melhores “Destinos Turísticos Acessíveis”. Nesta primeira edição, Portugal foi distinguido, 

em virtude da importância que tem atribuído à acessibilidade e do seu envolvimento no 

desenvolvimento e implementação de produtos e serviços turísticos acessíveis a todos 

(UNWTO, 2020).  

É importante referir que Portugal faz parte da Organização Mundial do Turismo (OMT) 

deste 1976 e que esta é, desde 2003, uma agência especializada das Nações Unidas. Esta 

organização promove a implementação do Código Mundial de Ética do Turismo (Global Code 

of Ethics for Tourism)35. No seu artigo 7º, este código propugna por um direito universal ao 

turismo como corolário do direito ao repouso e ao lazer, consagrado no artigo 24º da Declaração 

Universal dos Direitos do Homem, assim como no artigo 7.º do Pacto Internacional sobre 

Direitos Económicos, Sociais e Culturais, que reforça no seu n.º 4 que o turismo para pessoas 

com deficiência deve ser incentivado e facilitado. 

 
34 Lei n.º 46/2006: Proíbe e pune a discriminação em razão da deficiência e da existência de risco agravado de 

saúde. (2006). Diário da República n.º 165, Série I de 28/08/2006. 

https://files.dre.pt/1s/2006/08/16500/62106213.pdf 
35 Organização Mundial do Turismo (1999). O Código Mundial de Ética do Turismo. https://www.hoteis-

portugal.pt/docs/content/CTfgpevCQzOMZX8ueNSVtddbvXaBp_Fx.pdf 
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Ciente da importância crescente destas questões, a Estratégia Nacional para o Turismo 

2027 (ET27)36, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 134/2017 de 27 de 

setembro de 201737, propõe em quase todos os seus eixos de intervenção um turismo acessível. 

A legislação avulsa criada com o objetivo de promover a acessibilidade e as condições 

de bem-estar e segurança das pessoas com deficiência é vasta, o que impulsiona 

significativamente o turismo inclusivo. Neste âmbito, Portugal tem transposto para a ordem 

jurídica interna diversos regulamentos do Conselho da Europa referente à mobilidade nos 

transportes, nomeadamente o Regulamento (CE) n.º 1371/2007 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 23 de outubro (referente ao transporte ferroviário), o Regulamento (UE) n.º 

181/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro (respeitante ao transporte 

rodoviário), o Regulamento (UE) n.º 1177/2010, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 

de novembro (transporte marítimo) e o Regulamento (CE) n.º 1107/2006 do Parlamento e do 

Conselho, de 5 de julho de 2006 (referente ao transporte aéreo). É notório o esforço europeu, e 

mais concretamente nacional, a nível regulamentar para tornar a sua oferta turística cada vez 

mais acessível a todos, apesar de o acesso aos produtos e serviços turísticos não serem ainda 

uma realidade para todas as pessoas com incapacidade.  

9. A ACESSIBILIDADE NA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA  

Ainda que muitas infraestruturas no Funchal, capital da ilha da Madeira, estejam 

devidamente equipadas para receber pessoas com mobilidade reduzida, as ruas e os passeios 

mantêm os antigos pavimentos em pedra, o que condiciona a circulação de pessoas com 

necessidades especiais. Ainda assim, há um maior esforço por parte das autarquias para adaptar 

os espaços e equipamentos a este público (Visit Madeira). 

A maioria das unidades hoteleiras da Região Autónoma da Madeira (RAM) possui 

elevadores, rampas de acesso e boas condições de acessibilidade às pessoas com mobilidade 

reduzida. Quanto aos transportes públicos urbanos, estes fornecem veículos ou acessos 

adaptados para pessoas com limitações motoras. É de salientar que a RAM e particularmente a 

cidade do Funchal têm vindo a apostar na adaptação da sua rede de transportes. Além disso, um 

conjunto de espaços de lazer e cultura no Funchal encontram-se adaptados para acolher pessoas 

com mobilidade reduzida ou com outro tipo de deficiência (Visit Madeira).  

Neste contexto, o destino Madeira tem vindo a reforçar cada vez mais a sua oferta 

enquanto destino acessível, no sentido de potenciar a procura pela região como destino 

inclusivo para todos (Visit Madeira). 

 
36 Turismo de Portugal I.P. (2017). Estratégia Turismo 2027. 

http://www.turismodeportugal.pt/SiteCollectionDocuments/estrategia/estrategia-turismo-2027.pdf 
37 Resolução da Assembleia da República n.º 229/2017: Recomenda ao Governo que denuncie junto do 

Secretariado da Convenção de Espoo a violação da referida Convenção por parte de Espanha (2017). Diário da 

República n.º 187, Série I de 27/09/2017. https://files.dre.pt/1s/2017/09/18700/0552205532.pdf 
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10. CONCLUSÕES 

A imagem de um destino turístico, ao ser associada ao turismo acessível, fornece uma 

oportunidade de diferenciação e atração de visitantes, em detrimento de outros destinos que não 

possuem estas características (Smith et al., 2013).  

Contudo, no contexto atual, grande parte da oferta turística não está devidamente 

preparada para o público com necessidades de acessibilidade. Ainda que seja notório o 

progresso que tem vindo a ser feito em termos de acessibilidade, o acesso das pessoas com 

incapacidade aos produtos e serviços turísticos continua a ser insuficiente (Devile, 2012). Por 

essa razão, os destinos que estiverem preparados para atender esse público possuem uma 

vantagem competitiva relativamente aos demais (Smith et al., 2013). 

O cumprimento de leis que proíbem a discriminação e decretos-lei que obrigam à 

adaptação de espaços públicos têm contribuído significativamente para a acessibilidade de 

pessoas com incapacidade. Ainda assim, se hoje a maior parte dos equipamentos ou serviços 

turísticos cumpre apenas requisitos exigidos por lei, em breve irão competir para servir as 

necessidades de um público que tem poder económico, tempo e vontade de viajar (Chan, 2010; 

Buhalis & Darcy, 2011; FMET, 2004; DCMS, 2010). A longo prazo, prevê-se que outros 

destinos que neste momento não são acessíveis tornar-se-ão, quer seja para cumprir exigências 

legais, ou por reconhecer que este é um mercado com potencial económico. A tendência será, 

portanto, a oferta estar cada vez mais preparada para atender as necessidades deste segmento 

de mercado (Smith et al., 2013). 
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POSFÁCIO 

 

Organizado por competentes estudiosos, o livro abriga valiosos trabalhos, 
todos frutos de pesquisas conduzidas no âmbito do 2º Congresso Ibero-americano de 
Compliance, Governança e Anticorrupção – CIACGA 2021, promovido pelo Instituto 
Ibero-americano de Compliance (IIAC). Ocorre que as qualidades dos autores e do 
conteúdo apresentado já são perceptíveis a essa altura da leitura. 

O que parece pertinente acrescentar neste breve posfácio é que a obra Diálogos 
sobre Conformidade não poderia receber melhor título. É bem verdade que o estudo 
da conformidade se completa com um verdadeiro diálogo. A compreensão de 
conformidade não se esgota em si só, pois pressupõe encontro com um ou mais 
parâmetros a serem perseguidos e atingidos. Afinal, em conformidade com o que? Há 
certo diálogo até no núcleo de sua interpretação. 

Complementando a qualidade e extensão do diálogo, autores de diversas 
nacionalidades exploram riquíssimas ideias sobre conformidade aplicadas a diversas 
áreas. Há correlações entre conformidade e temas que dizem respeito às relações 
mantidas entre entes públicos e os privados, assim como apenas entre privados, 
demonstrando a diversidade da aplicação de tais ferramentas.  

Compliance e Governança, em suma, representam conjuntos de práticas que 
balizam a (busca pela e manutenção da) conformidade. Sem qualquer dúvida, tais 
temas já detêm carga de compreensão e investigação suficientes para lhes atribuir 
status de objeto de estudo independente, porém, justamente encontram sua 
verdadeira razão de ser na aplicação prática, ou seja, no diálogo com normas ou 
padrões de comportamento legítimos, esperados e típicos de uma ou outra área das 
relações sociais e econômicas reguladas pelo Direito.  

É possível afirmar que o estudo acerca da formatação e execução de 
programas de conformidade com a legislação ou até mesmo com parâmetros éticos 
e morais é recente. Não é recente, por óbvio, um ideal subjetivo de atender e cumprir 
ao determinado pela Lei, em sentido geral, em especial quando temida a sanção pela 
sua inobservância. No entanto, remonta a recentes décadas estruturalmente pensar 
instrumentos de aplicação prática para atingir e fiscalizar conformidade, 
especialmente visando não mais evitar a sanção legal e seu aspecto punitivo, mas sim 
promover bem comum social e, como é absolutamente legítimo, até mesmo gozar dos 
benefícios reputacionais de boas práticas de condutas e comportamento. 

Neste percurso concepções puras de que bastaria a aplicação do poder 
punitivo do Estado na prática de comportamentos ilegais por sujeitos da sociedade, 
seja na sua relação com os demais ou com as normas que regulam o coletivo, deram 
espaço ao modelo de regulação externa e anterior à adoção de conduta reprovável. 
Movimentações de alocação interna de fiscalização, por intermédio de pessoas ou 
ferramentas de gestão, pavimentaram o caminho para programas de conformidade 
tal como conhecemos hoje e se encontram em expansão.  

O protagonismo de tais programas é inequívoco na sociedade moderna. De 
ferramenta de combate à corrupção, passando por mecanismo de adoção de boas 
práticas e condutas empresariais responsáveis, visando solvência, mitigação de 
riscos, sustentabilidade ou até mesmo controle reputacional, até a indispensável 
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promoção e defesa de direitos humanos, percebe-se que são muitas as ocupações e 
finalidades que podem ser outorgadas aos programas de Compliance e Governança, 
tal como se aprende da absorção do conteúdo presente no livro. 

A obra Diálogos sobre Conformidade é uma valiosa contribuição ao meio 
acadêmico que se dedica à pesquisa do tema, ainda mais se observada a clara 
intenção dos organizadores de demonstrar que o estudo da conformidade é um 
campo vasto e fértil, admitindo, justamente, diálogos com inúmeros campos de 
regulação das relações sociais e econômicas. Diálogos que, diga-se de passagem, 
muitas vezes tem capacidade de formatar ou instigar uma nova ideia. 

Francisco Rudnicki Martins de Barros 

Advogado. Mestre em Direito Privado pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). LL.M. em 
Direito Empresarial pela Fundação Getúlio Vargas (FGV-RIO)  
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